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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Este CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSA O ADMINISTRATIVA reu ne especificaço es 

te cnicas gerais para a atividade da CONCESSIONA RIA, de cumprimento obrigato rio 

durante a prestaça o dos serviços, na o dispensando outras obrigaço es vinculadas direta 

ou indiretamente ao mesmo CONTRATO DE CONCESSA O ADMINISTRATIVA 

(“CONTRATO”). A CONCESSIONA RIA e  responsa vel pelos SERVIÇOS em toda a A REA DE 

ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS. 

As obrigaço es da CONCESSIONA RIA abrangem toda a a rea urbana dos municí pios, bem 

como distritos e localidades indicados na Tabela 1, a seguir. 

Tabela 1: Municípios, Distritos e Localidades incluídos na Área de Abrangência do 

Prestador de Serviços. 

Nr. Municípios Distritos Localidades 

1 

Aquiraz 

 
 
 

Aquiraz 

Aquiraz (Sede) 

Prainha 

Porto das Dunas 

Jacundá 

Machuca 

Tapera 
Nova Tapera 

Tapera 

Camará Camará 

2 Barbalha 
Barbalha  Barbalha (Sede) 

Caldas Caldas 

3 Cascavel 

Cascavel  Cascavel (Sede) 

Caponga Caponga 

Guanacés Guanacés 

4 Caucaia 

Caucaia 
Caucaia (Sede) 

Capuan 

Mirambé Mirambé 

Catuana Catuana 

Guararu 

Primavera (Guararu) 

São Pedro 

Santa Rosa 

Jucurutu 

Jurema Jurema 

Sítios Novos Sítios Novos 

5 Chorozinho 

Chorozinho  Chorozinho (Sede) 

Triângulo Triângulo 

Timbaúba dos Marinheiros Timbaúba dos Marinheiros 

6 Eusébio Eusébio (Todo o município) Eusébio (Todo o município) 

7 Farias Brito 
Farias Brito Farias Brito (Sede) 

Cariutaba Cariutaba 

8 Fortaleza Fortaleza (Todos os Fortaleza (Todo o município) 
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Nr. Municípios Distritos Localidades 

distritos) 

9 Guaiúba 
Guaiúba 

Guaiúba (Sede) 

Mata Fresca 

Água Verde Água Verde 

10 Horizonte 

Horizonte 
Horizonte (Sede) 

Cajueiro da Malhada 

Dourados Dourados 

Queimados Queimados 

11 Itaitinga Itaitinga 

Itaitinga (Sede) 

Carapió 

Gereraú 

Pedras (Itaitinga) 

Lagoa de Dentro 

Riachão 

12 Juazeiro do Norte 
Juazeiro do Norte Juazeiro do Norte (Sede) 

Padre Cícero Padre Cícero 

13 Maracanaú 
Maracanaú Maracanaú (Sede) 

Pajuçara Pajuçara 

14 Maranguape 

Amanari Amanari 

Itapebussu Itapebussu 

Ladeira Grande Cacimbão 

Cajazeiras 

Ladeira Grande 

Vila Nova 

Lages Boa Vista dos Vieiras 

Lages 

Lagoa do Juvenal Lagoa do Juvenal 

Manoel Guedes Manoel Guedes 

Maranguape Maranguape (Sede) 

Penedo Penedo 

Trapiá 

Sapupara Sapupara 

São João do Amanari São João do Amanari 

Umarizeiras Umarizeiras 

15 Missão Velha Missão Velha Missão Velha (Sede) 

16 Nova Olinda 
Nova Olinda Nova Olinda (Sede) 

Triunfo Triunfo 

17 Pacajus Pacajus Pacajus (Sede) 

18 Pacatuba 
Pacatuba 

Pacatuba (Sede) 

Parque Quandu 

São Luis 

Monguba Monguba 
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Nr. Municípios Distritos Localidades 

Pavuna 

Pavuna 

Timbó Velho 

Alto Fechado 

Senador Carlos Jereissati Senador Carlos Jereissati 

19 Paracuru 
Paracuru Paracuru (Sede) 

Poço Doce Poço Doce 

20 Paraipaba 
Paraipaba Paraipaba (Sede) 

Lagoinha Lagoinha 

21 Santana do Cariri 
Santana do Cariri Santana do Cariri (Sede) 

Brejo Grande Brejo Grande 

22 
São Gonçalo do 

Amarante 

Croatá Croatá 

Pecém Pecém 

Siupé Siupé 

São Gonçalo do Amarante 
São Gonçalo do Amarante 

(Sede) 

Taíba Taíba 

Umarituba Umarituba 

23 São Luís do Curu São Luís do Curu São Luís do Curu (Sede) 

24 Trairi 

Canaan Canaan 

Flecheiras Flecheiras 

Mundaú Mundaú 

Trairi Trairi (Sede) 

 

 

2. OBJETIVOS 

O presente documento tem como finalidade apresentar os requisitos mí nimos da 

prestaça o de serviços pela CONCESSIONA RIA (investimentos, operaça o e demais serviços 

associados) durante o perí odo da CONCESSA O ADMINISTRATIVA (“CONCESSA O”), 

visando a universalizaça o dos SERVIÇOS1 nos municí pios na A REA DE ABRANGE NCIA DO 

PRESTADOR DE SERVIÇOS. 

Os ativos que compo e o SISTEMA2 devera o sofrer manutenço es preventivas perio dicas e 

corretivas sempre que necessa rio, ale m de ser substituí dos quando sua vida u til for 

exaurida. Os SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITA RIO devera o ser mantidos, renovados 

 
1         
   Atividades integradas que compreendem a totalidade dos serviços a serem prestados pela CONCESSIONA RIA, 
referentes ao serviço de esgotamento sanita rio, entendido como o serviço pu blico que abrange as atividades de coleta, transporte, 
tratamento e disposiça o final adequados dos esgotos sanita rios, desde as ligaço es prediais ate  o seu lançamento final no meio 
ambiente, acrescidos das atividades de GESTA O COMERCIAL 
2         
   Conjunto de infraestruturas ligadas a  prestaça o dos SERVIÇOS, tais como, estaço es elevato rias de esgoto, estaço es de 
tratamento de esgoto, poços de visita, interceptores, emissa rios, coletores troncos, dentre outras estruturas necessa rias a  prestaça o 
dos SERVIÇOS, conforme descrito no ANEXO IV do EDITAL – A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS; 
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e/ou ampliados visando a  prestaça o adequada dos serviços, considerados os aspectos 

sociais, sanita rios, ambientais e legais, assim como a viabilidade te cnica. 
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3. METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO 

A meta para a universalizaça o dos SERVIÇOS e  a prestaça o do serviço de esgotamento 

sanita rio que garanta a cobertura de 100% (cem por cento) da populaça o e economias 

com coleta e tratamento de esgotos ate  o ano de 2040 dos municí pios, distritos e 

localidades da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do BLOCO [•], 

respeitando tambe m as metas de cobertura  pactuadas nos Contratos de Programa de 

cada municí pio que esta o apresentadas no APE NDICE I deste Caderno de Encargos, sendo 

admitida nos Contratos de Programa uma margem de variaça o de ate  5% do valor da meta 

de cobertura. 

Ale m disso, devera  haver o cumprimento da meta de universalizaça o estabelecida no art. 

11-B do novo marco legal, que garanta o atendimento de 90% (noventa por cento) da 

populaça o com coleta e tratamento de esgotos ate  31 de dezembro de 2033, conforme na 

forma do previsto na Norma de Refere ncia n° 2 publicada pela Resoluça o n° 106/2021 da 

Age ncia Nacional de A guas e Saneamento Ba sico (ANA). 

 

4. INVESTIMENTOS  

A CONCESSA O tem como objetivo a universalizaça o do SERVIÇO, atrave s de investimentos 

em infraestrutura, operaça o e manutença o do SISTEMA, incluindo atividades de GESTA O 

COMERCIAL: a  substituiça o, transfere ncia e deslocamento de hidro metros, serviço de 

verificaça o de fraudes, atualizaça o cadastral e telemetria de grandes clientes, nos termos 

do CONTRATO 

A CONCESSIONA RIA sera  responsa vel pela implantaça o, reforma e ampliaça o da 

infraestrutura do SISTEMA EXISTENTE de esgotamento sanita rio nos municí pios da 

A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do BLOCO [•], conforme disposto 

neste CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSA O, com exceça o de eventuais obras ja  em 

fase de execuça o ou contrataça o pelo estado ou pela CAGECE ou prefeituras municipais, 

na ocasia o do iní cio do CONTRATO DE CONCESSA O.   

Com o intuito de cumprir com estes objetivos, neste item do CADERNO DE ENCARGOS DA 

CONCESSA O esta o descritas as obrigaço es referentes aos investimentos da 

CONCESSIONA RIA.  

A CONCESSIONA RIA devera  seguir as diretrizes de expansa o e as especificaço es mí nimas 

para o SISTEMA da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do BLOCO [•] 

previstas no CONTRATO e neste CADERNO DE ENCARGOS, a fim de promover a qualidade 

e a eficie ncia na prestaça o dos serviços durante toda a CONCESSA O.  

A CONCESSIONA RIA devera  promover a ampliaça o da infraestrutura de esgoto sanita rio 

a partir dos conceitos estabelecidos nos estudos e projetos conceituais, sendo admitido 

que a elaboraça o dos projetos ba sicos, executivos e demais estudos especí ficos 

incorporem a visa o de engenharia e nego cios da CONCESSIONA RIA, desde que sejam 

respeitados os prazos, os í ndices de cobertura e a qualidade da prestaça o dos serviços 

estabelecidos no CONTRATO e ANEXOS. Os estudos e projetos conceituais sa o referenciais 
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e na o vinculativos, tendo por objetivo exclusivamente balizar os valores de CAPEX e OPEX 

e auxiliar na formulaça o da proposta comercial pelos concorrentes, com exceça o das 

reformas e substituiço es de equipamentos (elevato rias de esgoto, estaço es de tratamento 

de esgoto e da estaça o de pre -condicionamento de esgoto) e de linhas de recalque, 

emissa rios finais, interceptores e coletores troncos listados nos Projetos Conceituais, 

devendo ser executados nos primeiros cinco anos pela CONCESSIONA RIA apo s a 

EMISSA O DO TERMO DE TRANSFERE NCIA DO SISTEMA, conforme relaça o constante no 

APE NDICE II – REFORMAS E SUBSTITUIÇO ES A SEREM REALIZADAS NOS 5 PRIMEIROS 

ANOS DE CONTRATO.  

Apo s a CONCESSIONA RIA assumir os serviços, esta podera  seguir ou na o o projeto 

conceitual. O contrato estabelece metas de cobertura e qualidade de serviços que devera o 

ser seguidas, pore m na o determina valores de investimentos ou soluço es a serem 

fielmente executadas. As diferenças entre os valores orçados no projeto conceitual e 

efetivamente executados sa o risco do concessiona rio. 

A expansa o da infraestrutura devera  obrigatoriamente ser antecedida dos estudos, 

projetos e licenças pertinentes, que devem ser desenvolvidos em total conformidade com 

o CONTRATO e seus ANEXOS, normas te cnicas aplica veis, com a legislaça o vigente e com 

as boas pra ticas de engenharia. 

Os investimentos devera o ser executados, de acordo com o plano de investimentos, em 

etapas racionais de desenvolvimento, sempre com o conhecimento e acompanhamento 

da CAGECE.  

Ressalta-se ainda que constam neste Caderno de Encargos as informaço es referenciais 

(assim apresentadas no APE NDICE IV – INFORMAÇO ES SOBRE O I NDICE DE COBERTURA 

DE ESGOTO E O PERCENTUAL DE IMO VEIS CLASSIFICADOS NO PADRA O BA SICO.) para 

efeito de identificaça o e apuraça o dos seguintes riscos contidos na Matriz de Riscos do 

Contrato:  

I. A Variaça o inferior a 10% (dez por cento) entre o ní vel efetivamente existente de 

cobertura do sistema de coleta de esgotamento sanita rio no BLOCO [•] e o ní vel 

informado para fins de elaboraça o da PROPOSTA COMERCIAL, desde que 

aplicada a mesma metodologia;  

II. a variaça o inferior a 5 (cinco) pontos percentuais entre o percentual 

efetivamente existente de imo veis do PADRA O BA SICO no BLOCO [•] e o 

percentual informado para fins de elaboraça o da PROPOSTA COMERCIAL, desde 

que aplicada a mesma metodologia, no que impactar os custos previstos para 

execuça o das ligaço es intradomiciliares.  

 

4.1 PLANO DE INVESTIMENTOS PARA EXPANSÃO DA INFRAESTRUTURA 

A CONCESSIONA RIA devera  elaborar, com freque ncia bianual, o PLANO DE 

INVESTIMENTOS do SISTEMA da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
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do BLOCO [•] e submete -lo ao conhecimento e aprovaça o da CAGECE para permitir o 

alinhamento com as polí ticas pu blicas de saneamento.  

O PLANO DE INVESTIMENTOS tem a finalidade de apresentar o planejamento dos 

investimentos durante o perí odo de execuça o da expansa o do SISTEMA, detalhando, para 

o perí odo dos pro ximos 48 (quarenta e oito) meses, os projetos e obras que devera o ser 

a refere ncia para a gesta o dos investimentos das OBRAS DE APERFEIÇOAMENTO DO 

SISTEMA. 

O PLANO DE INVESTIMENTOS devera  ser entregue em conjunto com o CRONOGRAMA DE 

EXECUÇA O em ate  180 (cento e oitenta) dias apo s o iní cio da OPERAÇA O DO SISTEMA. 

E  de responsabilidade da CONCESSIONA RIA a realizaça o das atividades de 

acompanhamento dos projetos e obras dos SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITA RIO a 

serem realizados pela CAGECE, bem como pelo gerenciamento, execuça o e 

acompanhamento dos projetos e obras dos SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITA RIO a 

serem realizados pela CONCESSIONA RIA. 

Para elaboraça o do PLANO DE INVESTIMENTOS devera o ser consideradas e relatadas as 

seguintes etapas:  

I. Plano de trabalho 

II. Plano de gerenciamento dos investimentos da CAGECE  

III. Plano de gerenciamento dos investimentos da CONCESSIONA RIA 

IV. Cronograma de universalizaça o 

V. Cronograma de execuça o 

 

Os prazos para entrega de cada um dos produtos esta o descritos nos to picos especí ficos 

abaixo. 

Apo s aprovado pela CAGECE, qualquer solicitaça o de alteraça o do PLANO DE 

INVESTIMENTOS devera  ser submetida a nova aprovaça o pela CAGECE. 

A CAGECE acompanhara  as entregas dos investimentos da CONCESSIONA RIA, verificando 

o integral cumprimento do PLANO DE INVESTIMENTOS, bem como a qualidade das 

unidades entregues. 

Todos os investimentos em qualquer etapa do processo, seja de projetos ou de 

implantaça o, devera o atender plenamente a  legislaça o vigente, nas esferas municipais, 

estadual ou federal, incluindo as normas da ABNT. 

O PLANO DE INVESTIMENTOS devera  considerar em seu desenvolvimento, um 

diagno stico da documentaça o existente, incluindo projetos, licenças ambientais, licenças 

e autorizaço es em geral e titularidade das a reas a serem utilizadas nas etapas de 

implantaça o das obras. 
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O PLANO DE INVESTIMENTOS devera  contemplar o CRONOGRAMA DE EXECUÇA O das 

OBRAS DE APERFEIÇOAMENTO3, o qual devera  detalhar no mí nimo, as aço es de 

manutença o, reforma, melhoria e expansa o da infraestrutura, notadamente quanto aos 

prazos e a  qualidade dos produtos, para cada um dos MUNICI PIOS do BLOCO [•], 

observadas as disposiço es constantes no CONTRATO. 

Nesta etapa devera o ser indicadas as atividades a serem desenvolvidas, devendo ser 

observados nos prazos do CRONOGRAMA DE EXECUÇA O os prazos para aprovaça o pelos 

o rga os envolvidos. 

Ressalta-se que para efeitos de dimensionamento dos recursos e planejamento dos 

investimentos previstos nesse PLANO DE INVESTIMENTOS, devera  ser levada em 

consideraça o a ampliaça o da cobertura de esgotamento sanita rio minimamente 

conforme CRONOGRAMA DE EXECUÇA O, bem como devera  incluir o crescimento 

vegetativo durante o perí odo de CONCESSA O, para os municí pios localizados na A REA DE 

ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do BLOCO [•]. O PLANO DE 

INVESTIMENTOS devera  guiar-se pelas orientaço es apresentadas neste CADERNO DE 

ENCARGOS DA CONCESSA O (Especificaço es Mí nimas da Infraestrutura), pelos contratos 

de programa dos municí pios da concessa o, pelos PLANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO 

BA SICO e demais planos que possam interferir na concepça o do SISTEMA. 

Sa o obrigaço es da CONCESSIONA RIA para o planejamento de todas as obras sob sua 

responsabilidade: 

i. A elaboraça o dos levantamentos de campo, do levantamento de dados e 

informaço es necessa rios, dos estudos e projetos, inclusive projetos de automaça o, 

com as soluço es te cnicas a serem adotadas, tendo como premissa o pleno 

funcionamento do SISTEMA tendo em vista as metas e condiço es estabelecidas. 

ii. Os projetos visando o atendimento das metas previstas no ANEXO III – 

INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO e contratos de 

programa, devera o ser elaborados para atendimento de toda a rea urbana e a rea 

contí nua dos municí pios atendidos (Sede, distritos e localidades relacionados) ate  

o final do perí odo da CONCESSA O. 

iii. Os projetos podera o ser elaborados pelo pro prio corpo te cnico da 

CONCESSIONA RIA ou por empresas e/ou consultores especializados contratados 

para esse fim, devendo sempre atender a s normas te cnicas da NBR ABNT e/ou 

internacionais, as normas internas da CAGECE, projetos padronizados da CAGECE 

e o Manual de Encargos e Obras de Saneamento da CAGECE, bem como as 

legislaço es ambientais vigentes, sendo a CONCESSIONA RIA responsa vel integral 

pelos mesmos. 

 
3         
   Execuça o sob a responsabilidade da CONCESSIONA RIA de obras em instalaço es e edificaça o de infraestruturas para a 
prestaça o adequada dos SERVIÇOS, nos sistemas de esgotamento sanita rio. 
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iv. E  de fundamental importa ncia que os projetos atentem para as escolhas dos 

produtos quí micos, materiais e equipamentos, a facilidade de aquisiça o, reposiça o 

e manutença o, levando em conta a logí stica de transporte para cada localidade. 

v. A CONCESSIONA RIA devera  ainda elaborar os estudos e projetos das instalaço es a 

serem implantadas considerando no mí nimo o detalhamento de projetos civis, 

arquiteto nico, urbaní stico, de paisagismo, hidra ulico, de montagem 

eletromeca nica, de automaça o, estrutural, geote cnico / fundaço es, de 

terraplanagem, de drenagem, de pavimentaça o, de instalaço es ele tricas e 

hidrossanita rias dentre outros. 

vi.  As propostas da CONCESSIONA RIA devera o estar de acordo com o INDICADOR DE 

DESEMPENHO OPERACIONAL - IDO e com o INDICADOR DE DISPONIBILIDADE, 

previstos no ANEXO III – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE 

ATENDIMENTO em especial o í ndice de cobertura. 

vii. As OBRAS DE APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA a serem implantadas devera o 

contemplar soluço es te cnicas preferencialmente para atendimento coletivo, sendo 

admitidas soluço es individuais, desde que sua implantaça o seja justificada com 

base em estudo te cnico, econo mico-financeiro e aprovadas pela CAGECE. 

viii. Os projetos ba sicos e executivos podera o ser realizados por etapas conforme as 

metas definidas. A CAGECE tera  um prazo de 30 dias para aprovaça o. As obras so  

podera o iniciar apo s aprovaça o dos projetos. 

ix. A implantaça o de unidades podera  ser executada em fases ate  atingir a 

configuraça o final do plano, tendo em vista a evoluça o da demanda de contribuiça o 

de esgotos, em funça o do crescimento populacional. Em hipo tese nenhuma sera  

admitida ativaça o da interligaça o dos domicí lios a rede de esgoto sem a devida 

coleta e tratamento do esgoto coletado em cumprimento aos requisitos e 

condicionantes ambientais. 

x. A CONCESSIONA RIA pode decidir pela implantaça o de unidades de saneamento 

que excedam as metas de atendimento definidas ANEXO III – INDICADORES DE 

DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO. 

xi. A CONCESSIONA RIA devera  avaliar, com base em crite rios te cnicos e ambientais, a 

viabilidade de aproveitamento de unidades existentes, elaborando o planejamento 

de reformas, manutenço es, implantaça o, substituiça o e ligaça o predial sob esta 

o tica. A implantaça o de unidades podera  ser executada em fases ate  atingir a 

configuraça o final do plano, tendo em vista a evoluça o da contribuiça o de esgotos, 

em funça o do crescimento populacional. 

xii. a CONCESSIONA RIA devera  prever a implantaça o em tempo ha bil e propiciar o 

tratamento e disposiça o dos esgotos coletados em cumprimento aos requisitos 

ambientais. 

xiii. a CONCESSIONA RIA  devera  submeter a CAGECE no prazo de ate  12 meses apo s a 

EMISSA O DO TERMO DE TRANSFERE NCIA DO SISTEMA o CRONOGRAMA DE 

DESATIVAÇA O DOS SISTEMAS/UNIDADES OPERACIONAIS DE ESGOTO, devendo 

no entanto observar os requisitos estabelecidos conforme item 4.4.1 de que a 
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mesma sera  responsa vel pela desativaça o de todo sistema de tratamento isolado 

por decanto-digestores e de outros tipos de unidades de tratamento que na o 

possuem tecnologias capazes de atender aos padro es vigentes de lançamento de 

esgoto, em ate  10 anos para Fortaleza e em ate  5 anos para as demais localidades. 

Para os municí pios de Fortaleza, Caucaia e Maracanau , inclui-se ainda a 

desativaça o dos demais tipos de unidades de tratamento dos sistemas isolados 

devendo interliga -los aos sistemas integrados ou adotar soluça o te cnica de 

esgotamento sanita rio em conformidade com a legislaça o ambiental. 

xiv. Sera  exigido que a CONCESSIONA RIA utilize programa informatizado 

especializado no planejamento, execuça o e controle das atividades de projeto e 

obras a serem desenvolvidas, alinhadas a  utilizaça o de recursos, qualidade, custos 

e cronogramas de obra. 

 

A implantaça o de unidades adicionais prevista no item “x” na o ensejara  o reequilí brio 

econo mico-financeiro do Contrato. 

 

4.1.1 Plano de trabalho 

O PLANO DE TRABALHO devera  ser elaborado, de forma clara e justificada, abordando os 

seguintes pontos ba sicos: Metodologia, Produtos, Fluxograma, Recursos Humanos, 

Recursos Materiais, Logí stica, Organograma e Cronograma. 

O PLANO DE TRABALHO devera  ser entregue em ate  90 (dias) antes do te rmino da 

OPERAÇA O ASSISTIDA. 

Devera  ser aprovado pela CAGECE ate  a emissa o do TERMO DE TRANSFERE NCIA DO 

SISTEMA. 

A CAGECE tera  o prazo de ate  30 (trinta) dias para se manifestar sobre o PLANO DE 

TRABALHO e informar a CONCESSIONA RIA a respeito. No caso de a CAGECE solicitar 

alteraço es, devera  a CONCESSIONA RIA reapresenta -lo com as devidas modificaço es em 

ate  30 (trinta) dias da solicitaça o da CAGECE. 

Este produto devera  abranger tanto o escopo da CAGECE quanto o escopo da 

CONCESSIONA RIA, de acordo com os elementos a serem apresentados nos planos de 

gerenciamento dos investimentos da CAGECE e CONCESSIONA RIA. 

 

4.1.2 Plano de gerenciamento dos investimentos da CAGECE  

Este Plano devera  ser apresentado a  CAGECE no prazo de ate  60 (sessenta) dias apo s o 

iní cio da OPERAÇA O DO SISTEMA pela CONCESSIONA RIA, e a CAGECE tera  o prazo de ate  

30 (trinta) dias para se manifestar e informar a CONCESSIONA RIA a respeito. No caso de 

a CAGECE solicitar alteraço es, devera  a CONCESSIONA RIA reapresenta -lo com as devidas 
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modificaço es em ate  30 (trinta) dias da solicitaça o da CAGECE que tera  um prazo de 30 

dias para aprovaça o, e devera  conter pelo menos as seguintes atividades: 

 

I. Diagno stico dos sistemas de esgoto sanita rio 

Para a realizaça o deste diagno stico devera o ser considerados todos os recursos 

financeiros ja  obtidos pela CAGECE para execuça o dos projetos e obras, conforme 

informaço es a serem disponibilizadas pela CAGECE. 

Este diagno stico devera , no mí nimo, verificar as metas: previstas, concluí das, em 

execuça o e a serem executadas em termos de prazos e quantitativos. 

a) Diagno stico dos projetos 

Este diagno stico devera  compreender todos os projetos ja  concluí dos, em andamento ou 

a serem elaborados para fins de execuça o das obras que compo em o escopo da CAGECE. 

Para tanto devera o ser verificadas todas as suas fases: 

• Projeto de engenharia: verificar se os projetos esta o concluí dos e aprovados e se 

compreendem todo o escopo do empreendimento; 

• Licenciamento Ambiental: verificar a situaça o do Licenciamento Ambiental para cada 

empreendimento, inclusive se os projetos aprovados atendem as condicionantes 

apresentadas nas licenças; 

• Titularidade de a reas: verificar se as a reas onde sera o executadas as obras da CAGECE 

foram todas adquiridas ou esta o em fase de aquisiça o. No caso de travessias e/ou 

intervenço es em a reas de terceiros sera  necessa rio obter aprovaço es e autorizaço es. No 

caso de travessias em terrenos de outros proprieta rios, sera  necessa ria a regularizaça o 

do terreno e emissa o de matrí cula em favor da CONCESSIONA RIA; 

• Processo licitato rio: efetuar levantamento de todas as obras ja  licitadas e a previsa o de 

novos processos licitato rios. 

b) Diagno stico das obras 

Com base no levantamento das informaço es sobre as metas para cada recurso de 

financiamento, devera  ser elaborado diagno stico das obras em tre s eixos: 

• Obras concluí das: verificar as obras que esta o concluí das, sua operacionalidade e 

apresentar a relaça o do objeto contratado com o executado, constatando a necessidade 

de execuça o de obras remanescentes; 

• Obras em andamento: verificar a situaça o das obras em andamento, se esta o ocorrendo 

no prazo previsto e se apresentam alguma dificuldade que podera  impactar na conclusa o 

da mesma. Neste levantamento tambe m devera o ser identificadas se as aquisiço es de 

materiais atendem a  demanda destas obras ou se devera o ser previstas novas aquisiço es; 

• Obras ainda na o contratadas: estas devera o estar alinhadas com o diagno stico 

realizado na fase de processos licitato rios vinculados a etapa de projeto. Tambe m para 
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este caso devera o ser verificados os estoques de materiais existentes e a necessidade de 

compra de novos materiais. 

 

II. Planejamento 

Cada SISTEMA DE ESGOTO SANITA RIO e  composto por um conjunto de projetos e obras 

que devera o estar alinhados ao objeto a ser executado, compreendendo todos os 

quantitativos previstos nas metas a serem atendidas e identificadas na etapa de 

diagno stico. 

Na etapa de planejamento, a CONCESSIONA RIA devera  identificar este conjunto de 

projetos e obras, e prever um cronograma de execuça o para cada fase, permitindo o 

cumprimento das metas de execuça o de obras.  

Para tanto a CAGECE designara  um funciona rio para exercer a funça o de facilitador entre 

a equipe de gerenciamento da CONCESSIONA RIA e da CAGECE. 

Durante esta etapa, a equipe de gerenciamento tera  as seguintes atribuiço es: 

a) Elaboraça o de cronograma de marcos do projeto: devera  ser elaborado cronograma 

com os principais eventos do projeto, considerando todos os SISTEMAS DE 

ESGOTAMENTO SANITA RIO da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

em execuça o e/ou a serem executados pela CAGECE; 

b) Elaboraça o de CRONOGRAMA DE EXECUÇA O dos SISTEMAS DE ESGOTO SANITA RIO: 

devera  ser elaborado o cronograma de execuça o dos empreendimentos considerando 

todas as fases do projeto, bem como a execuça o das obras, obtença o de licença de 

operaça o e entrega das obras para operaça o da CONCESSIONA RIA; 

c) Plano de Gerenciamento de Riscos: objetiva classificar, qualificar e quantificar as 

ameaças e oportunidades, assim como estabelecer procedimentos de mitigaça o, 

contença o, aceitaça o ou transfere ncia dos principais riscos ao empreendimento. 

d) Auxí lio na definiça o dos processos licitato rios identificando os lotes a serem licitados 

considerando a execuça o de obras, bem como a aquisiça o de materiais: em conjunto com 

a CAGECE, definir a melhor estrate gia para licitar os lotes de obras e aquisiça o de 

materiais faltantes para concluir o objeto de cada recurso compondo assim o 

empreendimento; 

e) Acompanhamento da elaboraça o do processo de contrataça o de obras remanescentes 

 

III. Monitoramento e Controle 

A CONCESSIONA RIA devera  realizar o acompanhamento e controle dos investimentos da 

CAGECE, efetuando as seguintes atividades: 

• Apoio no acompanhamento e supervisa o geral das obras, especialmente os 

cronogramas fí sico-financeiros reprogramando os cronogramas em funça o de desvios 
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detectados para manter o cumprimento das metas ou emitindo sugesta o de aça o para 

corrigir estes desvios sem comprometer o cronograma; 

• Emissa o e envio a  CAGECE de relato rios mensais informando o andamento dos 

empreendimentos, contendo a situaça o atual, a existe ncia e pontos crí ticos a serem 

tratados e a definiça o de plano de aça o para melhorias ou correço es nos processos, 

indicando prazos e responsa veis pela elaboraça o das atividades. 

• Acompanhamento de cronograma para fins de cumprimento de prazos para iniciar os 

processos de aquisiça o de materiais e equipamentos. 

 

4.1.3 Plano de gerenciamento dos investimentos da CONCESSIONÁRIA 

Este Plano devera  ser apresentado a  CAGECE no prazo de ate  60 (sessenta) dias apo s o 

iní cio da OPERAÇA O DO SISTEMA pela CONCESSIONA RIA e devera  conter pelo menos as 

seguintes atividades: 

 

I. Diagno stico 

Este diagno stico devera  compreender todos os projetos ja  concluí dos, em andamento ou 

a serem elaborados para fins de execuça o das obras que compo em o escopo da 

CONCESSIONA RIA, bem como os Planos Municipais de Saneamento Ba sico e demais 

demandas que possam interferir na concepça o dos SISTEMAS DE ESGOTAMENTO 

SANITA RIO. Para tanto devera o ser verificadas todas as suas fases: 

a) Projeto de engenharia: verificar a carteira de projetos existentes na abrange ncia da 

CONCESSIONA RIA, a situaça o dos mesmos e a necessidade de atualizaça o e/ou 

elaboraça o de novos; 

b) Licenciamento Ambiental: verificar a situaça o do Licenciamento Ambiental para cada 

empreendimento, inclusive se os projetos aprovados atendem as condicionantes 

apresentadas nas licenças; 

c) Titularidade de a reas: verificar se as a reas onde sera o executadas as obras da 

CONCESSIONA RIA foram todas adquiridas ou esta o em fase de aquisiça o. No caso de 

travessias e/ou intervenço es em a reas de terceiros sera  necessa rio obter aprovaço es e 

autorizaço es. 

 

II. Planejamento 

Cada SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITA RIO e  composto por um conjunto de projetos 

e obras que devera o estar alinhados a s metas de cobertura. 

Na etapa de planejamento, a CONCESSIONA RIA devera  identificar este conjunto de 

projetos e obras, e prever um cronograma de execuça o para cada fase. 
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Durante esta etapa, a equipe de gerenciamento tera  as seguintes atribuiço es: 

a) Elaboraça o de cronograma de marcos do projeto: devera  ser elaborado cronograma 

com os principais eventos do projeto considerando todos os SISTEMAS DE ESGOTO 

SANITA RIO da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS a serem 

executados pela CONCESSIONA RIA; 

b) Elaboraça o de CRONOGRAMA DE EXECUÇA O dos SISTEMAS DE ESGOTO SANITA RIO: 

devera  ser elaborado o cronograma de execuça o dos empreendimentos considerando 

todas as fases do projeto bem como a execuça o das obras, obtença o de licença de operaça o 

e iní cio da operaça o; 

c) Plano de Gerenciamento de Riscos: objetiva classificar, qualificar e quantificar as 

ameaças e oportunidades, assim como estabelecer procedimentos de mitigaça o, 

contença o, aceitaça o ou transfere ncia dos principais riscos ao empreendimento. 

 

III. Elaboraça o de Projetos 

Nesta etapa devera o ser indicadas as atividades a serem desenvolvidas para elaboraça o 

dos PROJETOS BA SICOS e PROJETOS EXECUTIVOS, devendo ser estritamente observados 

os prazos anuais do CRONOGRAMA DE EXECUÇA O, prazos para aprovaça o pelos entes 

envolvidos e as normas internas da CAGECE. 

O PLANO DE EXPANSA O devera  contar com os PROJETOS BA SICOS e PROJETOS 

EXECUTIVOS das obras que sera o realizadas no ano, incluindo nu mero de ligaço es e de 

economias de esgoto que sera o contabilizadas na COBERTURA DE ESGOTAMENTO 

SANITA RIO e as plantas delimitando as a reas e o escopo. 

Ressalta-se que para efeitos de dimensionamento dos recursos e planejamento dos 

investimentos previstos nesse PLANO DE INVESTIMENTOS, devera  ser levada em 

consideraça o a ampliaça o da cobertura de esgotamento sanita rio de coleta e tratamento 

minimamente conforme cronograma de execuça o, bem como devera  incluir o 

crescimento vegetativo durante o perí odo de CONCESSA O ADMINISTRATIVA, para os 

municí pios localizados na A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS. 

 

IV. Execuça o de Obras 

Nesta etapa devera o ser indicadas as atividades a serem desenvolvidas para a execuça o 

das obras, devendo ser estritamente observados os prazos anuais do cronograma de 

execuça o. 

 

V. Monitoramento e Controle 

A CONCESSIONA RIA devera  realizar atividades de acompanhamento e controle dos 

investimentos, efetuando as seguintes atividades: 
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• Emissa o e envio a  CAGECE de relato rios mensais informando o andamento dos 

empreendimentos, contendo a situaça o atual, a existe ncia de pontos crí ticos a serem 

tratados e a definiça o de plano de aça o para melhorias ou correço es nos processos, 

indicando prazos e responsa veis pela elaboraça o das atividades; 

• Participaça o de reunio es e eventos relacionados a s atividades do empreendimento. 

 

4.1.4 Cronograma de universalização 

O CRONOGRAMA DE UNIVERSALIZAÇA O tem a finalidade de detalhar por localidade, 

distrito e municí pio as metas de cobertura de esgoto apresentadas no ANEXO III –

INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO, devendo respeitar o 

atendimento mí nimo das metas de cobertura e de universalizaça o dos marcos indicados 

no APE NDICE I – METAS DE COBERTURA DE ESGOTO E PRAZOS ESTABELECIDOS NOS 

CONTRATOS DE PROGRAMA E NO NOVO MARCO LEGAL* PARA OS MUNICI PIOS DA 

CONCESSA O. 

O CRONOGRAMA DE UNIVERSALIZAÇA O devera  ser entregue em ate  180 (cento e 

oitenta) dias apo s o iní cio da OPERAÇA O DO SISTEMA pela CONCESSIONA RIA. 

Parte da infraestrutura dos SISTEMAS DE ESGOTOMENTO SANITA RIO da A REA DE 

ABRANGE NCIA ja  foi implantada pela CAGECE. Ale m disso, a CAGECE possui recursos 

para a ampliaça o da COBERTURA DE ESGOTAMENTO SANITA RIO em parte da A REA DE 

ABRANGE NCIA que sera o aplicados conforme descrito nos projetos conceituais e no 

ANEXO VIII – INVESTIMENTOS DO PODER CONCEDENTE. 

A CONCESSIONA RIA devera  cumprir os prazos abaixo para os investimentos nos 

SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITA RIO para coleta e tratamento de esgoto. No caso de 

atraso na entrega das obras da CAGECE, das quais as obras da CONCESSIONA RIA 

dependam para coleta e tratamento e que por ela tenham sido apontadas, podera  ensejar 

reequilí brio econo mico-financeiro, conforme previsto no CONTRATO. 

O na o cumprimento do CRONOGRAMA DE EXECUÇA O do sistema pela CONCESSIONA RIA 

acarretara  penalizaça o, conforme ANEXO III – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS 

DE ATENDIMENTO, exceto nos casos previstos de reequilí brio econo mico-financeiro do 

CONTRATO em raza o de atrasos nos INVESTIMENTOS DO PODER CONCEDENTE que 

impactem os investimentos da CONCESSIONA RIA. 

Nos casos dos SISTEMAS DE ESGOTO SANITA RIO de alguns Municí pios, havera  

investimentos em rede coletora sendo implantados pela CAGECE e CONCESSIONA RIA. 

 

4.2 PROCESSO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DAS OBRAS DE APERFEIÇOAMENTO 

DO SISTEMA 

Apesar de existir um estudo de concepça o referencial, a CONCESSIONA RIA devera  

obrigatoriamente efetuar seus pro prios estudos e projetos em ní vel ba sico e executivo. 
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A elaboraça o dos estudos e projetos, incluindo projeto de automaça o, com as soluço es 

te cnicas a serem adotadas sera  de inteira e u nica responsabilidade da CONCESSIONA RIA. 

Os projetos visando o atendimento das metas previstas devera o ser elaborados para 

atendimento de toda a rea urbana dos municí pios (sede e distritos relacionados) da A REA 

DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS DO BLOCO [•] e ate  o final do perí odo 

de CONCESSA O, admitindo-se a proposiça o da execuça o por etapas construtivas, 

precedidas dos respectivos projetos executivos. 

Em todas as obras sob sua responsabilidade, a CONCESSIONA RIA devera  seguir o PLANO 

DE INVESTIMENTOS e o CRONOGRAMA DE EXECUÇA O e seus procedimentos. 

Com antecede ncia de no mí nimo 60 (sessenta) dias ao iní cio de execuça o das obras, a 

CONCESSIONA RIA devera  submeter ao PODER CONCEDENTE, junto aos respectivos 

projetos executivos,  o cronograma detalhado trecho a trecho de execuça o da obra, para 

sua anue ncia, podendo este requerer, em um prazo ma ximo de 30 (dias) apo s o 

recebimento, a revisa o de seu conteu do, no todo ou em parte, quando se verificar erro 

te cnico grave ou desentendimento flagrante a s disposiço es do EDITAL, do CONTRATO e 

de seus ANEXOS. Qualquer alteraça o no cronograma detalhado trecho a trecho ja  

submetido devera  haver anue ncia do PODER CONCEDENTE.  

A CAGECE fara  o acompanhamento da qualidade das obras em execuça o pela 

CONCESSIONA RIA, devendo estas serem apresentadas a  fiscalizaça o que emitira  um 

Termo de Recebimento Proviso rio caso entenda haver a necessidade de correço es nas 

obras executadas e um Termo de Recebimento Definitivo, caso na o haja inconformidades. 

Previamente ao Termo de Recebimento Definitivo, para prestaça o de contas referente ao 

PLANO DE INVESTIMENTOS e aceite definitivo das obras, a CONCESSIONA RIA devera  

entregar um relato rio contendo, no mí nimo, as seguintes informaço es sobre as obras 

finalizadas, por municí pio contendo: 

 

Implantaça o de Redes Coletoras 

a) Cadastro georreferenciado em meio digital conforme modelo a ser fornecido pela 

CAGECE; 

b) Tabela contendo as informaço es ba sicas sobre as ligaço es executadas (endereço 

completo, se reside ncia em soleira negativa, se reside ncia com ligaça o intradomiciliar, 

quantidade de economias); 

c) Resumo do nu mero de economias entregues, com soleira negativa, com ligaça o, etc.; 

d) Resumo da quantidade de redes coletoras implantadas, sejam principais, auxiliares ou 

interceptores; 

e) ETE que garante a funcionalidade das redes; 

f) EEE, caso haja, que garante a funcionalidade do sistema; 

g) Licença de Operaça o com escopo atualizado que contemple as redes implantadas. 
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Recuperaça o de Redes Coletoras Existentes 

a) Cadastro georreferenciado em meio digital conforme modelo a ser fornecido pela 

CAGECE; 

b) Tabela contendo as informaço es ba sicas sobre as ligaço es executadas (endereço 

completo, se reside ncia em soleira negativa, se reside ncia com ligaça o intradomiciliar, 

quantidade de economias); 

c) Resumo do nu mero de economias entregues, com soleira negativa, com ligaça o, etc.; 

d) Resumo da quantidade de redes coletoras recuperadas, sejam principais, auxiliares ou 

interceptores; 

 

Obras Localizadas e Especiais 

a) As Built da construça o da ETE, EEE, travessia na o destrutiva ou outro, com localizaça o 

georreferenciada em meio digital; 

b) Tabela contendo as informaço es ba sicas sobre a obra (vaza o, mo dulos implantados, 

pote ncia dos equipamentos eletromeca nicos, databook de todos os equipamentos 

fornecidos na obra); 

c) Documentaça o de posse do terreno, identificando a propriedade da Concessiona ria, ou 

cessa o de uso quando pu blico registrada em matrí cula. 

d) Licença de Operaça o com escopo atualizado que contemple as obras implantadas. 

 

Sa o obrigaço es da CONCESSIONA RIA para todas as obras sob sua responsabilidade: 

i. O fornecimento de todos os serviços de engenharia e supervisa o; suprimento de 

ma o-de-obra, canteiros de serviços e obras, materiais, equipamentos, inclusive os 

de automaça o, peças sobressalentes e acesso rios; utilidades e suprimentos de 

construça o; materiais tempora rios, estruturas e instalaço es; transporte (inclusive, 

sem limites, descarga e movimentaça o) e armazenamento. 

ii. A execuça o de todos os serviços e fornecimento de materiais necessa rios para 

construça o das unidades, visando o pleno atendimento das condiço es 

estabelecidas em CONTRATO. 

iii. Elaborar todo o planejamento, levantamentos de campo, projetos e licenciamentos 

pertinentes, submetendo a documentaça o ao conhecimento da CAGECE que 

podera  solicitar as alteraço es ou complementaço es cabí veis para garantir a 

qualidade e finalidade da obra; 

iv. Estar plenamente informada de tudo o que se relaciona com a natureza e 

localizaça o da obra, suas condiço es gerais e locais, e tudo o mais que possa influir 

sobre as mesmas, sendo responsa vel por todas as provide ncias necessa rias para: 
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sua execuça o, conservaça o e custos; transporte, aquisiça o, manuseio e 

armazenamento de materiais; disponibilidade de ma o-de-obra, a gua e energia 

ele trica; vias de comunicaça o; instabilidade e variaço es meteorolo gicas; vazo es 

dos cursos d’a gua e suas flutuaço es de ní vel; conformaça o e condiça o do terreno; 

tipos dos equipamentos necessa rios; facilidades requeridas antes ou durante a 

execuça o da obra; e outros assuntos, a respeito dos quais seja possí vel obter 

informaço es e que possam de qualquer forma interferir na execuça o, conservaça o 

e na qualidade da obra; 

v. Todas as provide ncias relativas aos equipamentos de trabalho utilizados nos 

canteiros, aos materiais e respectivos fornecimentos, a s instalaço es, ao pessoal 

empregado na obra, a s ligaço es proviso rias, quando necessa rias, de a gua, esgoto e 

energia e, em geral, a todos os meios e elementos usados para execuça o das obras, 

de modo que sejam perfeitamente adequados e suficientes;  

vi. A locaça o das obras, com marcos devidamente coordenados e nivelados;  

vii. Manter os canteiros e os acampamentos em perfeitas condiço es de asseio, livres 

de obsta culos e detritos, adequados a s normas de segurança do trabalho, com 

sinalizaça o adequada e, apo s a conclusa o dos trabalhos, remover todas as 

instalaço es, sucatas e detritos, de modo a restabelecer o bom aspecto local. 

Quando necessa rio, a fim de evitar o levantamento de poeira, devera  ser molhado 

o local de trabalho; 

viii. Disponibilizar a rea para fiscalizaça o da CAGECE, a crite rio da CAGECE; 

ix. Efetuar o pagamento de taxas, impostos, emolumentos, multas e demais 

contribuiço es fiscais que incidam ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal dela 

incumbido, estando incluí dos os seguros e encargos sociais, que em conjunto sa o 

de inteira e exclusiva responsabilidade da CONCESSIONA RIA; 

x. Se responsabilizar por qualquer dano causado a propriedades pu blicas ou 

privadas, decorrentes da execuça o dos SERVIÇOS. Na o devera  ser interrompido o 

funcionamento de quaisquer serviços de utilidade pu blica. Para isso, devera  a 

CONCESSIONA RIA manter, com o auxí lio de todos os esforços e meios possí veis, a 

plena integridade das instalaço es relacionadas a tais serviços; 

xi. Pesquisar as interfere ncias que possam ocorrer, antes das aberturas das valas, e 

reparar os danos causados a s instalaço es enterradas existentes; 

xii. Reparar os danos causados a s propriedades e utilidades pu blicas ou privadas 

devidos a  imperfeiça o ou descuido, no menor prazo possí vel e sem o nus para a 

CAGECE; 

xiii. Recolocar nas condiço es originais qualquer sinalizaça o ou placa atingida pelos 

trabalhos, no menor prazo possí vel; 

xiv. Manter, em cara ter permanente, a  frente dos serviços, um engenheiro civil 

(engenheiro residente) de capacidade reconhecida, devidamente registrado no 

CREA, com a emissa o da respectiva Anotaça o de Responsabilidade Te cnica (ART); 

xv. Instalar placa de obra com as informaço es principais sobre o objeto: tipo da obra, 

recursos aplicados, origem dos recursos, perí odo de execuça o, empresa 

responsa vel pela execuça o, engenheiro responsa vel, nu meros do CREA e ART, e 

outras relevantes; 
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xvi. Cumprir rigorosamente a legislaça o sobre segurança e higiene do trabalho e social 

em vigor no Brasil; 

xvii. Adotar as medidas necessa rias a  prevença o de acidentes e segurança no trabalho; 

xviii. Obedecer a legislaça o em vigor para o armazenamento, transporte e uso de 

explosivos (antes de qualquer escavaça o a fogo, a CONCESSIONA RIA devera  

apresentar a  CAGECE o plano e a te cnica de trabalho a serem utilizados); 

xix. Executar qualquer obra que implique em suspensa o do tra nsito ou reduça o da 

a rea de circulaça o apenas apo s pre via consulta e aprovaça o do o rga o competente, 

anexando plantas propondo as alteraço es pretendidas, com indicaça o de todas as 

informaço es necessa rias, incluindo prazo e sinalizaça o; 

xx. Executar os SERVIÇOS de forma a estarem plenamente protegidos contra riscos de 

acidentes com o pro prio pessoal e com terceiros. Com este fim, sera o utilizadas 

placas de sinalizaça o obedecendo as exige ncias do Co digo Nacional de Tra nsito e 

as normas locais porventura existentes. Tambe m devera  isolar o local de trabalho 

por meio de cerca resistente, de modo a sinalizar e evitar a queda de pessoas ou 

veí culos nas valas ou cavas abertas; 

xxi. Fornecer sinalizadores, quando solicitados pela CAGECE ou o rga o competente, a 

fim de permitir a passagem do tra fego sob controle; 

xxii. Remover imediatamente os derramamentos resultantes das operaço es de 

transporte ao longo ou atrave s de qualquer via pu blica; 

xxiii. Entrar em contato com o rga os Federais, Estaduais e Municipais, visando liberar a 

execuça o das obras nos logradouros pu blicos, sendo estas liberaço es, incluindo o 

pagamento de taxas e impostos, de total responsabilidade da CONCESSIONA RIA. 

xxiv. Ao finalizar as obras, a CONCESSIONA RIA devera  fornecer a  CAGECE, em via 

digital, um conjunto completo dos projetos (as built) e documentaça o da obra, 

incluindo os licenciamentos, Manual de Operaça o, Manual de Manutença o das 

Instalaço es e o Cadastro Te cnico em atendimento as normas internas e diretrizes 

da CAGECE, observando ainda a entrega em software compatí vel com os sistemas 

da CONTRATANTE para atualizaça o do cadastro te cnico. A entrega dessa 

documentaça o deve ser realizada em ate  30 dias apo s a finalizaça o da obra. 

xxv. As unidades implantadas sera o contabilizadas quando apresentarem plena 

condiça o de operaça o, e tambe m quando a CONCESSIONA RIA dispuser do 

cadastro te cnico (as built) da obra.  

xxvi. No prazo de 30 (trinta) dias anteriores a  data estimada de conclusa o de cada um 

dos INVESTIMENTOS DA CONCESSIONA RIA, a CONCESSIONA RIA devera  notificar, 

formalmente, o fato a  CAGECE, encaminhando os projetos, estudos e demais 

documentos te cnicos pertinentes, oportunidade em que indicara  a data em que 

sera  realizada sua respectiva vistoria, que contara  com a presença conjunta da 

CAGECE e da CONCESSIONA RIA. 

xxvii. A vistoria referida o para grafo XXVI tera  como finalidade a verificaça o da 

conformidade das obras, serviços e instalaço es relacionadas a cada um dos 

INVESTIMENTOS DA CONCESSIONA RIA. 

xxviii. Tendo por objetivo a mitigaça o do risco de inconformidades e ví cios construtivos 

sobre os INVESTIMENTOS DA CONCESSIONA RIA, a CAGECE podera  acompanhar 
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a execuça o de tais obras, inclusive por meio da realizaça o de visitas te cnicas e da 

solicitaça o de documentos e informaço es que se fizerem necessa rios.   

xxix. Obras a Serem Implantadas e Operadas pela CONCESSIONA RIA  

 

A CAGECE, e o VERIFICADOR INDEPENDENTE, a seu crite rio, podera o a qualquer 

momento acompanhar e solicitar informaço es sobre o desenvolvimento destas obras. 

Apo s a conclusa o das OBRAS DE APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA, para prestaça o de 

contas referente ao PLANO DE INVESTIMENTOS, a CONCESSIONA RIA devera  entregar um 

relato rio para a CAGECE, contendo, no mí nimo, as seguintes informaço es sobre as obras 

finalizadas por municí pio, contendo endereço completo, tecnologia, capacidade e: 

i. Economias de esgoto totais  

ii. Economias de esgoto factí veis de ligaça o  

iii. Economias de esgoto com ligaça o intradomiciliar conectadas a rede coletora  

iv. Estaço es de Tratamento de Esgoto (ETE) 

v. Estaço es Elevato rias de Esgoto (EEE) 

vi. Rede coletora implantada para expansa o 

vii. Rede coletora existente substituí da / renovada  

viii. Linha de recalque / emissa rio implantado 

ix. Cadastro georreferenciado em meio digital 

x. As built das obras especiais e/ou localizadas 

xi. Licença de Operaça o com escopo atualizado para inclusa o das obras entregues 

Outros documentos podera o ser solicitados pela CAGECE. 

 

As informaço es prestadas devera o ser compatí veis com cadastro te cnico e comercial da 

CAGECE e devera o ainda atender as suas normas te cnicas.  

 

A CAGECE podera  ainda solicitar que conste no relato rio informaço es adicionais na o 

previstas neste CADERNO DE ENCARGOS. 

 

4.2.1 Obras em Implantação pela CAGECE, FUNASA, MUNICÍPIOS ou ESTADO a 

Serem Operadas pela CONCESSIONÁRIA 

As obras desta natureza em andamento, na data de assinatura do CONTRATO, que estejam 

inseridas no escopo de atuaça o da CONCESSIONA RIA, podera o a crite rio da mesma, ser 

fiscalizadas quanto ao atendimento dos projetos e de sua qualidade, devendo o 

responsa vel pela obra permitir o acesso total e irrestrito a s instalaço es da obra. 

Apo s a conclusa o, o responsa vel pela obra devera  entregar a  CONCESSIONA RIA a 

documentaça o completa da obra, incluindo projetos e licenciamentos. A obtença o de 

licença de operaça o sera  de reponsabilidade do executor da obra. 
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A transfere ncia de responsabilidade para a CONCESSIONA RIA se dara  quando as 

instalaço es apresentarem plenas condiço es operacionais, sendo emitido pela 

CONCESSIONA RIA, um termo de recebimento. 

Eventuais na o conformidades nas obras realizadas em relaça o ao previsto nos contratos 

licitados devera o ser apontadas pela CONCESSIONA RIA, permanecendo sob 

responsabilidade do executor da obra a soluça o das pende ncias. 

Apo s o fim da operaça o assistida e apo s o termo de recebimento definitivo a 

CONCESSIONA RIA providenciara a mudança de titularidade da LO.  

Nas obras entregues pela CAGECE a  CONCESSIONA RIA, a CONCESSIONA RIA devera  fazer 

o acompanhamento obrigato rio de todas as fases de execuça o (desde projetos a obras). 

 

4.3 NORMAS PERTINENTES 

Para a elaboraça o dos projetos e a execuça o das obras de reformas / ampliaça o dos ativos 

que compo e os sistemas de esgotamento sanita rio, devera o ser seguidas as Normas da 

ABNT aplica veis a cada caso, em suas verso es mais recentes (ou normas que porventura 

venham a substituí -las no decorrer do perí odo da concessa o), tais como (mas na o 

limitadas a estas): 

• NBR 212 - Medidores velocime tricos de a gua fria ate  15 m³/h 

• NBR 5.410 – Instalaço es Ele tricas de Baixa Tensa o 

• NBR 5.419 – Proteça o contra descargas atmosfe ricas 

• NBR 5.462 - Confiabilidade e mantenabilidade 

• NBR 5.681 – Controle Tecnolo gico da Execuça o de Aterros em obras de Edificaço es 

• NBR 6.118 – Projeto de estruturas de concreto 

• NBR 6120 – Aço es para o ca lculo de estruturas de edificaço es 

• NBR 6.122 – Projeto e Execuça o de Fundaço es 

• NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificaço es 

• NBR 6.459 – Solo - Determinaça o do Limite de Liquidez 

• NBR 6.484 – Solo - Sondagens de Simples Reconhecimentos com SPT 

• NBR 6.493 – Emprego de Cores para identificaça o de tubulaço es Industriais 

• NBR 7.195 – Cores para Segurança 

• NBR 7.212 – Execuça o de concreto dosado em central - Procedimento 

• NBR 7.229 – Projeto, construça o e operaça o de sistemas de tanques se pticos 

• NBR 7.288 - Cabos de pote ncia com isolaça o so lida extrudada de cloreto de 

polivinila (PVC) ou polietileno (PE) para tenso es de 1 kV a 6 kV - Especificaça o 

• NBR 7.362 – Sistemas enterrados para conduça o de esgoto 

• NBR 7.367 – Projeto e assentamento de tubulaço es de PVC rí gido para sistemas de 

esgoto sanita rio 

• NBR 7.678 – Segurança na Execuça o de Obras e Serviços de Construça o 

• NBR 7.968 - Dia metros nominais em tubulaço es de saneamento nas a reas de rede 

de distribuiça o, adutoras, redes coletoras de esgoto e interceptores - Padronizaça o 
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• NBR 8.009 - Hidro metro taquime trico para a gua fria ate  15,0 m³/h de vaza o 

nominal - Terminologia 

• NBR 8.160 – Sistemas prediais de esgotos sanita rios - Projeto e execuça o 

• NBR 8.194 - Medidores de a gua pota vel – Padronizaça o 

• NBR 8.681 – Aço es e Segurança nas Estruturas – Procedimento 

• NBR 8.890 - Tubo de concreto, de seça o circular, para a guas pluviais e esgotos 

sanita rios – Requisitos e me todos de ensaio 

• NBR 8.953 – Concreto para fins estruturais - Classificaça o pela massa especí fica, 

por grupos de resiste ncia e consiste ncia 

• NBR 9.649 – Projeto de redes coletoras de esgoto sanita rio - Procedimento 

• NBR 9.814 – Execuça o de rede coletora de esgoto sanita rio - Procedimento 

• NBR 10.004 – Resí duos so lidos - Classificaça o 

• NBR 10.844 – Instalaço es prediais de a gua pluvial - Procedimento 

• NBR 12.207 – Projeto de interceptores de esgoto sanita rio  

• NBR 12.208 – Projeto de estaço es elevato rias de esgoto sanita rio - Procedimento 

• NBR 12.209 – Elaboraça o de projetos hidra ulico-sanita rios de estaço es de 

tratamento de esgotos sanita rios 

• NBR 12.587 – Cadastro de Sistema de Esgotamento Sanita rio - Procedimento 

• NBR 12.266 - Projeto e execuça o de valas para assentamento de tubulaça o de a gua, 

esgoto ou drenagem urbana - Procedimento 

• NBR 12.655 – Concreto de comento Portland – Preparo, controle, recebimento e 

aceitaça o - Procedimento 

• NBR 13.133 – Execuça o de levantamento topogra fico 

• NBR 14.005 - Medidor velocime trico para a gua fria, de 15 m³/h ate  1 500 m³/h de 

vaza o nominal 

• NBR 14.039 – Instalaço es ele tricas de me dia tensa o (de 1,0 kV a 36,2 kV) 

• NBR 14.565 – Cabeamento estruturado para edifí cios comerciais 

• NBR 14.931 - Execuça o de estruturas de concreto - Procedimento 

• NBR 15.200 - Projeto de estruturas de concreto em situaça o de ince ndio 

• NBR 15.538 - Medidores de a gua pota vel – Ensaios para avaliaça o de eficie ncia 

• NBR 15.750 - Tubulaço es de PVC-O (cloreto de polivinila na o plastificado 

orientado) para sistemas de transporte de a gua ou esgoto sob pressa o — 

Requisitos e me todos de ensaios 

• NBR 16.043 - Mediça o de vaza o de a gua em condutos fechados em carga – 

Medidores para a gua pota vel fria e quente 

• NBR 16.085 - Poços de visita e inspeça o pre -moldados em concreto armado para 

sistemas enterrados — Requisitos e me todos de ensaio 

• NBR 60.670 - Caixas e invo lucros para acesso rios ele tricos para instalaça o 

ele tricas fixas dome sticas e ana logas 

• ISO 4.064 - Water meters for cold potable water and hot water 

• Portaria INMETRO 246/2000 

 



Caderno de Encargos  
 

104200002-DOC-30-0000-II-000 
 

 

27 
 

4.4 ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DA INFRAESTRUTURA  

A CONCESSIONA RIA devera  atender integralmente todas as normas que regulamentam 

os serviços e equipamentos de esgotamento sanita rio. Como regra geral, a 

CONCESSIONA RIA devera  utilizar as determinaço es e especificaço es contidas neste 

CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSA O ale m de cumprir rigorosamente em sua versa o 

mais atual as normas regulamentadoras do trabalho, legislaço es federais, estaduais e 

municipais ale m das normas internas da CAGECE, quando devidamente indicadas neste 

CADERNO DE ENCARGOS e anexas a esse documento. Quando necessa rio a CAGECE 

podera  solicitar amostra de material para emissa o de laudo de laborato rio independente 

para avaliaça o da qualidade e conformidade com as normas te cnicas. 

Os cadernos te cnicos, normas e regulamento que a CONCESSIONA RIA deve observar sa o 

os que esta o disponí veis no site: 

• https://www.cagece.com.br/documentos-publicacoes/editais/. 

A padronizaça o das unidades e processos e  priorita ria, devendo ser buscada em todas as 

frentes dos serviços, tais como: 

• Tubulaço es e conexo es 

• Componentes ele tricos e de automaça o 

• Bombas 

• Equipamentos de ETE 

• Elevato rias de esgoto 

• Processos de tratamento em ETEs  

 

As unidades devem seguir os padro es da CAGECE, em anexo, e podendo ser alteradas 

mediante aprovaça o da CAGECE. 

 

4.4.1 Esgotamento Sanitário 

Devem ser atendidas as diretrizes e normas te cnicas ja  relacionadas, ale m das obrigaço es 

para a elaboraça o dos projetos e execuça o das obras das estruturas integrantes do 

SISTEMA. 

Consideram-se serviços pu blicos de esgotamento sanita rio os serviços constituí dos por 

uma ou mais das seguintes atividades: 

 

I - coleta, inclusive ligaça o predial e intradomiciliar, dos esgotos sanita rios; 

II - transporte dos esgotos sanita rios; 

III - tratamento dos esgotos sanita rios; e 

IV - disposiça o final dos esgotos sanita rios e dos lodos origina rios da operaça o de 

unidades de tratamento coletivas ou individuais, inclusive fossas se pticas. 
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As redes coletoras devera o ser projetadas de modo a possibilitar o ma ximo de 

esgotamento por gravidade das edificaço es compreendidas na a rea de projeto. Para as 

situaço es em que a topografia na o permita a soluça o de esgotamento por gravidade a 

CONCESSIONA RIA devera  propor alternativas visando sempre o menor custo de operaça o 

e manutença o sem, entretanto, comprometer a qualidade. As redes coletoras devera o ser 

projetadas preferencialmente pelas vias pu blicas, de tal forma a permitir a ligaça o, por 

gravidade, da u ltima caixa de inspeça o a  rede.  Caso na o seja possí vel executar a rede 

coletora, linhas de recalque ou emissa rios em via pu blica, a a rea utilizada para instalaça o 

deve estar regularizada. 

A CONCESSIONA RIA devera  implantar rede coletora em sistema separador absoluto, que 

consiste no recolhimento das a guas residua rias (dome sticas) e das a guas de infiltraça o 

(a gua do subsolo que penetre atrave s das tubulaço es e seus acesso rios), que constituem 

o esgoto sanita rio. As a guas pluviais devera o ser coletadas e transportadas em um sistema 

de drenagem pluvial independente que na o e  de responsabilidade da CONCESSIONA RIA, 

na o estando incluí do no objeto do CONTRATO, excetuando-se a operaça o das 

infraestruturas de tomada de tempo seco a serem implantadas pelo Municí pio de 

Fortaleza. O traçado da rede coletora devera  ter por base as condicionantes topogra ficas 

existentes, o posicionamento do sistema via rio urbano e o local previsto para a ETE. A 

dista ncia ma xima entre poços de inspeça o devera  ser de 80 metros. O traçado da rede 

coletora devera  ter como base o posicionamento dos coletores principais. As redes 

secunda rias projetadas, sempre que possí vel, devem ter um desenvolvimento 

independente e setorizado. 

O SISTEMA sera  dotado minimamente com as seguintes unidades / equipamentos: 

• Ligaça o predial: trecho do coletor predial (ver NBR 8160) compreendido entre o 

limite do terreno e o coletor de esgoto, conforme padra o de execuça o estabelecido 

pela CAGECE descrito no Ape ndice III. 

• Coletor de Esgoto: tubulaça o da rede coletora que recebe contribuiça o de esgoto 

dos coletores prediais em qualquer ponto ao longo de seu comprimento. 

• Coletor tronco (CT): tubulaça o da rede coletora que recebe apenas contribuiça o 

de esgoto de outros coletores (sem ligaço es domiciliares). 

• Emissa rio (EM): tubulaça o que recebe esgoto exclusivamente na extremidade de 

montante. 

• Poço de visita (PV): ca mara visita vel atrave s de abertura existente em sua parte 

superior, destinada a  execuça o de trabalhos de manutença o. 

• Rede coletora: conjunto constituí do por ligaço es prediais, coletores de esgoto, e 

seus o rga os acesso rios. Sera  do tipo separador absoluto (sem mistura com o 

sistema de drenagem superficial ou a guas pluviais). Seu projeto deve observar a 

NBR 9.649. Preferencialmente devera o ser empregados tubos de PVC, admitindo-

se tubulaça o de PEAD, em especial para trechos implantados atrave s de Me todos 

Na o Destrutí veis, usualmente empregados em zonas urbanas conflagradas, de 

modo a minimizar o impacto das obras. 

• Interceptor: tubulaço es em fundos de vale que recebem contribuiça o das redes e 

conduzem a pontos estrate gicos da malha coletora. O projeto de interceptores 
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devera  observar a NBR 12.207. Deve ser dotado de poços de inspeça o ou visita de 

modo a permitir acesso e manutença o. 

• Estaça o Elevato ria de Esgoto (EEE): estaça o constituí da por motor bomba 

instalada em poço de sucça o, precedida de gradeamento e desarenaça o em geral 

submersí vel ou centrí fuga, para conferir energia ao fluí do (elevaça o de ní vel 

piezome trico para transposiça o de limites topogra ficos de bacias ou 

encaminhamento ao tratamento ou lançamento final). Seu projeto devera  observar 

a NBR 12.208, conforme padra o de execuça o estabelecido pela CAGECE descrito 

no APE NDICE III. 

• Linha de recalque (LR): constitui a tubulaça o de descarga das estaço es elevato rias 

de esgoto para conduça o dos fluí dos transpostos de bacias ou elevados ao 

tratamento ou lançamento final. 

• Estaça o de tratamento de Esgotos (ETE): conjunto de unidades de tratamento, 

equipamentos, o rga os auxiliares, acesso rios e sistemas de utilidades cuja 

finalidade e  a reduça o das cargas poluidoras do esgoto sanita rio e 

condicionamento da mate ria residual resultante do tratamento. Seu ní vel de 

tratamento e para metros do efluente devem atender os padro es previstos na 

legislaça o vigente. Podem apresentar tipologias e unidades variadas. Seu projeto 

devera  observar a NBR 12.209 e os requisitos do o rga o ambiental. Em caso de 

aplicaça o de processos anaero bios, devera  estar afastada preferencialmente de 

nu cleos urbanos (mí nimo 500 m), ou ser dotada de sistema de vedaça o dos 

reatores e tratamento dos gases da biodigesta o. Conforme padra o de execuça o 

estabelecido pela CAGECE descrito no APE NDICE III. 

• Emissa rio final: tubulaça o para conduça o dos esgotos tratados ao ponto de 

lançamento final. Seu projeto devera  observar a NBR 12.207. 

Ale m do cumprimento das normas te cnicas e boas pra ticas de engenharia, devem ser 

atendidos ainda os seguintes requisitos: 

• Para os municí pios em que ja  existe sistema de coleta implantado, a 

CONCESSIONA RIA deve elaborar um programa especí fico para investigaça o e 

desvinculaça o de contribuiço es irregulares de a guas pluviais do sistema de 

esgotamento sanita rio, com metas de curto, me dio e longo prazo, visando 

minimizar o problema. 

• A CONCESSIONA RIA devera  criar uma polí tica de incentivos a  conexa o, 

submetendo-a a  CAGECE para pre via aprovaça o e validaça o. Dentro da polí tica de 

incentivos a  conexa o, a CONCESSIONA RIA devera  executar gratuitamente a 

LIGAÇA O INTRADOMICILIAR dos imo veis de categoria padra o ba sico, incluso no 

escopo da CONCESSA O, desde que seja emitida ordem de serviço pela CAGECE. 

• Todas as Elevato rias e ETEs devera o estar equipadas com sistemas de mediça o de 

vaza o dotados da funça o de totalizaça o contí nua de volume, ale m de sensores de 

qualidade de esgoto bruto e tratado nas ETEs de Grande Porte (assim definidas 

conforme ANEXO III – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE 

ATENDIMENTO). Ambas informaço es devera o ser integradas ao sistema de 

supervisa o / automaça o que sera  implantado no Centro de Controle e Operaço es 

(CCO). Para fins de mediça o do indicador de extravasamento, tais sistemas devem 
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medir as vazo es afluente e efluentes ou o nu mero de horas/quantidade de 

extravasamentos.  

• Todas as unidades com conjuntos motorbombas ou sopradores devera o possuir 

sistema de geradores de energia como prevença o para interrupça o do 

fornecimento de energia ele trica pela concessiona ria de energia. 

• As unidades constantes dos SISTEMAS EXISTENTE, devera o ser avaliadas pela 

CONCESSIONA RIA, que devera  implementar as medidas necessa rias de adequaça o 

(inclusive reformas civis, melhorias ou substituiça o de equipamentos) a fim de 

permitir a operaça o dos equipamentos em estrita obedie ncia a s normas aplica veis, 

inclusive de segurança do trabalho, salubridade e segurança ambiental do entorno 

das instalaço es, minimizando eventuais impactos negativos junto a  vizinhança 

imediata. 

• A concessionária deverá implementar Modelos Hidráulicos de todos os SESs. 

• Toda rede condominial devera  ser desativada quando da implantaça o de rede 
convencional, em ate  10 anos para Fortaleza e em ate  5 anos para as demais 
localidades.  

• A CONCESSIONA RIA devera  substituir toda extensa o de rede em material do tipo 
cimento amianto e manilha de barro, em ate  10 anos para Fortaleza e em ate  5 anos 
para as demais localidades. 

• A CONCESSIONA RIA devera  operar os sistemas de esgotamento sanita rio dentro 

dos empreendimentos “Minha Casa e Minha Vida Faixa I” ou de polí tica pu blica de 

habitaça o que o venha substituir.  

• A CONCESSIONA RIA ficara  responsa vel pela desativaça o de todo sistema de 

tratamento isolado por decanto-digestores e de e outros tipos unidades de 

tratamento que na o possuem tecnologias capazes de atender aos  padro es vigentes 

de lançamento de esgoto, em ate  10 anos para Fortaleza e em ate  5 anos para as 

demais localidades. Para os municí pios de Fortaleza, Caucaia e Maracanau , inclui-

se ainda a desativaça o dos demais tipos de unidades de tratamento dos sistemas 

isolados devendo interliga -los aos sistemas integrados ou adotar soluça o te cnica 

de esgotamento sanita rio adequada para atendimento dessas a reas em 

conformidade com a legislaça o ambiental.  A desativaça o de unidades de ETEs 

devera  ser realizada pela Concessiona ria e a a rea devolvida a CAGECE. 

 

4.4.2 Urbanização das Áreas 

Em relaça o a  identidade visual das fachadas dos BENS REVERSI VEIS DA CONCESSA O 

(como ETE, EEE) podera  a CONCESSIONA RIA inserir nome da empresa e/ou sua marca 

devendo, entretanto, preservar e incluir a marca da CAGECE e do Governo do Estado do 

Ceara  com Secretaria das Cidades, adotando aos padro es vigentes utilizados pela CAGECE.  

Ale m disso, devem ser observados: 

• Cercas e Porto es: as a reas da infraestrutura do SISTEMA devera o ser totalmente 

protegidas atrave s de cercamento em toda a sua extensa o, de maneira que o 

ingresso a s a reas seja efetuado apenas pelos porto es de acesso.  
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• Pavimentaça o: os sistemas via rios para ingresso a s a reas devera o ser por vias 

pu blicas existentes; internamente devem ser previstos acessos que permitam a 

implantaça o das obras e posteriormente os serviços de operaço es e de 

manutença o. 

• Estruturas Vegetais: o solo das a reas escolhidas para a implantaça o das estruturas 

devera  possuir como cobertura uma vegetaça o rasteira. Nos locais onde houver 

movimentaça o de terra, devera  ser previsto o replante de gramí neas do pro prio 

local. 

 

4.4.3 Equipamentos das Equipes de Campo  

As equipes de campo devera o possuir todos os equipamentos necessa rios para prestar os 

serviços de maneira eficiente, correta e segura. 

A CONCESSIONA RIA devera  assegurar que a quantidade de veí culos e estrutura 

determinada seja capaz de garantir o INDICADOR DE DESEMPENHO e o INDICADOR DE 

DISPONIBILIDADE, prestando todos os SERVIÇOS objeto do CONTRATO.  

A CONCESSIONA RIA devera  ainda disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos 

necessa rios para que as equipes de campo realizem os trabalhos necessa rios de operaça o 

e manutença o do SISTEMA.  

4.5 PROJETOS DE PARCELAMENTO DE SOLOS 

Algumas etapas do processo de parcelamento de solos sa o de responsabilidade do 

Empreendedor do Parcelamento de Solo, como a responsabilidade dos investimentos 

para execuça o dos sistemas de esgotamento sanita rio isolados ou de interligaça o ao 

sistema existente ou ampliaça o/reforço do sistema, e outras atividades sa o executadas 

pela CAGECE, dentre as quais as seguintes passara o a ser responsabilidade da 

CONCESSIONA RIA para o Parcelamento de Solo executado dentro da A REA DE 

ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS: 

i. Emissa o da Informaça o do ponto do SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITA RIO para 

o recebimento do esgoto do empreendimento, declaraça o de viabilidade te cnica, 

em conjunto com outras diretrizes relevantes para a boa operaça o do loteamento 

em conjunto com o sistema existente. 

ii. Analisar os projetos de esgotamento sanita rio (redes e demais equipamentos) do 

futuro empreendimento, em conformidade com o padra o estabelecido pela 

CAGECE, condicionando o iní cio das obras a  aprovaça o pre via dos mesmos. 

iii. Facultado fiscalizar a execuça o das obras que sera o incorporadas ao SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITA RIO. 

iv. Promover a operaça o assistida em conjunto com o empreendedor e comprovar a 

eficie ncia dos sistemas de esgoto. 

v. Apo s fornecimento do Termo de Recebimento Definitivo, comprovar a eficie ncia 

do sistema de esgotamento sanita rio, e transferir a Licença de Operaça o do 

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITA RIO do nome do empreendedor para a 

CONCESSIONA RIA, com acompanhamento pela CAGECE, quando couber. 



Caderno de Encargos  
 

104200002-DOC-30-0000-II-000 
 

 

32 
 

vi. Operaça o do sistema de esgotamento sanita rio em vias internas ao residencial 

para empreendimentos de habitaça o social de baixa renda e em loteamentos 

abertos com vias oficiais.  

 

4.6 NÚCLEOS URBANOS INFORMAIS CONSOLIDADOS E ÁREAS REMOTAS 

A  concessiona ria obriga-se a realizar investimentos em nu cleos urbanos informais 

consolidados e em a reas remotas dentro da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE 

SERVIÇOS, incluindo a realizaça o de obras para garantir o atendimento a  populaça o 

nessas a reas e a operaça o dos sistemas implantados. 

Para tanto, caso na o seja possí vel ou vantajoso adotar o sistema convencional coletivo, a 

concessiona ria podera  adotar soluço es alternativas e descentralizadas de prestaça o, 

desde que a soluça o desejada seja admitida pela AGE NCIA REGULADORA, nos termos do 

§ 4º do art. 11-B da Lei Federal nº 11.445/2007, e autorizada pelo PODER CONCEDENTE 

e por outras autoridades pu blicas eventualmente envolvidas. 

 

Considera-se Nu cleo Urbano Informal Consolidado aquele de difí cil reversa o, 

considerados o tempo da ocupaça o, a natureza das edificaço es, a localizaça o das vias de 

circulaça o e a presença de equipamentos pu blicos. 

De forma similar, consideram-se a reas remotas as a reas das sedes municipais e distritos 

urbanos em que podem ser adotados me todos alternativos e descentralizados para a 

prestaça o dos serviços de esgotamento sanita rio, nos termos do art. 11-B, § 4º, da Lei nº 

11.445/2007, desde que autorizado pelo PODER CONCEDENTE. 

 

4.7 CENTROS DE CONTROLE OPERACIONAL E AUTOMAÇÃO DOS SISTEMAS 

A CONCESSIONA RIA devera  implementar centros de controle operacional (“CCOs”), 

incluindo a automaça o dos sistemas de cada municí pio, distritos e localidades (quando 

existentes), de modo a permitir a operaça o e acompanhamento remotos, de acordo com 

as etapas definidas pelo CRONOGRAMA DE EXECUÇA O. Estes CCOs devem abrigar as 

instalaço es das centrais de telecomunicaça o e comando, gerar informes sobre a rotina 

operacional, bem como alarmes sempre que ocorrer uma na o conformidade e acionar a 

estrutura de manutença o para intervença o na operaça o em tempo real. As unidades 

operacionais existentes devem ser incorporadas, devidamente adaptadas para a funça o 

de controle por comando. O sistema implantado deve permitir a incorporaça o de novas 

unidades a  medida que forem executadas e colocadas em operaça o bem como devera  

assegurar uma alternativa redundante de rede de comunicaça o para que em casos de 

falha de comunicaça o principal que garanta a continuidade da operaça o remota pelo 

sistema de automaça o. 

A crite rio da CONCESSIONA RIA podera o ser implementados CCOs regionais, sendo, 

pore m, obrigato rio no mí nimo uma unidade na A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR 
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DE SERVIÇOS por BLOCO. O controle operacional podera  ser simplificado nos demais 

municí pios, considerando o porte dos sistemas e o nu mero de unidades interligadas aos 

CCOs regionais. 

A implantaça o fí sica do CCO devera  ocorrer ate  o 13º me s a partir do Termo de 

Transfere ncia do Sistema, e sua operacionalizaça o remota devera  estar concluí da ate  o 

18º º me s, para o sistema existente, contado da assinatura do CONTRATO e para as novas 

unidades a operacionalizaça o deve ser de acordo com o cronograma de execuça o de cada 

obra. 

A automaça o e controle devem abranger as estaço es elevato rias e de tratamento pre -

existentes e novas (implantadas) nos sistemas durante o perí odo de 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, todos os dias da semana. O porte e nu mero de controladores lo gicos 

programa veis (CLPs) sera o ajustados a s necessidades de cada unidade, sendo 

constituí dos de CLP, computador e conjunto de equipamentos e acesso rios para 

implantaça o de rede de comunicaça o via ra dio ou internet. Os computadores contara o 

com um sistema de supervisa o e aquisiça o de dados (software tipo SCADA - Supervisory 

Control and Data Acquisition) que possibilite a operaça o automa tica remota das unidades 

operacionais, permita o acesso a s informaço es e a visualizaça o de sino pticos, gra ficos de 

tende ncia, telas de alarme, etc. 

O sistema de automaça o funcionara  de modo que a centralizaça o da comunicaça o 

ocorrera  por meio do CLP, que tera  a funça o de aquisiça o dos dados do processo, 

fornecidos atrave s dos sensores e rede de campo, interligados a  rede de controle. Devido 

a  dista ncia que eventualmente podera  existir entre as unidades que estara o distribuí das 

nos municí pios, a soluça o considerada para a rede de comunicaça o de dados entre os 

setores sera  via ra dio ou internet em cada unidade devera o existir no mí nimo 

equipamentos para mediça o das grandezas a seguir descritas e acesso rios para a 

implantaça o da comunicaça o via ra dio ou internet com I/O integradas. 

i. Subestaço es de Energia Ele trica e Unidades com equipamentos em Geral: devera o 

ser monitoradas grandezas ele tricas (corrente nominal, tensa o e pote ncia), bem 

como sensor de presença no perí metro da unidade e comando a  dista ncia atrave s 

de um sistema superviso rio;  

ii. Rede Coletora e Interceptor: devera  ser monitorada a vaza o em pontos 

caracterí sticos a serem definidos pela CONCESSIONA RIA e aprovados pela 

CAGECE para acompanhar eventual elevaça o de ní vel em perí odos de chuvas ou 

outras ocorre ncias excepcionais, de modo a antecipar possí veis extravasamentos; 

iii. Estaço es Elevato rias de Esgoto: devera o ser monitoradas as grandezas ele tricas do 

grupo motorbomba e motor gerador (corrente nominal, tensa o, pote ncia, etc.), a 

temperatura, a vibraça o, a rotaça o e o status dos motores; tambe m devera o ser 

instalados sensores de ní vel do esgoto dentro da unidade (mí nimo e ma ximo para 

operaça o das bombas e de extravasamento para alerta), vaza o e pressa o nas linhas 

de recalque bem como sensor de presença no perí metro da unidade e comando a  

dista ncia atrave s de um sistema superviso rio; 

iv. Estaça o de Tratamento de Esgoto: devera o ser monitoradas as grandezas ele tricas 

dos grupos motorbomba, sopradores  e motor gerador (corrente nominal, tensa o 
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e pote ncia), a temperatura, a vibraça o, a rotaça o e o status dos motores; tambe m 

devera o ser instalados sensores de ní vel do esgoto dentro das diversas unidades 

(mí nimo e ma ximo para operaça o das bombas e de extravasamento para alerta), 

sensores de vaza o e pressa o nas linhas (em especial no recalque final se houver), 

sensores de para metros de tratamento com  CONFORME PLANO DE 

MONITORAMENTO PARA ESTAÇO ES DE TRATAMENTO DE GRANDE PORTE (A 

EXEMPLO DE :Demanda Biolo gica de Oxige nio – DBO - Oxige nio Dissolvido - OD, 

So lidos Suspensos - SS, etc.) definidos para cada tipo de equipamento, bem como 

o controle do ambiente (sensor de presença, ca mara de ví deo) nos principais 

pontos de operaça o que sejam partes integrantes do processo de tratamento e com 

comando remoto do CCO para gesta o da operaça o atrave s de sistema superviso rio.   

v. Hidro metros - a micromediça o seja por telemetria e integrada aos controles do 

CCO da CAGECE para os grandes clientes; 

Todos os sensores utilizados no monitoramento das unidades operacionais devera o estar 

em conformidade com as normas de certificaça o de qualidade, devendo a Concessiona ria 

implantar programa de calibraça o e validaça o audita veis pelo verificador independente e 

pela CAGECE para o conjunto de grandezas das quais dependam o IDO. 

Todos os custos referentes a  instalaça o do CCO sera o arcados pela CONCESSIONA RIA. 

A CONCESSIONA RIA devera  garantir que a soluça o de segurança e vigila ncia para os CCOs 

contemple um sistema de controle de acesso a ser implantado em todos os ambientes. 

A CONCESSIONA RIA deve permitir e definiça o de informaço es confidenciais, que devera o 

ser armazenadas de forma criptografada e garantir que todos os sistemas da rede 

suportem sigilo ponto-a-ponto no caso de transmissa o de mensagens entre usua rios 

internos ou externos atrave s dos algoritmos de chave pu blica constantes no cadastro da 

ICP Brasil - Infraestrutura de Chaves Pu blica, ou o rga o que venha a substitui-la, quando 

aplica vel. 

A CONCESSIONA RIA esta  obrigada a manter co pias de segurança de todos os dados em 

um ambiente seguro e protegido, de modo a garantir a continuidade dos nego cios na 

eventualidade de sinistros de qualquer natureza. 

A CONCESSIONA RIA esta  obrigada a registrar todas as informaço es pertinentes ao 

INDICADOR DE DESEMPENHO OPERACIONAL, mantendo-as disponí veis para acesso da 

CAGECE e de VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

A CONCESSIONA RIA devera  garantir a aquisiça o de equipamentos, hardwares e softwares 

devidamente licenciados e reconhecidos no meio te cnico que possam coibir e eliminar os 

riscos de possí veis ataques ciberne ticos e/ou acessos indeseja veis a  rede existente 

(ransomwares, malwares, spyware, ví rus, etc.) 

A CONCESSIONA RIA devera  garantir o controle de acesso a todos os sistemas e realizar 

revisa o de perfis periodicamente, a fim de manter a lista de usua rios sempre atualizada 

para cada um dos softwares utilizados  
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A Concessiona ria devera  garantir o acesso remoto da CAGECE e do Verificador 

Independente ao CCO, no modo de visualizaça o irrestrito, para monitoramento por meio 

de usua rio e senha, em quantidades suficientes demandadas pela CAGECE e pelo 

Verificador Independente. 

 

4.8 SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES GEORREFERENCIADAS 

(SIG) 

A CONCESSIONA RIA devera  contar com um Sistema de Informaço es Geogra ficas (SIG) 

devidamente licenciado e compatí vel com o utilizado pela CAGECE4 para que possa se 

conectar ao Banco de Dados e realizar o cadastramento onde ira  para um setor de 

validaça o e apo s aprovaça o entrar definitivamente na base de dados georreferenciados 

da CAGECE e todas as informaço es validadas pelo setor de cadastro responsa vel da 

CAGECE. 

Este sistema devera  ser adotado para cadastrar todas as estruturas componentes do 

SISTEMA (rede coletora, coletor tronco, interceptor, EEE, ETE e emissa rios, peças e 

acesso rios). O SIG devera  apoiar as equipes de planejamento, operaça o e manutença o na 

identificaça o de todas as unidades do SISTEMA, de forma a permitir aço es de 

planejamento e controle da CAGECE. 

A atualizaça o das redes e peças devera  ocorrer obrigatoriamente apo s qualquer 

intervença o em campo que modifique a localizaça o e/ou os atributos qualitativos das 

redes. 

 

5. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO  

A CONCESSIONA RIA devera  assumir integralmente a operaça o e manutença o do SISTEMA 

EXISTENTE ou decorrentes das ampliaço es e expanso es implementadas em todos os 

municí pios da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do respectivo 

BLOCO durante todo o perí odo da OPERAÇA O SISTEMA iniciado apo s a emissa o do 

TERMO DE TRANFERE NCIA DO SISTEMA, conforme estabelecido no EDITAL, CONTRATO 

e seus ANEXOS, em particular neste CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSA O. 

Todo e qualquer software utilizado pela Concessiona ria devera  possibilitar, por meio de 

API RESTfull, a exportaça o customizada dos dados e integraça o com os sistemas da 

CAGECE, em conformidade com a polí tica de segurança e tecnologia da informaça o da 

CAGECE, e LGPD (Lei Geral de Proteça o de Dados). 

Todos os custos (diretos e indiretos), sejam com equipes pro prias ou terceirizadas, com a 

operaça o e manutença o do SISTEMA na A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE 

SERVIÇOS do respectivo BLOCO sa o de responsabilidade da CONCESSIONA RIA. 

 
4 A CAGECE utiliza o software de banco de dados PostgreeSQL 12.4, com extensa o espacial PostGis 3.0.1, alimentado pelos softwares 
ArcGis 10.8 e Qgis 3.1. Os crite rios te cnicos adotados sa o: Sistema Geode sico SIRGAS2000; coordenadas UTM; 24 S; e Padra o de 
Exatida o Cartogra fica - Classe A. 
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Nesta seça o, esta o determinadas as obrigaço es mí nimas da CONCESSIONA RIA com 

relaça o aos serviços por ela prestados. 

 

5.1 SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS PELA CONCESSIONÁRIA  

Os SERVIÇOS a serem prestados pela CONCESSIONA RIA no a mbito da presente 

CONCESSA O sa o os necessa rios para a continuidade da operaça o / manutença o do 

SISTEMA EXISTENTE da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do 

BLOCO [•] e sua ampliaça o conforme prazos e metas estabelecidas no CONTRATO, ale m 

dos serviços vinculados a  a rea comercial e a aço es socioambientais.  

Portanto, devem ser estruturadas a reas para permitir a gesta o, operaça o, manutença o e 

expansa o dos sistemas, o controle de qualidade e gesta o ambiental, a gesta o 

administrativa, comercial e financeira, ale m do suporte aos recursos humanos, contrato e 

suprimentos, assessoria jurí dica e comunicaça o social. 

O SISTEMA EXISTENTE deve ser adequado a s diretrizes, licenças e legislaça o ambiental e 

trabalhista vigentes desde a assinatura do contrato. As ampliaço es do SISTEMA 

executadas pela CONCESSIONA RIA ja  devem considerar tais premissas desde a 

elaboraça o dos projetos e obras.  

Para o dimensionamento dos recursos e projetos para as atividades previstas para 

operaça o e manutença o, devera  ser levada em consideraça o a ampliaça o do atendimento 

na A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, conforme estabelecido no 

CRONOGRAMA DE EXECUÇA O, e o crescimento vegetativo da populaça o, de forma a 

garantir que os í ndices de universalizaça o sejam atendidos nos prazos previstos. 

 

5.2 SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO (SGM)  

As atividades de operaça o e manutença o do SISTEMA devera o ser gerenciadas pela 

CONCESSIONA RIA atrave s de um sistema de gerenciamento da manutença o (SGM) por 

ela implantado e mantido, validado pela CAGECE. Este sistema devera  ser informatizado 

e permitir o cadastro das unidades, de ordens de serviços, a priorizaça o das atividades, 

os prazos estimados e realizados, bem como relato rios gerenciais que permitam avaliar a 

qualidade das intervenço es, sejam ele tricas, meca nicas ou civis, em conformidade com os 

indicadores do ANEXO III – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE 

ATENDIMENTO, excluindo a prestaça o dos serviços diretamente ao usua rio que sera  

monitorada por sistema comercial da CAGECE. 

Os serviços prestados diretamente aos usua rios devera o ser monitorados por meio dos 

sistemas comerciais da CAGECE. 

A Concessiona ria devera  garantir acesso a  CAGECE ao SGM em modo de visualizaça o 

irrestrita e com geraça o de relato rios. 
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O sistema de gerenciamento devera  ser ainda ser compatí vel e integrado com o sistema 

empregado pela CAGECE, atendendo aos padro es e normas internas da empresa. 

O SGM devera  ter interface com o CCO, com o sistema de atendimento ao USUA RIO, com 

os demais sistemas da CONCESSIONA RIA que possam gerar ordem de serviço como o 

Sistema Comercial5 e o Sistema de Manutença o e devera  possibilitar minimamente os 

seguintes procedimentos para a gesta o da execuça o dos serviços de manutença o:  

• Origem de demandas: as demandas podera o ser inseridas no sistema a partir de 

pedidos / reclamaço es de clientes externos (USUA RIOS via sistema de atendimento, 

como 0800 e aplicativos da CAGECE), ou de clientes internos, a partir dos demais 

sistemas da CONCESSIONA RIA (comercial, manutença o, CCO);  

• Execuça o de demandas: a demanda de serviços cadastrados com a prioridade 

definida pelo SGM para atendimento devera  ser enviada ao CCO, para programaça o e 

geraça o de documentos padronizados, tais como comunicaça o a s a reas envolvidas, 

Ordem de Serviço (OS) para as equipes de campo e a priorizaça o; Relato rios 

Gerenciais – o sistema SGM, com as informaço es de inclusa o dos serviços, da 

programaça o e dos dados de execuça o devera  gerar relato rios que contenham no 

mí nimo os seguintes aspectos:  

a) Relato rio Mensal de Qualidade do Atendimento dos Serviços – detalhando os 

tempos me dios de atendimento de cada tipo de serviço e comparando-os com 

o padra o estabelecido; (ANEXAR os tempos de atendimento) 

b) Relato rio de Desempenho das Equipes de Manutença o – detalhando o 

desempenho das equipes de manutença o, de maneira especial a produtividade 

e eficie ncia de roteiro indicando potencial de melhorias de desempenho;  

c) Demais relato rios com as informaço es necessa rias para a compilaça o dos 

INDICADORES DE DESEMPENHO. 

d) Relato rio anual do estado em que se encontram os BENS VINCULADOS, 

indicando intervenço es, vida u til, etc, para fins do acompanhamento previsto 

no Art V da Lei 14.391/09: 

 

5.3 Plano Operacional  

A CONCESSIONA RIA devera  elaborar um PLANO OPERACIONAL com a finalidade de 

orientar pra ticas de gerenciamento da operaça o e manutença o que devera  ser a 

refere ncia para a gesta o da CONCESSA O. 

O PLANO OPERACIONAL devera  conter normas de procedimento e manuais de operaça o 

definidos pela CONCESSIONA RIA e aprovados pela CAGECE. 

Para isso, o PLANO OPERACIONAL devera  conter a descriça o de todos os serviços de 

operaça o com padro es definidos abrangendo aspectos de qualidade da prestaça o dos 

SERVIÇOS, normatizados de tempo ma ximo de atendimento, especificaça o de 

 
5         
   Os sistemas comerciais adotados pela CAGECE atualmente sa o o PRAX e o SEI. 



Caderno de Encargos  
 

104200002-DOC-30-0000-II-000 
 

 

38 
 

metodologia da execuça o dos serviços e materiais, bem como de normas de operaça o de 

sistemas. Os padro es de operaça o para todos os serviços devera o ser estabelecidos com 

o propo sito de garantir a qualidade exigida pela documentaça o de CONTRATO e da 

legislaça o vigente. 

O PLANO OPERACIONAL devera  apresentar todas as diretrizes requeridas para a 

operaça o e manutença o e adicionadas por pra ticas propostas pela CONCESSIONA RIA, 

com o objetivo de manter o pleno funcionamento dos SISTEMAS. Essas diretrizes devera o 

ser adotadas pela CONCESSIONA RIA para a adequaça o de todos os serviços existentes e 

a serem implantados na A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, 

mediante ana lise e recuperaça o das estruturas existentes, bem como adoça o de 

padronizaça o de procedimentos para a operaça o das mesmas, incluindo as etapas de 

treinamento, uniformizaça o e identificaça o. 

Ressalta-se que para efeitos de dimensionamento dos recursos e planejamento das 

atividades previstas neste PLANO OPERACIONAL, a ampliaça o do atendimento dos 

SISTEMAS, bem como o crescimento vegetativo durante o perí odo de CONCESSA O 

devera o ser levados em consideraça o, para os municí pios, distritos e localidades da A REA 

DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS.  

O objetivo do PLANO OPERACIONAL definido para os SISTEMAS e  garantir o pleno 

funcionamento das estruturas e unidades, reduzindo os custos operacionais atrave s de 

boas pra ticas da adequada operaça o dos SISTEMAS e do plano de manutença o corretiva, 

preventiva e a preditiva. 

O PLANO OPERACIONAL para os SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITA RIO dos 

municí pios integrantes do CONTRATO devera  ser apresentado ao CAGECE no prazo de ate  

3 (tre s) meses apo s a data de assinatura do CONTRATO. Esse PLANO OPERACIONAL 

devera  conter a descriça o das atividades de operaça o e manutença o, prazos para a 

assunça o dos serviços de operaça o e manutença o, plano de treinamento das equipes, 

plano de continge ncia operacional, programas socioambientais, entre outros descritos 

neste CADERNO DE ENCARGOS. Ale m das obrigaço es apresentadas anteriormente, o 

PLANO OPERACIONAL devera  incorporar as Obrigaço es Especí ficas do Sistema de 

Esgotamento Sanita rio. 

A CAGECE tera  o prazo de ate  15 (quinze) dias para se manifestar sobre o PLANO 

OPERACIONAL e informar a CONCESSIONA RIA a respeito. No caso de a CAGECE solicitar 

alteraço es no PLANO OPERACIONAL, devera  a CONCESSIONA RIA reapresenta -lo com as 

devidas modificaço es em ate  15 (quinze) dias da solicitaça o da CAGECE e assim 

sucessivamente ate  a aprovaça o do PLANO OPERACIONAL. 

Apo s aprovado pela CAGECE, qualquer solicitaça o de alteraça o do PLANO OPERACIONAL 

devera  ser submetida a  aprovaça o da CAGECE. 

A partir da aprovaça o da CAGECE acerca do PLANO OPERACIONAL, inicia-se a contagem 

dos prazos para andamento e cumprimento das obrigaço es nele indicadas. 
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Juntamente com a entrega do PLANO OPERACIONAL, a CONCESSIONA RIA devera  

entregar toda a documentaça o que comprove o protocolo, no o rga o ambiental 

responsa vel, da solicitaça o de mudança do nome do empreendedor nas licenças 

ambientais correlatas.  

 

5.3.1 OPERAÇÃO ASSISTIDA DO SISTEMA 

Na data de assinatura do CONTRATO, a CONCESSIONA RIA e a CAGECE dara o iní cio ao 

perí odo de OPERAÇA O ASSISTIDA DO SISTEMA, com duraça o de ate  180 (cento e oitenta) 

dias. 

 

Durante a fase de OPERAÇA O ASSISTIDA DO SISTEMA, a CAGECE seguira  com o controle, 

operaça o e manutença o (corretiva e preventiva) do SISTEMA, entretanto a 

CONCESSIONA RIA devera  exercer atividades que permitam o treinamento e capacitaça o 

da equipe que sera  responsa vel por essas atividades, obtendo assim todo o conhecimento 

e experie ncia necessa ria para a operaça o das unidades e equipamentos. Neste perí odo a 

CAGECE continuara  responsa vel por todos os custos operacionais, exceto aqueles 

envolvendo pessoal da CONCESSIONA RIA. 

Apo s o perí odo de OPERAÇA O ASSISTIDA DO SISTEMA, a CONCESSIONA RIA assumira  a 

prestaça o dos serviços no SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITA RIO existentes nos 

MUNICI PIOS pertencentes a  A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do 

BLOCO [•], respeitando os prazos a seguir definidos, ressalvadas as obras previstas ou em 

execuça o contratadas previamente pelo ESTADO, CAGECE ou MUNICI PIOS, que 

permanecera o sob a responsabilidade destes e cuja operaça o sera  repassada a  

CONCESSIONA RIA nos termos previstos em CONTRATO. 

 

5.3.2 Transferência Operacional  

Devera o estar previstos no PLANO OPERACIONAL os marcos e prazos ma ximos para a 

transfere ncia operacional da integral prestaça o dos serviços objeto deste CONTRATO. Os 

prazos de transfere ncia devera o respeitar as seguintes indicaço es, a serem desenvolvidas 

dentro do perí odo de 180 (cento e oitenta) dias da OPERAÇA O ASSISTIDA DO SISTEMA:  

i. Ate  2 (dois) meses para iní cio dos trabalhos de acompanhamento dos 

investimentos do ESTADO, da CAGECE e dos MUNICI PIOS; 

ii. Ate  6 (seis) meses para iní cio da prestaça o dos serviços referente a  GESTA O 

COMERCIAL, nos termos estabelecidos;  

iii. Ate  6 (seis) meses para a integral assunça o dos demais serviços previstos no 

CONTRATO e em seus ANEXOS, ressalvadas as obras em execuça o pela CAGECE, ou 

MUNICI PIOS, e cuja operaça o sera  repassada a  CONCESSIONA RIA nos termos 

previstos neste CADERNO DE ENCARGOS e no CONTRATO. 

iv. Neste mesmo prazo devera  ser iniciada a mensuraça o do INDICADOR DE 

DESEMPENHO. 
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A CONCESSIONA RIA devera  garantir pleno funcionamento de todos os equipamentos e 

instalaço es dos SISTEMAS, buscando o completo cumprimento do OBJETO deste 

CONTRATO. 

 

5.3.3 Procedimento de Cadastro  

O PLANO OPERACIONAL devera  descrever os procedimentos para cadastro das unidades 

que devera o ser adotados pela CONCESSIONA RIA, com minimamente os seguintes 

aspectos:  

i. Cadastro georreferenciado de todas as unidades operacionais do SISTEMA. 

ii. Especificaça o te cnica dos equipamentos e instalaço es que compo em o SISTEMA. 

iii. Interligaça o do cadastro de USUA RIOS com a base geogra fica dos sistemas de 

distribuiça o de a gua e de coleta de esgotos sanita rios e com o sistema comercial 

de faturamento e cobrança. 

Devera o ser cadastrados minimamente com os seguintes itens: 

• A a rea urbana definida pelo cadastro das ruas, avenidas, quadras, limites do lote e 

pontos de interesse; 

• As instalaço es de rede de a gua, ga s, energia, telefonia, rede de drenagem ou outra 

qualquer estrutura que possa interessar aos serviços de manutença o e operaça o 

com os dados de dia metro, tipo de material, profundidade, locaça o na via pu blica, 

tipo de pavimento etc., bem como pontos caracterí sticos da rua, dos quais destaca-

se a infraestrutura existente; 

• As tubulaço es de rede coletora, coletor tronco, interceptor e emissa rio, devem ter 

georreferenciadas as informaço es de dia metro, tipo de material, profundidade, 

locaça o na via pu blica, tipo de pavimento, posiça o de poços de visita e pontos 

caracterí sticos da rua, dos quais destaca-se a infraestrutura existente e que pode 

interferir em obras de manutença o e ampliaça o; 

• A ligaça o de esgoto deve ser georreferenciada: a interligaça o a  rede coletora 

(posiça o e profundidade), tubulaça o do ramal (dia metro, extensa o, material), 

caixa de calçada (posiça o, profundidade, dia metro) interligando aos dados 

comerciais da CAGECE e de cadastro do imo vel da Prefeitura; 

• A ESTAÇA O DE BOMBEAMENTO deve ser georreferenciada: a localizaça o do 

terreno, da casa de bomba, da ca mara de manobra, informando cotas, 

profundidades, posiça o das bombas, motores, quadro de comando, a coluna de 

recalque, as conexo es e todas as informaço es de peças e equipamentos existentes; 

• A ESTAÇA O DE TRATAMENTO DE ESGOTO deve ser georreferenciada: a localizaça o 

do terreno, do bloco hidra ulico, das interligaço es entre unidades, dos 

equipamentos hidra ulicos, eletromeca nicos, informando todas as posiço es 

geogra ficas adicionais. 
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Ale m da posiça o georreferenciada, e  de obrigaça o da CONCESSIONA RIA detalhar a 

especificaça o te cnica de todos os equipamentos eletromeca nicos e hidra ulicos que 

compo em o SISTEMA DE ESGOTO SANITA RIO, destacando os seguintes aspectos: 

• Detalhamento, em memorial, do processo construtivo do equipamento resgatando 

as especificaço es e manuais do fabricante, destacando a relaça o de peças, material 

de fabricaça o, seque ncia de montagem e as recomendaço es de operaça o e 

manutença o; 

• Detalhamento, em memorial, das condiço es de instalaça o do equipamento 

abordando as inconformidades, se houver, com as recomendaço es do fabricante, 

bem como das recomendaço es da operaça o. 

A representaça o do cadastro te cnico, que devera  ser elaborado pela CONCESSIONA RIA e 

aprovado pela CAGECE, deve ser em peças gra ficas que retratem todas as informaço es 

cadastrais, memorial de descriça o das unidades cadastradas e manual te cnico do 

equipamento que possa ser utilizada como uma ferramenta no planejamento de aço es no 

sistema. 

 

5.3.4 Procedimentos de Manutenção do SISTEMA 

O PLANO OPERACIONAL devera  descrever os procedimentos de manutença o que devera o 

ser adotados pela CONCESSIONA RIA, contemplando minimamente os aspectos relativos 

a  manutença o corretiva, manutença o preventiva e a manutença o preditiva. 

A conclusa o dos serviços de conserto e manutença o, devera o ser registrados por meio 

fotogra fico, conforme padra o e procedimentos da CAGECE.  

A descriça o sucinta das modalidades de manutença o a ser considerada e :  

i. A manutença o corretiva pode ser conceituada como a atividade executada apo s a 

ocorre ncia de uma pane, destinada a reestabelecer a condiça o operacional 

anterior. Esta atividade tem como objetivo a execuça o de serviços de reparos e 

desobstruça o das instalaço es ocasionadas por motivo na o previsí vel e que requer 

atuaça o emergencial pelo fato de gerar paralisaça o da prestaça o dos serviços ou 

que afete a qualidade da operaça o. 

ii. A manutença o preventiva tem como princí pio atuar antes que a falha ocorra e 

segundo a NBR 5462 e  “manutença o efetuada em intervalos predeterminados, ou 

de acordo com crite rios prescritivos, destinada a reduzir a probabilidade de falha 

ou a degradaça o do funcionamento de um item”. 

iii. A manutença o preditiva e  definida como um conjunto de serviços e obras 

destinados a garantir a vida u til das unidades e sua intervença o. Requer 

diagno stico e progno sticos detalhados que possam sinalizar as oportunidades de 

execuça o de melhorias notadamente com a adoça o de novas tecnologias e 

substituiça o de equipamentos. Esta modalidade pode ser entendida como uma 

extensa o da manutença o preventiva, pore m, de impacto maior, pois exige recursos 

adicionais para a sua efetivaça o na o devendo ser adotada de maneira generalizada. 
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iv. os serviços executados pela Concessiona ria devera o apresentar registros 

fotogra ficos do conserto/recuperaça o conforme padra o e procedimentos da 

CAGECE. 

 

A concessiona ria deve informar previamente a  CAGECE ate  o u ltimo dia do me s anterior 

a programaça o dos serviços de manutença o preventiva. 

 

5.3.5 Obrigações Específicas do Sistema de Esgotamento Sanitário  

5.3.5.1 Ramais domiciliares e Redes Coletoras 

Deve ser implementadas as seguintes aço es operacionais em ramais domiciliares e redes 

coletoras: 

i. Limpeza perio dica preventiva de PV’s e trechos de rede com baixa declividade 

e/ou com histo rico de manutenço es recorrentes. 

ii. Desobstruça o no menor prazo possí vel (em conformidade aos prazos 

estabelecidos no CONTRATO) de redes e ramais para minimizar os danos de 

extravasamentos. 

iii. Recomposiça o da base e da pavimentaça o de passeios e leitos carroça veis 

danificados por vazamentos do sistema de esgotamento sanita rio ou por obras de 

implantaça o ou manutença o das mesmas, em estrita observa ncia a s normas e 

regulamentos aplica veis. Quando o serviço de recomposiça o do pavimento for 

localizado em avenidas e ruas principais a concessiona ria devera  executar a 

recuperaça o de toda a largura da via. 

5.3.5.2 Elevatórias 

Deve ser implementadas as seguintes aço es operacionais nas estaço es elevato rias de 

esgoto (EEE): 

i. Implantaça o de controle e automaça o das unidades existentes, prevendo o rodí zio 

entre os equipamentos existentes. 

ii. Avaliaça o dos equipamentos instalados frente a s vazo es, alturas manome tricas e 

perí odo de operaça o, cruzando tais informaço es com as grandezas ele tricas 

(tensa o, corrente e pote ncia) com vistas a alcançar eficie ncia energe tica. 

iii. Avaliaça o da curva de operaça o da bomba, para verificar se esta  condizente com 

as curvas do fabricante e do sistema de modo a certificar se o equipamento tem 

adequado rendimento. 

iv. Manutença o preventiva de bombas, rotores, grupo motores geradores, tanques 

hidropneuma ticos, ventosas, va lvulas e equipamentos eletromeca nicos, quadros 

de comando, dispositivos de partida e sensores do sistema de automaça o e 

comunicaça o com o CCO. 

v. Estabelecimento de rotina para limpeza perio dica do gradeamento, desarenador e 

poço de sucça o. 
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vi. Aferiça o de va lvulas de manobra, de retença o, tanques hidropneuma ticos e 

ventosas instaladas no barrilete, bem como dos macromedidores instalados. 

5.3.5.3 Interceptores, Emissários e Linhas de Recalque 

Deve ser implementadas as seguintes aço es operacionais em interceptores, emissa rios e 

linhas de recalque: 

i. Limpeza perio dica preventiva de PVs e trechos de rede com baixa declividade e/ou 

com histo rico de manutenço es recorrentes. 

ii. Inspeça o na o destrutiva com o emprego de equipamento de ví deo-ca mera em 

trechos de rede com histo rico de manutenço es recorrentes, a fim de identificar 

eventual dano ou ruptura da tubulaça o que exija intervença o para soluça o em 

definitiva do problema. 

iii. Desobstruça o no menor prazo possí vel (em conformidade aos prazos 

estabelecidos no CONTRATO) de redes e ramais para minimizar os danos de 

extravasamentos. 

iv. Recomposiça o da base e da pavimentaça o de passeios e leitos carroça veis 

danificados por vazamentos do sistema de esgotamento sanita rio ou por obras de 

implantaça o ou manutença o das mesmas, em estrita observa ncia a s normas e 

regulamentos aplica veis. Quando o serviço de recomposiça o do pavimento for 

localizado em avenidas e ruas principais a concessiona ria devera  executar a 

recuperaça o de toda a largura da via. 

v. Realizaça o perio dica de descargas para limpeza de linhas de recalque. 

vi. Manutença o perio dica de conexo es, registros e ventosas de linhas de recalque. 

5.3.5.4 Estação de Tratamento  

Devem ser implementadas as seguintes aço es operacionais nas estaço es de tratamento 

de esgotos (ETEs):  

i. Estabelecimento de rotina para limpeza perio dica das unidades de tratamento 

preliminar (em especial os gradeamentos e desarenadores) e a remoça o de 

escuma. 

ii. Testes e definiça o da dosagem de produtos quí micos. 

iii. Manutença o preventiva de bombas, sopradores, grupo motor gerador, va lvulas, 

equipamentos dosadores, quadros de comando, dispositivos de partida, sensores 

do sistema de automaça o e comunicaça o com o CCO e demais equipamentos das 

unidades. 

iv. Descarga e limpeza perio dica de reatores e decantadores em conformidade com o 

Plano de Gerenciamento de Lodos e Resí duos So lidos, a ser elaborado pela 

CONCESSIONA RIA junto com os projetos ba sico e executivos, sendo especí fico 

para cada ETE / Municí pio. 

v. Certificaça o dos laborato rios utilizados para ana lise de amostras do processo de 

tratamento. 
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vi. Realizaça o de ana lises laboratoriais dos para metros estabelecidos no ANEXO III – 

INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO, em estrita 

obedie ncia a s normas, resoluço es e licenças aplica veis. 

vii. Conservaça o e manutença o dos taludes das lagoas de estabilizaça o. 

viii. Remoça o e de material sobrenadante das lagoas 

ix. Adequados acondicionamento, tratamento, transporte, disposiça o final e 

quantificaça o de todo o material removido das ETEs e Elevato rias (resí duos 

so lidos, areia, gorduras e lodos) 

5.3.5.5 Sistemas de Tratamento Individual de Esgotamento Sanitário  

Devem ser implementadas as seguintes aço es operacionais nos sistemas de tratamento 

individual: 

i. Estabelecimento de rotina para limpeza perio dica das unidades do sistema de 

tratamento individual; 

ii. manutença o preventiva da estrutura das unidades; 

iii. conservaça o e manutença o das estruturas das unidades; 

iv. adequados acondicionamento, tratamento, transporte, disposiça o final e 

quantificaça o de todo o material removido dos sistemas de tratamento individual. 

5.3.5.6 Estação Produtora de Água de Reuso (EPAR) 

A operaça o e execuça o da Estaça o de Tratamento de A gua de Reuso (EPAR) na o fazem 

parte do escopo da concessiona ria. 

 

Para o bloco 1, foram considerados nos projetos conceituais de Fortaleza e Caucaia os 

custos de CAPEX para a desativaça o das ETEs isoladas, entre elas DIF III, Jose  Walter, 

Conjunto Palmeiras, Sa o Cristova o, Araturi, Conjunto Ceara , Potira II e Alameda/Bairro 

Novo e CAPEX e OPEX para a execuça o e operaça o de estaço es elevato rias e linhas de 

recalque para transportar o efluente para as futuras ETE´s Siqueira e Coco . E para o bloco 

2, o projeto conceitual de Maracanau  preve  os custos de CAPEX e OPEX para a ampliaça o 

e operaça o das ETEs SIDI e Pajuçara. 

 

 Como os projetos conceituais sa o na o vinculativos a CONCESSIONA RIA podera  escolher 

soluça o te cnica alternativa para essas ETEs desde que os efluentes tratados estejam em 

conformidade com a legislaça o ambiental e que, de igual modo, sejam disponibilizados 

para A CAGECE na a rea onde sera  construí da a futura EPAR (coordenadas UTM 539795.01 

m E; 9579748.39 m S).  

        
Caso a Concessiona ria escolha a alternativa descrita nos projetos conceituais, tera  a 
obrigaça o de tratar o esgoto provenientes das ETEs Coco , Siqueira e SIDI em ní vel 
secunda rio e disponibiliza -lo na a rea onde sera  construí da a futura EPAR (coordenadas 
UTM 539795.01 m E; 9579748.39 m S).  
        
A a gua de reuso produzida pela EPAR se destinara  ao Complexo Industrial e Portua rio do 
Pece m (CIPP). 
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5.4 PRAZOS DE MANUTENÇÃO 

A continuidade do serviço de coleta e afastamento dos esgotos sanita rios gerados pela 

comunidade atendida e  obtida pelo conjunto de aço es e rotinas de operaça o, manutença o 

e segurança dos sistemas descritos ao longo deste Caderno, em especial na garantia do 

funcionamento das estaço es elevato rias e na desobstruça o de redes, interceptores e 

coletores tronco, evitando o represamento e extravasamento em PV’s e/ou ramais 

domiciliares. 

Todas as ocorre ncias de extravasamentos identificadas pela pro pria CONCESSIONA RIA 

devem ser registradas nos sistemas do CCO e disponibilizadas para acesso da CAGECE e 

do VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

Devera o ser observados os prazos de manutença o previsto ANEXO III – INDICADORES DE 

DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO do Contrato de Concessa o Administrativa. 

Os principais serviços de manutença o a serem executados para garantir a manutença o 

das unidades operacionais que devera o estar abordados no PLANO OPERACIONAL esta o 

selecionados a seguir, na o se limitando a estes: 

A manutença o dos equipamentos ele tricos e eletromeca nicos deve ser conforme manual 

do fabricante. 



Caderno de Encargos  
 

104200002-DOC-30-0000-II-000 
 

 

46 
 

 

REDE COLETORA 

Manutenção 

Corretiva 

Reparo rede coletora 

Reparo ligaça o predial, caixa calçada, poço de visita 

Desobstruça o rede coletora e de ramal predial 

Limpeza poço visita, caixa calçada 

Execuça o ligaça o esgoto 

Outros serviços (Nivelamento de PV, Adequaça o PV, 

levantamento tampa PV etc.) 

Manutenção 

Preventiva 

Limpeza da rede coletora com hidrojateamento e sucça o nos 

poços de visita 

Manutenção 

Preditiva 

Diagno stico das condiço es hidra ulicas e de operaça o 

(rompimentos/obstruça o) da rede coletora (Vistoria com ví deo 

teste) 

substituiça o e/ou reparaça o das redes coletoras elencadas com 

prognostico de recuperaça o da vida u til 

 

INTERCEPTOR / COLETOR TRONCO / EMISSÁRIO 

Manutenção 

Corretiva 

Reparo interceptor (rompimento, deslocamento etc.) limpeza 

poço visita 

Manutenção 

Preventiva 

Limpeza da rede coletora com hidrojateamento e sucça o nos 

poços de visita 

Manutenção 

Preditiva 

Diagno stico das condiço es hidra ulicas e de operaça o 

(rompimentos/obstruça o) - (Vistoria com ví deo teste) 

Substituiça o e/ou reparaça o das tubulaço es elencadas com 

prognostico de recuperaça o da vida u til 

 

LIGAÇÕES PREDIAIS 

Manutenção 

Corretiva 

Reparo tubulaça o e caixa de calçada (rompimento) 

desobstruça o da tubulaça o do ramal predial (caixa calçada a  

rede) 

limpeza caixa calçada 

Manutenção 

Preventiva 

Limpeza do ramal predial com hidrojateamento 

vistoria de ligaço es prediais irregulares com lançamento de 

a guas pluviais, rebaixamento de lençol frea tico, a guas de piscina 

etc. 

Manutenção 

Preditiva 

Diagnostico das condiço es hidra ulicas da ligaça o predial (vaza o, 

la mina d’a gua) para futura substituiça o; 
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ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO 

Manutenção 

Corretiva 

Reparo Va lvulas Bloqueio, Retença o, Alí vio e Descarga 

Reparo Gradeamento e equipamentos para remoça o so lidos 

grosseiros 

Reparo Coluna/Tubulaça o Recalque (Tubulaça o, va lvulas, 

ventosas, conexo es etc.) 

Reparo Bomba etc. 

Reparo Motor etc. 

Reparo Instalaça o Ele trica (Rede de Cabos, Rele , disjuntor, timer, 

contactor etc.) 

Reparo sensores do sistema de monitoramento 

Reparo do Grupo motor gerador 

Reparo no Tanque hidropenume tico 

Manutenção 

Preventiva 

Remoça o excesso lodo/areia 

Substituiça o Planejada de Rolamentos, Selo hidra ulico, Gaxeta, 

rotores etc. 

Lubrificaça o equipamentos eletromeca nicos 

Substituiça o sensores (vaza o, pressa o, rotaça o, temperatura, 

ní vel poço sucça o etc.) 

Conservaça o parque da casa de bombas (corte de grama, 

cercamento etc.) 

Conservaça o casa de bomba (pintura, hidra ulica, cobertura etc.) 

Substituiça o dos fluí dos, filtros, combustí vel etc. do Grupo 

motor gerador 

Substituiça o das bolas/ ca mara do tanque hidropneuma tico 

Manutenção 

Preditiva 

Diagno stico das condiço es hidra ulicas da EEE (rendimento, 

vaza o, rotaça o, vibraça o) para futura substituiça o e/ou 

recuperaça o dos equipamentos 
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ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

Manutenção 

Corretiva 

Reparo Tubulaça o Bloco Hidra ulico (corrosa o e quebras) 

Recuperaça o camada filtrante (Brita) em leito de secagem 

Recuperaça o raspadores de lodo, pontes rolantes 

Recuperaça o queimadores ga s 

Reparo Bomba Lodo (rolamento, selo, gaxeta, conjunto girante, 

rotor etc.) 

Reparo Motor (rolamentos, eixo motor, rebobinagem etc.) 

Reparo Grupo motor gerador  

Reparo Instalaça o Ele trica (Rede de Cabos, Rele , disjuntor, timer, 

contactor, comando e mediça o etc.) 

Reparo Sopradores de Ar, difusor (rolamento, selo, ventilador 

etc.) 

Manutenção 

Preventiva 

Substituiça o programada dos Componentes Meca nicos 

(rolamento, selo, gaxeta, conjunto girante, rotor etc.) 

Substituiça o programada sensores de mediça o (vaza o, pressa o, 

OD, SS, tensa o etc.) 

Manutença o componente de mediça o e substituiça o de sensores 

Conservaça o parque ETE (grama, arruamento cercas etc.) 

Pintura instalaço es (tubulaça o, guarda corpo, bloco hidra ulico 

etc.) 

Manutenção 

Preditiva 

Diagno stico dos para metros hidra ulicos/ele tricos dos 

equipamentos eletromeca nicos para identificar melhorias de 

funcionamento 

Substituiça o programada de Tubulaço es do Bloco Hidra ulico e 

do Grupo Motor Bomba 

 

Ao que diz respeito a manutença o corretiva, e  de suma importa ncia a tempestividade na 

correça o das falhas, uma vez que indica a percepça o e avaliaça o do cliente perante o 

serviço prestado. Dessa forma, na parte referente a  manutença o corretiva do PLANO 

OPERACIONAL, a CONCESSIONA RIA devera  propor prazo e serviços, ale m de 

cumprimento dos prazos e serviços definidos no ANEXO III – INDICADORES DE 

DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO. 

Outros serviços aos USUA RIOS” sa o os serviços adicionais, referente a s solicitaço es de 

serviços por parte dos usua rios, que porventura gerem novas demandas. Os serviços e os 

prazos de atendimento devera o ser acordados entre CAGECE, CONCESSIONA RIA e 

Age ncia Reguladora. 

Define-se como prazo de atendimento o perí odo de tempo decorrido entre a solicitaça o 

do serviço, pelo USUA RIO e/ou CAGECE, e a data da sua efetiva conclusa o. O na o 

atendimento dos prazos estipulados ensejara  em penalizaça o da CONTRAPRESTAÇA O 

MENSAL. 
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5.5 PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA 

Devem ser adotados os procedimentos de segurança e medicina no trabalho preconizados 

pelo Ministe rio do Trabalho durante a realizaça o das diversas atividades operacionais, de 

manutença o e expansa o dos sistemas de esgotamento sanita rio. Especial atença o deve ser 

destinada a s atividades com caracterí sticas insalubres e/ou perigosas, inerentes a s 

estruturas de esgotamento sanita rio, manipulaça o de produtos quí micos ou relacionadas 

a redes energizadas. 

 

5.6 PLANO DE CONTINGÊNCIA DA OPERAÇÃO  

O SISTEMA devera  ter planos de continge ncia, com o objetivo de descrever as medidas a 

serem tomadas pela CONCESSIONA RIA, incluindo a ativaça o de procedimentos manuais, 

de forma a que seus processos vitais voltem a funcionar plenamente, ou num estado 

minimamente aceita vel, o mais ra pido possí vel, evitando, assim, uma paralisaça o 

prolongada que possa gerar maiores prejuí zos a  CONCESSIONA RIA, como sanço es dos 

o rga os ambientais ou o rga os reguladores.   

O plano de continge ncia a ser elaborado pela CONCESSIONA RIA deve mapear os riscos 

mais eminentes e ter definidas as aço es te cnicas, operacionais e administrativas para 

atender emerge ncias. Neste plano de continge ncia, para todas as unidades operacionais 

devera o estar descritas pelo menos as seguintes etapas:  

i. Mapeamento dos riscos de ocorre ncia de enchentes, alagamentos, 

desmoronamento de encostas em unidades integrantes do SISTEMA. 

ii. Mapeamento de incide ncias de riscos de descontinuidade de energia prolongada. 

iii. Mapeamento de riscos relacionados ao rompimento de linhas de recalque de 

esgoto instaladas em vias pu blicas. 

iv. Mapeamento de riscos de vazamento de produtos quí micos nas ETE’s e seu 

impacto no meio-ambiente. 

v. Mapeamento das a reas que tem grande incide ncia de contrafluxo de esgoto nas 

reside ncias, proveniente de a gua pluvial oriunda pelo uso irregular da ligaça o. 

vi. Mapeamento de riscos de vazamentos ou extravasamento de esgotos em 

elevato rias, rede coletora, PV, interceptores, emissa rios e ETEs, e seus impactos 

em corpos hí dricos. 

vii. Mapeamento de risco de falha de comunicaça o do sistema de automaça o. 

viii. Outros riscos de menor releva ncia a serem mapeados.  

Devera  tambe m constar a definiça o de protocolo de responsabilidades incluindo os 

procedimentos a serem adotados de maneira emergencial para a minimizaça o do risco 

dos danos operacionais na ocorre ncia dos eventos. 
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5.7 PLANO DE TREINAMENTO DAS EQUIPES DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO  

A capacitaça o das equipes de operaça o e manutença o do SISTEMA, inclusive as que ira o 

trabalhar nos CCO’s, devera  ser planejada para garantir a qualidade da prestaça o dos 

serviços de acordo com as normas e procedimentos adotados. O planejamento do 

treinamento das equipes devera  atender aos seguintes aspectos:  

i. Equipes de Operaça o dos CCO’s: Devera  ser realizado treinamento para todos os 

membros da equipe de operadores abordando a arquitetura do sistema do CCO, as 

informaço es e dados de operaça o do sistema que podem gerar aço es reparadoras 

bem como devera  ser detalhado um protocolo de rotinas de pane operacional, das 

pra ticas de restabelecimento da normalidade operacional e de hierarquias de 

comunicaça o dos eventos definidas em manual de operaça o. 

ii. Equipes de Operaça o e Manutença o das Estruturas do SISTEMA: Devera  ser 

realizado treinamento para todos os membros das equipes, abordando os 

procedimentos de operaça o e manutença o, incluindo Treinamento Teo rico, 

Treinamento Pra tico e normas de segurança e sau de no trabalho. 

 

5.8 LABORATÓRIOS DE ENSAIOS E CONTROLE DE QUALIDADE 

A CONCESSIONA RIA devera  executar o controle de qualidade dos esgotos tratados e, 

quando exigidos pelos o rga os ambientais, de seus corpos receptores. 

Nesse sentido, as ana lises e ensaios relacionados ao controle operacional devera o ser 

realizados por laborato rio pro prio ou terceirizado, com abrange ncia regional, certificado, 

capacitado e equipado para aferiça o de todos os para metros de controle estabelecidos no 

ANEXO III – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO. 

No caso de ensaios e ana lises dia rios, e  obrigato ria a realizaça o por um laborato rio local, 

sendo tipicamente deste caso ana lises de pH e so lidos sedimenta veis (esgoto), ale m 

daquelas previstas no PLANO DE MONITORAMENTO. 

Para as ana lises e ensaios relacionados ao controle de qualidade legal e associadas aos 

indicadores de desempenho a CONCESSIONA RIA devera  utilizar laborato rios   

acreditados pelo INMETRO em ISO 17025 para todos os para metros que sera o analisados. 

A CAGECE, verificador independente e AGE NCIA REGULADORA, bem como outro o rga o 

competente, podera o realizar campanhas de amostras de efluentes para aço es de 

fiscalizaça o, quando necessa rio. 

 

5.8.1 Controle de Qualidade do Esgoto Tratado e Corpos Receptores 

Trata-se da principal caracterí stica a ser monitorada relativa ao efluente da unidade de 

tratamento. Este encargo significa o comprometimento da CONCESSIONA RIA com a 

preservaça o dos recursos hí dricos e esta  especificado nos Indicadores de Desempenho, 
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para o qual sa o estabelecidos os para metros de ana lise, padro es de aceitaça o e 

periodicidade a serem atendidos. 

O cumprimento deste encargo pressupo e uma operaça o eficaz da unidade de tratamento, 

dimensionada e construí da de forma adequada a s exige ncias do corpo receptor. As 

obrigaço es se referem aos instrumentos de aferiça o do indicador, para o qual se adotara  

os processos mí nimos de realizaça o de ana lises laboratoriais. 

As verificaço es ocorrera o por meio de ana lises laboratoriais, de para metros, tais como: 

DBO, teor de fo sforo e quantidade de coliformes termotolerantes, dentre outros, e cuja 

conformidade se dara  em funça o das condiço es de lançamento previstas na Resoluça o, 

COEMA 02/2017, quando aplica vel a CONAMA 430/2011 e resoluço es correlatas. 

O controle de qualidade dos esgotos lançados pela unidade e de seu respectivo corpo 

receptor devera  atender plenamente a s exige ncias apontadas na licença de operaça o. 

A CONCESSIONA RIA devera  instalar laborato rios em todas as Estaço es de Tratamento de 

Esgoto para realizaça o das ana lises cotidianas, devendo possuir equipamentos 

adequados para cada tipo de ana lise, aferidos e calibrados.  

Ainda, devera o ser elaboradas instruço es operacionais, inclusas no PLANO 

OPERACIONAL, para a determinaça o de cada ana lise a ser realizada. A CONCESSIONA RIA 

devera  assegurar que todo o esgoto coletado seja adequadamente tratado e seu efluente 

apresente para metros conforme o estabelecido nas Resoluço es aplica veis. 

Com relaça o ao lançamento de esgotos, a CONCESSIONA RIA devera  observar o 

enquadramento dos corpos hí dricos, tambe m conforme estabelecido nas Resoluço es 

aplica veis. 

A CONCESSIONA RIA devera  manter certificados de calibraça o vigentes dos sensores de 

qualidade, emitidos por empresas especializadas. Os equipamentos instalados devem ser 

modernos. 

 

6. PROGRAMA DE AÇÕES SOCIOAMBIENTAIS  

Um dos maiores desafios da CONCESSIONA RIA sera  implantar e expandir o SISTEMA na 

A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do BLOCO [•]. 

A implantaça o do SISTEMA quando ocasionar interfere ncias na rotina da comunidade, 

com transtornos tempora rios tais como barulho, poeira, interrupça o de ruas, 

comprometimento do fluxo via rio e da circulaça o das pessoas devem ser minimizados. 

Por outro lado, propicia significativo aumento na qualidade de vida das pessoas com 

reflexos diretos na sau de pu blica e nas condiço es do meio ambiente.  

O envolvimento da populaça o e  fator determinante para o sucesso das aço es de 

saneamento, pois promove a adesa o ao SISTEMA e a consequente consolidaça o dos 

investimentos. 
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Entretanto, como os benefí cios ocasionados pela prestaça o do serviço na o e  percebida 

por toda comunidade, a CONCESSIONA RIA devera  obrigatoriamente desenvolver e 

implantar um programa de aço es socioambientais voltado a  conscientizaça o social, ja  a 

partir da assunça o da OPERAÇA O DO SISTEMA pela CONCESSIONA RIA. 

O programa de aço es socioambientais tera  como objetivo geral o desenvolvimento de 

aço es que visem a sustentabilidade socioecono mica e ambiental e a reduça o do impacto 

ambiental gerado pelos serviços de esgotamento sanita rio. O mesmo devera  ser 

desenvolvido pela CONCESSIONA RIA para ser implantado de maneira permanente no 

perí odo da CONCESSA O. Este programa devera  perseguir os seguintes resultados:  

i. A efetivaça o da interligaça o da rede de esgoto sanita rio dos imo veis a  rede coletora 

disponibilizada. 

ii. A desvinculaça o da rede de esgoto pluvial ou de drenagem de pa tios e jardins da 

rede coletora disponibilizada. 

iii. A sustentabilidade ambiental e/ou a reduça o do impacto ambiental das operaço es 

do SISTEMA. 

iv. A promoça o da educaça o ambiental voltada a  populaça o abrangida nas a reas que 

recebera o obras de implantaça o e ampliaça o de rede de esgoto com vistas a 

sensibilizar sobre sua importa ncia e buscar minimizar a sensaça o de transtornos 

gerados durante sua execuça o. 

v. A conscientizaça o da populaça o para evitar o descarte inapropriado de resí duos 

so lidos e o leos na rede de esgoto 

vi. Obter benefí cios sociais em comunidades em situaça o de vulnerabilidade social.  

Os objetivos especí ficos do programa de aço es socioambientais sa o os descritos a seguir 

e devera o integrar o plano de aça o: 

i. Sensibilizar, comunicar e estimular a comunidade beneficiada da importa ncia do 

esgotamento sanita rio para a sau de pu blica e a sustentabilidade socioecono mica 

e ambiental, pois a salubridade ambiental e  um direito inerente do ser humano. 

ii. Sensibilizar, comunicar e estimular a populaça o a realizar as ligaço es prediais a  

rede de esgoto e a adoça o de ha bitos e costumes que levam ao uso adequado das 

instalaço es sanita rias. 

iii. Realizar aço es e atividades sociais em comunidades em situaça o de 

vulnerabilidade social identificadas em diagno stico socioterritorial, como 

oficinas de capacitaça o profissional, de geraça o de renda, de educaça o 

ambiental.   

iv. Fomentar e implementar aço es que visem a sustentabilidade ambiental e/ou 

reduça o do impacto ambiental da operaça o de esgotamento sanita rio 

principalmente voltadas a recuperaça o, a preservaça o e o monitoramento do meio 

ambiente e recursos hí dricos. 

v. Fomentar e implementar processos e pra ticas a partir da inovaça o tecnolo gica que 

estimulem a eficie ncia operacional do SISTEMA incluindo o uso e o destino dos 

subprodutos do tratamento.  



Caderno de Encargos  
 

104200002-DOC-30-0000-II-000 
 

 

53 
 

A CONCESSIONA RIA se responsabilizara  pela execuça o, acompanhamento e avaliaça o do 

programa de aço es socioambientais, bem como dos custos advindos desses serviços, 

contrataça o de equipe te cnica qualificada, reproduça o de materiais e recursos dida ticos 

e de comunicaça o e equipamentos necessa rios para o pleno desenvolvimento das aço es.  

Cada plano de aça o no a mbito do programa de aço es socioambientais devera  conter no 

mí nimo: 

i. Objetivos especí ficos. 

ii. Descriça o das atividades. 

iii. Prazo de execuça o inicial e final. 

iv. Responsa veis te cnicos. 

v. Resultados esperados com o programa de aço es socioambientais. 

Os municí pios que integram a A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

sera o os principais parceiros do programa, o que na o deve afastar a iniciativa da 

CONCESSIONA RIA em estabelecer parcerias junto a outras entidades locais e regionais 

para viabilizar o programa.  

 

7. GESTÃO COMERCIAL 

A perda comercial ou perda aparente corresponde ao volume de a gua que depois de 

produzido e distribuí do na o e  contabilizado pela empresa de saneamento para efeitos de 

faturamento e cobrança, decorrente dos erros de mediça o nos hidro metros, das diversas 

formas de fraudes existentes ou das falhas no cadastro comercial da empresa.  

Os imo veis sem mediça o de a gua, que utilizam poços, o volume para faturamento da 

concessiona ria sera  definido conforme regra comercial da CAGECE, aprovada pela 

AGE NCIA REGULADORA. 

A concessiona ria devera  atuar em atendimento/conformidade com a polí tica de 

comercial da CAGECE. 

Assim definiu-se que os programas de substituiça o, transfere ncia e deslocamento de 

hidro metros, serviços de verificaça o de fraudes, atualizaça o cadastral e telemetria de 

grandes clientes sera o executados pela CONCESSIONA RIA (“PROGRAMAS COMERCIAIS”) 

na A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, dentro dos escopos mí nimos 

definidos a seguir. 

 

7.1 PROGRAMA DE SUBSTITUIÇÃO, TRANSFERÊNCIA E DESLOCAMENTO DE 

HIDRÔMETROS  

Cabera  a CONCESSIONA RIA a execuça o de todos os investimentos em hidro metros 

necessa rios a  manutença o do parque de medidores nos municí pios, distritos e/ou 

localidades da A REA DE ABRANGE NCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do BLOCO [•], 

incluindo no escopo desde a aquisiça o dos mesmos ate  os serviços inerentes a  
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substituiça o ou instalaça o dos equipamentos, incluindo todos os materiais e serviços tais 

como escavaça o, reaterro, repavimentaça o, quadros, registros, lacres, conexo es e outros. 

Esse serviço de substituiça o de hidro metros sera  transferido para a CONCESSIONA RIA no 

ano de 2026. 

Para a realizaça o dos serviços de transfere ncia e deslocamento de hidro metros a 

CONCESSIONA RIA devera  executar a retirada, deslocamento e/ou transfere ncia dos 

hidro metros existentes instalados na parte interna para a parte externa dos imo veis, 

inclusive arcando com todos os custos necessa rios para a aquisiça o dos materiais e 

serviços para readequaça o da ligaça o predial e reinstalaça o dos hidro metros, devendo 

efetuar esses serviços nos seguintes prazos apo s emissa o do TERMO DE 

TRANSFERE NCIA DO SISTEMA: em ate  05 anos para o municí pio de Fortaleza; em ate  04 

anos para os municí pios de Juazeiro do Norte e Maracanau ; em ate  03 anos para o 

municí pio de Caucaia; em ate  02 para os municí pios de Maranguape e Pacatuba; e, em ate  

01 ano para os demais municí pios. Devera  ser executado um novo ramal para a ligaça o 

tanto para os serviços de transfere ncia quanto para os serviços de deslocamento dos 

hidro metros, na o podendo ser aproveitado o ramal existente. A realizaça o dos serviços 

transfere ncia ou deslocamento dos hidro metros devem seguir os padro es vigentes da 

CAGECE. No Quadro 1 apresenta-se a quantidade dos serviços de transfere ncia e 

deslocamento de hidro metros por municí pio. 

 

Quadro 1 - Quantidades dos serviços de deslocamento e transfere ncias de hidro metros por municí pio. 

Municí pio 
Quantidade de serviços de transfere ncia e 

deslocamento de hidro metros 

Aquiraz 1145 

Barbalha 4019 

Cascavel 2077 

Caucaia 16947 

Chorozinho 1537 

Euse bio 2902 

Farias Brito 1000 

Fortaleza 174203 

Guaiu ba 1724 

Horizonte 1886 

Itaitinga 2585 

Juazeiro do Norte 50335 

Maracanau  14294 

Maranguape 8338 

Missa o Velha 1814 

Nova Olinda 1079 

Pacajus 1568 

Pacatuba 4456 

Paracuru 215 

Paraipaba 470 
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Municí pio 
Quantidade de serviços de transfere ncia e 

deslocamento de hidro metros 

Santana do Cariri 1.100 

Sa o Gonçalo do Amarante 1394 

Sa o Luí s do Curu 696 

Trairi 1226 

 

A aquisiça o dos hidro metros sera  realizada conforme condiço es estabelecidas pela 

Portaria nº 295/2018 do INMETRO (ou regulamentaça o posterior que a substitua), 

levando-se em conta a vida u til do medidor, a curva de performance de acordo com o 

modelo do mesmo, erros de dimensionamento, mudança no perfil de consumo do cliente, 

posicionamento de instalaça o que ocasione desgaste prematuro das engrenagens, ou 

dano fí sico ao hidro metro ocasionado por fraude, por exemplo.  

Inclui-se nos programas de hidrometraça o o correto dimensionamento dos ramais e 

hidro metros a serem instalados, de acordo com o perfil de consumo da ligaça o.  

Todos os lotes de hidro metros novos adquiridos pela Concessiona ria devem ser 

inspecionados de forma amostral no laborato rio de hidrometria da CAGECE, acreditado 

pela norma ISO/IEC 17025, antes da instalaça o nas unidades consumidoras. 

A CONCESSIONA RIA deve arcar com os custos da inspeça o dos hidro metros realizada no 

laborato rio de hidrometria da CAGECE, conforme tabela da CAGECE de preços de serviços 

ao usua rio. 

Todos os hidro metros do parque devera o ser de tipologia prevista em NBR e com 

homologaça o pelo INMETRO. Cabe destacar ainda a exige ncia que toda nova ligaça o de 

a gua devera  ser dotada de hidro metro, e que o tempo de uso dos hidro metros atenda ao 

indicador idade limite dos hidro metros correspondentes do ANEXO III – INDICADORES 

DE DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO. 

Contado do te rmino da fase de comissionamento do serviço de substituiça o preventiva do 
parque de hidro metros, devera  a Concessiona ria, de acordo com a base de dados 
fornecida pela CAGECE, realizar a substituiça o preventiva de todos os hidro metros 
classificados como “na o conforme”, de acordo com os procedimentos e normas da 
CAGECE, inclusive aqueles que se tornarem “na o conforme” durante este perí odo.  

Apo s a resoluça o de todas as na o conformidades e durante todo o prazo de concessa o, 
devera  ainda a Concessiona ria realizar a substituiça o preventiva do parque de 
hidro metros, mantendo a totalidade de hidro metros instalados dentro da vida u til 
indicada pela CAGECE, conforme apresentados no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Vida u til do hidro metro por capacidade. 

Capacidade do Hidro metro 
Qn ou Q3 (m³/h) – DN (mm) 

Tipo e Classe Idade Ma xima (meses) 

Qn: 1,5 m³/h – 20 mm Velocime trico Classe B e C 60 

Qn: ≥ 3,5 m³/h – 25 mm Velocime trico Classe B 48 

Qn: ≥ 10 m³/h – 40 a 150 mm Velocime trico ou Woltmann 
Classe B 

36 

Q3: 2,5 m³/h - 20 mm Volume trico 84 

Q3: ≥ 2,5 m³/h - 20 a 150 mm Ultrasso nico 120 

A Gesta o da Substituiça o Preventiva do Parque de Hidro metro sera  realizada pela CAGECE 
de forma compartilhada com a Concessiona ria, seguindo os crite rios definidos no 
procedimento operacional POPMED067 - Gesta o do Parque de Hidro metros. 

Devem ser utilizados hidro metros que apresentem as melhores eficie ncias e exatido es de 
acordo com a realidade operacional e do cliente. So  e  permitido a substituiça o de um 
hidro metro por outro com caracterí sticas inferiores de eficie ncia e exatida o desde que 
seja comprovado tecnicamente a impossibilidade de utilizaça o da tecnologia que esta  
sendo adotada. 

A Concessiona ria devera  submeter a  aprovaça o pre via da CAGECE a aquisiça o pretendida 
e, realizada a compra, os modelos de hidro metros a serem instalados pela Concessiona ria 
devera o possuir Portarias de aprovaça o do INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia e possuir Certificado de Conformidade Te cnica – CCT da CAGECE. 
Os lotes dos hidro metros a serem instalados nas ligaço es da CAGECE devem ter os 
relato rios de ensaios realizados em laborato rios acreditados e ser aprovados em testes 
no Laborato rio de Hidrometria da CAGECE.  
 

HIDRÔMETROS - PADRÃO CAGECE: 

 

E  o hidro metro que atende a s especificaço es estabelecidas pelo Inmetro e aprovado no 

processo de verificaça o metrolo gica realizada no Laborato rio de Hidrometria da CAGECE, 

caracterizado por ser: 

- Hidro metro velocime trico, classe metrolo gica C, relojoaria 45º seca blindada ou na o e 

orienta vel manualmente em ate  360º, multijato, transmissa o magne tica, leitura direta, 

buja o do regulador meta lico em lata o, funcionamento reversí vel, cu pula em 

policarbonato transparente, para mediça o de a gua fria temperatura de 1ºC a 40ºC e IDM 

igual ou superior a  94%. Este medidor ao ser instalado na horizontal, com inclinaça o do 

eixo da turbina de ate  30º para esquerda ou direita, deve manter a sua classe metrolo gica. 

- Hidro metro volume trico, R 400, classe de exatida o 1 e /ou 2, relojoaria 45º ou plana, 

seca, cu pula de vidro temperado, pre -equipada para conexa o de sensor tipo indutivo e 

orienta vel manualmente de 360º, leitura direta, funcionamento reversí vel, IP 68, mediça o 

de a gua fria temperatura de 1ºC a 40ºC, IDM igual ou superior a  98% (tabela de erros 
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adotada pela CAGECE). Este medidor ao ser instalado na horizontal, com inclinaça o do 

eixo da turbina de ate  30º para esquerda ou direita, deve manter a sua classe metrolo gica. 

- Hidro metro ultrasso nico por tempo de tra nsito, tipo esta tico, sem partes moveis, DN 20 

mm - R400, DN 25 mm - R250, DN 40 mm - R400, classe de exatida o 1 e/ou 2, equipado 

com cabo de sinal, saí da de pulso, duplo sensor ultrasso nico, display LCD digital e plano, 

alimentaça o interna a bateria com duraça o mí nima de 10 anos, IP 68, leitura direta, para 

mediça o de a gua fria temperatura de 1ºC a 40ºC. Este medidor ao ser instalado em 

qualquer posiça o, deve manter a sua classe metrolo gica. 

- Hidro metro ultrasso nico por tempo de tra nsito, tipo esta tico, sem partes moveis, R 500 

(DN 50 mm, 80 mm, 100 mm e 150 mm), classe de exatida o 1 e/ou 2, equipado com cabo 

de sinal, saí da de pulso e M-Bus e/ou Mod-Bus, duplo sensor ultrasso nico, display LCD 

digital e plano, alimentaça o interna a bateria com duraça o mí nima de 10 anos, IP 68, 

leitura direta, para mediça o de a gua fria temperatura de 1ºC a 40ºC, flangeado. Este 

medidor ao ser instalado qualquer posiça o, deve manter a sua classe metrolo gica. 

 

A tecnologia de mediça o a ser utilizada nas ligaço es de a gua da CAGECE (velocime trico, 

volume trico ou ultrasso nico) deve considerar a classe de exatida o que proporcione o 

melhor custo-benefí cio de volume e financeiro. 

 

7.2 PROGRAMA DE RETIRADA DE FRAUDES E IRREGULARIDADES  

A CONCESSIONA RIA devera  implantar um programa ostensivo de combate a  fraude ao 

longo dos sistemas de abastecimento de a gua e/ou de esgotamento sanita rio, de forma 

que, ale m de atuar sobre as fraudes existentes, haja uma fiscalizaça o permanente como 

forma de manutença o dos resultados ja  alcançados e reduça o dos casos de reincide ncia. 

As principais formas de fraude comumente detectadas nos projetos de combate sa o: 

Irregularidades no hidro metro (rompimento dos lacres ou danos ao aparelho, como 

perfuraço es na cu pula), ligaço es clandestinas diretas na rede de abastecimento, desvios 

de a gua antes do hidro metro (by-pass no quadro), violaça o de suspensa o de 

abastecimento, intervenço es na o autorizadas no cavalete, ale m daquelas relativas ao 

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITA RIO, como a conexa o sem pre via autorizaça o da 

CAGECE e o lançamento de efluentes indevidos no SISTEMA SEPARADOR ABSOLUTO. 

A CONCESSIONA RIA devera  tamponar um cliente quando demandado pela CAGECE. 

Nesse contexto, a CONCESSIONA RIA tera  dentre suas obrigaço es a de participaça o em 

PROGRAMAS COMERCIAIS especí ficos, propondo projetos e planos de aça o, submetidos 

a aprovaça o da CAGECE, que contribuam com a reduça o de perdas aparentes e mitigando 

riscos no nego cio. 

A CONCESSIONA RIA atuara  nos procedimentos de detecça o e retirada das fraudes de 

duas formas: 

a) A primeira naqueles imo veis em que a CAGECE, durante a atividade normal, 

efetuar a verificaça o ou indí cio, por meio principalmente dos processos de leitura e 
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emissa o de faturas, nas quais haja a indicaça o de qualquer ocorre ncia. Isso gerara  

automaticamente um serviço que sera  repassado imediatamente para a execuça o da 

CONCESSIONA RIA. Normalmente sa o ocorre ncias ligadas a violaça o da suspensa o de 

abastecimento, irregularidades nos hidro metros ao longo da rota de leituras, e outras 

nos sistemas de abastecimento e a gua ou aquelas relativas ao serviço de esgotamento 

sanita rio; 

b) A segunda forma sera  no desenvolvimento por parte da CONCESSIONA RIA de 

planos de aça o de busca de fraudes atrave s de vistorias nas instalaço es dos clientes, 

com varreduras sistematizadas em todas as ligaço es de a gua e/ou esgoto que 

apresentarem algum tipo de anormalidade, durante todo o contrato ao longo do 

sistema ramal/caixa protetora/hidro metro. A CONCESSIONA RIA podera  desenvolver 

a partir da aprovaça o da CAGECE, o cruzamento de informaço es especí ficas que 

indicara o potenciais fraudes ou irregularidades nas ligaço es, como “By Pass”, ligaço es 

clandestinas de a gua ou de esgoto, manuseio indevido do hidro metro por parte do 

USUA RIO, entre outras. 

A verificaça o de fraudes deve ser realizada por tecnologias na o destrutivas. 

A execuça o dos serviços devera  obedecer aos mesmos padro es e procedimentos de 

operaça o da CAGECE, inclusive no que tange ao procedimento de verificaça o de fraudes e 

irregularidades junto aos USUA RIOS, que demandara  a instauraça o de processos 

sancionato rios e indenizato rios contra esses. A na o observa ncia e aplicaça o das normas 

de procedimento para estes casos junto aos USUA RIOS ensejara  o ressarcimento por parte 

da CONCESSIONA RIA de todos os custos relativos a  recuperaça o do consumo, multa e 

indenizaço es decorrentes. 

Todo o fluxo de processamento das informaço es referentes aos serviços se dara  de forma 

eletro nica, utilizando os sistemas da CAGECE, devendo a CONCESSIONA RIA manter 

estrutura de equipamentos (hardware, softwares e demais aplicativos) que atendam aos 

requisitos de transfere ncia de arquivos dos serviços a executar e executados de forma 

integral, em tempo real. 

Todos os formula rios de comunicaça o, informaço es, notificaço es e outros da relaça o 

USUA RIO/CAGECE em uso da CONCESSIONA RIA, devera o ser aprovados pela CAGECE. Os 

custos decorrentes da modelagem e confecça o desses, sera o da CONCESSIONA RIA. 

A CONCESSIONA RIA estara  sujeita a penalizaço es no caso de descumprimento dos 

crite rios constantes no Indicador de Fraudes, previsto ANEXO III – INDICADORES DE 

DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO do Contrato de Concessa o Administrativa. 

Diante da necessidade de aumento do volume consumido e faturado a CAGECE propo s a 

inserça o dos serviços de substituiça o de hidro metros e pesquisa e combate a fraudes. 

Aço es que interferem diretamente no indicador de perdas dos blocos de municí pios 

englobados na PPP. Vale salientar que os municí pios tera o metas de perdas que devera o 

ser obrigatoriamente atendidos em garantia da manutença o dos contratos de operaça o 

dos sistemas de distribuiça o de a gua. Logo, os serviços, tanto de substituiça o de 

hidro metros como de combate a fraudes, devem ser orientados ao atingimento das metas 
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de perdas, na o somente em funça o das necessidades relacionadas a  quantificaça o do 

volume de esgoto. Seguindo as premissas descritas propomos atrelar estes serviços a s 

metas de perdas  

Metas do Bloco sa o descritas no ANEXO III – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS 

DE ATENDIMENTO. 

Considerando-se as condiço es e caracterí sticas distintas de perdas particulares a cada 

municí pio, deve-se realizar mais esforços em municí pios com maiores perdas ou que na o 

tenham atingido as metas de perdas estabelecidas entre a CAGECE e os Municí pios, pore m 

sem reduzir a meta total do bloco. Os fatores de ajuste das metas de serviços sa o em 

funça o do IPD do municí pio, conforme abaixo, obrigando-se a CONCESSIONA RIA a 

atende -los:  

• Quando IPD for menor do que 25%, a meta mí nima do IFR para o municí pio sera  10% 

da meta do Bloco.  

• Quando IPD for maior ou igual a  25% menor do que 30%, a meta mí nima do IFR para o 

municí pio sera  55% da meta do Bloco.  

• Quando IPD for maior ou igual a  30% menor do que 35%, a meta mí nima do IFR para o 

municí pio sera  65% da meta do Bloco.  

• Quando IPD for maior ou igual a  35% menor do que 40%, a meta mí nima do IFR para o 

municí pio sera  80% da meta do Bloco.  

• Quando IPD for maior ou igual a  40%, a meta mí nima do IFR para o municí pio sera  maior 

ou igual a 100% da meta do Bloco. Vale salientar que a meta total do bloco continua 

inalterada pelo fato da reduça o das metas nos municí pios de menores perdas. 

 

7.3 PROGRAMA DE TELEMETRIA DE GRANDES CLIENTES 

Cabera  a CONCESSIONA RIA a execuça o de todos os investimentos em telemetria de 

grandes clientes necessa rios a  implantaça o e manutença o do sistema de telemetria ou 

mediça o a  dista ncia, incluindo no escopo desde a aquisiça o de hidro metros ultrasso nicos, 

equipamento e software de transmissa o de dados, sensores de pressa o e ate  os serviços 

inerentes a  substituiça o ou instalaça o dos equipamentos, incluindo todos os materiais e 

serviços tais como escavaça o, reaterro, repavimentaça o, quadros, registros, lacres, 

conexo es e outros. 

O Sistema de Telemetria devera  atender as exige ncias e condiço es te cnicas adotadas e 

aprovadas nos sistemas de telemetria implantados na CAGECE. 

O Sistema de Telemetria sera  implementado no mí nimo nos 2.000 maiores clientes da 
CAGECE de acordo com a me dia de faturamento dos u ltimos 12 (doze) meses, 
considerando o produto a gua e esgoto, conforme cadastro comercial da CAGECE. 
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A CONCESSIONA RIA deve instalar os equipamentos de telemetria com a transmissa o de 
dados nos medidores relacionados pela CAGECE. 

A instalaça o dos equipamentos de ana lise e transmissa o de dados de mediça o a dista ncia 
na o devera  exigir nenhum tipo de infraestrutura por parte do cliente da CAGECE. 

A CONCESSIONA RIA definira  a tecnologia de transmissa o de dados a ser utilizada, ficando 
responsa vel por toda a instalaça o e manutença o da infraestrutura de comunicaça o, 
devendo a CAGECE validar esta tecnologia a ser implantada. 

O Serviço a ser realizado devera  incluir o Software de Gesta o que recebera  as informaço es 
de campo de medidores de a gua, utilizando-se de tecnologia de transmissa o de dados por 
qualquer um dos meios existentes e possí veis, combinados ou na o, como por exemplo, 
mas na o somente: GSM / GPRS / 3G / 4G / Sigfox / LoRa / NB-IoT; sistema WiFi; sistema 
de ra dio enlace em tropo difusa o, em visibilidade ou por sate lite; ou fibra o tica; etc.; para 
um banco de dados e permitira  o acompanhamento do consumo dos grandes clientes da 
CAGECE. 

A CONCESSIONA RIA deve disponibilizar o software de gesta o de acompanhamento dos 
clientes para a CAGECE em ambiente que devera  ser mantido por ela garantindo um 
acesso seguro aos colaboradores da CAGECE credenciados. 

A CONCESSIONA RIA devera  seguir a Lei Federal 13.709, Lei Geral de Proteça o aos Dados 
Pessoais, a fim de garantir que as informaço es dos clientes tenham garantido sua 
privacidade. 

A CONCESSIONA RIA devera  garantir que todas as informaço es coletadas sera o mantidas 
em ambientes redundantes, a fim de garantir que as informaço es sejam recuperadas em 
caso de desastres no ambiente que comporta a base de dados com as informaço es dos 
clientes. 

Durante a vige ncia do contrato compete a CONCESSIONA RIA, a substituiça o e/ou 

instalaça o dos medidores e/ ou equipamentos de telemetria, reinstalaça o e 

reprogramaça o dos seus equipamentos de ana lise e transmissa o de dados de mediça o 

acoplados nos medidores. 

Em alternativa ao estabelecido no item acima, a CONCESSIONA RIA devera  realizar os 

serviços em ate  48 horas apo s a comunicaça o da CAGECE. 

A programaça o de substituiça o dos medidores e/ou sensores por ocasia o de manutença o 

preventiva e/ou corretiva, por indicaça o de ganho de mediça o ou por adequaça o ao perfil 

do cliente, ocorrera  no hora rio entre as 8h e 12h e das 13h a s 17h30min e sera  informada 

pela CAGECE, aos seus clientes, com 24 horas de antecede ncia. 

Os custos de transmissa o dos dados, a certificaça o dos equipamentos e a aprovaça o do 

Sistema de Telemetria completo pelos o rga os competentes ficara o a cargo da 

CONCESSIONA RIA, durante a vige ncia do contrato. 
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A CONCESSIONA RIA deve realizar, diariamente, nas suas depende ncias, monitoramento 

dos alarmes, ana lise das informaço es geradas pelo sistema de gesta o, cadastramento das 

informaço es, parametrizaça o, gerenciamento dos usua rios do sistema, dar suporte 

te cnico a equipe da CAGECE, usua ria do Sistema de Telemetria, propondo aço es 

decorrentes destas atividades. 

Esse serviço sera  transferido para a CONCESSIONA RIA no ano de 2027. Vale informar que 

os hidro metros ultrasso nicos dos clientes telemedidos devem ser substituí dos de forma 

preventiva apo s 10 (dez) anos de instalado. 

 

7.4 PROGRAMA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 

O Cadastro de imo veis e clientes e  a base de informaço es para subsidiar o sistema 
comercial e assim realizar o faturamento dos clientes, ale m de oferecer suporte as 
atividades operacionais de toda a CAGECE. Os serviços de atualizaça o cadastral podera o 
ser demandados pelo cliente, pela CAGECE ou pela CONCESSIONA RIA, de forma que esses 
imo veis devera o receber ao menos uma atualizaça o completa em prazo na o superior a 24 
(vinte e quatro) meses para o BLOCO I e em prazo na o superior a 36 (trinta e seis) meses 
para o BLOCO II.  
 
Essa atividade representa a identificaça o dos imo veis para a operacionalizaça o das 
atividades de: leitura do hidro metro, emissa o da fatura, atendimento as solicitaço es dos 
usua rios, faturamento, cobrança, comercializaça o e disponibilizaça o dos serviços de 
abastecimento de a gua e coleta de esgoto, bem como o georreferenciamento. Do cadastro 
de imo veis e clientes emana informaço es imprescindí veis para a para fins de 
planejamento e prestaça o dos serviços bem como as quantidades e a situaça o das 
ligaço es, permitindo gerenciar a expansa o dos serviços e contabilizar o faturamento e a 
receita, ale m de mensurar as economias que sa o fundamentais para execuça o do 
faturamento.  
 
Por meio do serviço de atualizaça o cadastral devera  ser realizada a atualizaça o desse 
cadastro em conformidade com as Normas Internas da CAGECE, bem como, das 
AGE NCIAS REGULADORAS.  
 
A demanda podera  ser registrada pela CAGECE, pela CONCESSIONA RIA ou pelo CLIENTE 
por meio do sistema comercial e sistemas auxiliares da CAGECE, como o Sistema de 
Informaça o Geogra fica (SIG) para execuça o em campo no imo vel.  
 
Nas demandas em que o cliente na o for o solicitante, a CONCESSIONA RIA devera  
comunicar previamente de acordo com modelo vigente de Carta de Confiança da CAGECE 
o perí odo em que estara  visitando o cliente. 
 
A partir da base cartogra fica repassada pela CAGECE a partir de acessos ao sistema 
comercial e aos sistemas de mapas georreferenciados a CONCESSIONA RIA realizara  a 
confere ncia do lote, que e  uma medida resultante do somato rio em metros e centí metros 
de cada imo vel começando sempre do ponto mais ao sul da quadra. A partir do app BCI-
Mobile, disponibilizado pela CAGECE, devera  ser preenchido junto ao cliente em seu 
imo vel em campo o Boletim de Cadastro de Imo vel (BCI). 
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Esse BCI e  um formula rio de coleta das informaço es e de registo fotogra fico onde conte m 
todas as informaço es a serem coletadas, em conformidade com Normas Internas e 
seguindo determinaço es das AGE NCIAS REGULADORAS. 
 
Toda transmissa o (envio e recebimento) do processo de atualizaça o cadastral BCI sera  
realizado via webservice com utilizaça o do aplicativo de cadastro (BCI mobile) do censo 
de campo, com uso de rede 3G, 4G ou wi-fi, isto e , a carga e descarga dos dados e  via 
internet. A crí tica e validaça o preliminar de consiste ncia dos dados coletados em campo 
sera  realizada pelo pro prio aplicativo. 
 
Apo s a aplicaça o do formula rio em campo a CAGECE realizara  o controle de qualidade de 
todos os serviços executados podendo reprovar os serviços nos casos que na o estejam 
dentro das Normas exigidas. 
 
O resultado das atualizaço es cadastrais executadas devera  ser, obrigatoriamente, 
informado ao cliente por meio do Comunicado de Mudança Cadastral (CMC) conforme 
estabelecido pela CAGECE e em atendimento aos prazos regulamentares estabelecidos 
pelas AGE NCIAS REGULADORAS. As informaço es atualizadas so  passaram a ter efeito 
apo s essa comunicaça o ao cliente ser evidenciada no sistema comercial.  
 
Toda a comunicaça o do BCI com o sistema comercial da CAGECE e  via tablet/smartphone, 
dessa forma, excepcionalmente quando na o for possí vel levar o tablet/smartphone pra 
campo sera  executado em campo o serviço no BCI em formula rio impresso e  registrado 
posteriormente no tablet sem prejuí zo para o andamento do processo, exceto para o 
registro fotogra fico que neste caso sera  ausente. A programaça o devera  ser feita 
normalmente com a carga e descarga dos dados. A programaça o no papel tem que ser 
solicitada e autorizada pela CAGECE. 
 
Todos os custos desde aquisiça o de aparelho de smartphone e demais 
equipamentos/materiais ate  a execuça o dos serviços e  de responsabilidade da 
CONCESSIONA RIA, devendo seguir as recomendaço es te cnicas da CAGECE. 
 
A fase de elaboraça o e execuça o do overlay em campo precede obrigatoriamente ao 
desenho no SIG, bem como, a fase de inserça o das informaço es no sistema Comercial e o 
censo de campo com BCI mobile da CAGECE. 
 
Ale m do sistema Comercial, essa atualizaça o sera  materializada no Sistema de Informaça o 
Geogra fica (SIG) da CAGECE, sendo concedido acesso ao Banco de Dados 
Georreferenciado da CAGECE para a CONCESSIONA RIA. Os Softwares para esse acesso sa o 
o Qgis e o ArcGis. As licenças e instalaça o desses softwares sa o de responsabilidade da 
CONCESSIONA RIA. A base em questa o esta  georreferenciados no Sistema Geode sico 
SIRGAS 2000, coordenadas Universal Transverso de Mercator – UTM 24 S. 
 
Todos os prazos dos serviços demandados seguira o as normas internas da CAGECE e em 
anue ncias com as AGE NCIAS REGULADORAS. A CONCESSIONA RIA em comum acordo 
com a CAGECE, podera  propor melhorias nos processos e procedimentos padro es de 
atualizaça o cadastral. 
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7.5 DIRETRIZES DOS PROGRAMAS COMERCIAIS  

Em todos os serviços executados a CONCESSIONA RIA devera  promover o registro das 

informaço es obrigato rias relativas a  execuça o, bem como da atualizaça o cadastral, 

observando as normas e diretrizes do cadastro comercial da CAGECE, dos itens relativos 

ao nu mero de economias da ligaça o nu mero de habitantes, existe ncia de fonte alternativa, 

reservaça o, tamanho dos imo veis, tipo de cera mica etc. 

As equipes para execuça o dos serviços de instalaça o e substituiça o de hidro metros devem 

ser orientadas para realizar as atividades conforme procedimento da CAGECE. 

Para o combate a fraudes, a CONCESSIONA RIA devera  promover ale m de outros meios 

tecnolo gicos o geofonamento das ligaço es. 

Todos os resultados dos levantamentos devera o ser encaminhados a  CAGECE para dar 

prosseguimento das aço es, conforme procedimentos internos da mesma. 

O processo de geraça o de serviços da CAGECE e  automatizado, partindo das solicitaço es 

(demandas) internas e/ou externas. As demandas internas sa o aquelas geradas 

automaticamente na execuça o dia ria de processamento, normalmente durante a noite, ou 

as geradas a partir das informaço es coletadas nos processos de faturamento ou 

atendimentos operacionais. As demandas externas sa o aquelas oriundas das solicitaço es 

dos USUA RIOS via balca o de atendimento, Call Center, Internet, ou outro canal de 

atendimento da CAGECE. 

Cada solicitaça o possui em seu escopo a rastreabilidade desde a origem ate  seu 

atendimento final. Para cada uma podem ser gerados tantos serviços quanto necessa rios 

ate  sua devida finalizaça o. 

A CONCESSIONA RIA recebera  em bloco todos os serviços em aberto (ordens de serviços) 

a  medida que os mesmos sa o inseridos em bloco ou individualmente de forma online. A 

cada execuça o a CONCESSIONA RIA retornara  tambe m as informaço es de forma online 

individualmente, diretamente no sistema centralizador da CAGECE. 

Dentro dos padro es de trabalho da CAGECE, a CONCESSIONA RIA podera  indicar ajustes e 

alteraço es que, se aprovadas, podera o ser implementados nos procedimentos padra o da 

CAGECE. 

 

8. DIRETRIZES AMBIENTAIS 

A elaboraça o de projetos, implantaça o ou expansa o e operaça o do SISTEMA requer que 

sejam observadas as diretrizes ambientais em vigor, previstas nos dispositivos legais e 

normativos em ní vel federal, estadual e municipal, bem como pelo que determinam as 

melhores pra ticas e os o rga os ambientais competentes. O cumprimento de tais 

dispositivos e  de obrigaça o da CONCESSIONA RIA atrelado aos empreendimentos dos 

quais detera  a responsabilidade ambiental. 
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Para todos os efeitos de responsabilizaça o e obrigaço es, a CONCESSIONA RIA sera  

objetivamente responsa vel pela reparaça o civil de passivos ambientais originados apo s a 

assunça o da OPERAÇA O DO SISTEMA. Ale m das obrigaço es relacionadas com a legalidade 

das operaço es, devem ser compromisso da CONCESSIONA RIA as boas pra ticas no uso e 

preservaça o dos recursos naturais. 

A CONCESSIONA RIA devera  firmar Termos de Compromisso com os o rga os ambientais 

e/ou o rga os de controle competentes em atendimento aos requisitos estabelecidos nos 

termos do art. 44 da Lei Federal nº 11.445/2007 alterada pela Lei Federal de nº 

14.026/2020, inclusive devendo estar em consona ncia com os mecanismos de 

mensuraça o de desempenho para fins de verificaça o de sua regularidade ambiental de 

acordo com o ANEXO III – INDICADORES DE DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO. 

Ressalta-se ainda que a CONCESSIONA RIA devera  seguir as recomendaço es e exige ncias 

advindas dos o rga os ambientais e/ou o rga os de controle para acompanhamento e 

monitoramento das aço es e medidas propostas nos Termos de Compromisso. 

As licenças ambientais mais atualizadas podera o ser consultadas nos links dos o rga os 

ambientais: 

https://portal.seuma.fortaleza.ce.gov.br/fortalezaonline/portal/portaltransparencia.jsf 

https://mobile.semace.ce.gov.br/consultaProcesso 

 

8.1 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

O processo de licenciamento ambiental do SISTEMA compreende, por parte da 

CONCESSIONA RIA, a solicitaça o ao o rga o ambiental competente da concessa o da licença 

de acordo com a fase do empreendimento e a rea de abrange ncia. Pode envolver o 

requerimento de Licença Pre via (LP), Licença de Instalaça o (LI) ou Licença de Instalaça o 

e Operaça o (LIO), Licença de Operaça o (LO) e renovaça o da LI, LIO e da LO.  

Deve-se verificar a compete ncia do licenciamento considerando a atividade a ser 

desenvolvida, o porte do empreendimento, o potencial poluidor e a a rea de abrange ncia 

do impacto ambiental a ser gerado. Desta forma, o licenciamento podera  vir a ser 

solicitado na esfera federal (IBAMA), estadual (SEMACE) ou municipal (Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente), conforme as compete ncias e atribuiço es estabelecidas pela 

legislaça o vigente.  

E  de responsabilidade da CONCESSIONA RIA o atendimento das condicionantes 

ambientais em todas as etapas de licenciamento dos empreendimentos sob sua 

responsabilidade ambiental, incluindo-se todos os custos correspondentes 

As licenças do SISTEMA em implantaça o pelo Estado, CAGECE ou pelos Municí pios 

devera o ser providenciadas pelo responsa vel pela obra, que constara  como 

empreendedora perante o o rga o ambiental. Findada a implantaça o e solicitada a licença 

de operaça o, a responsabilidade pela respectiva obtença o e cumprimento de 

condicionantes sera  transferida para a CONCESSIONA RIA.  
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A CONCESSIONA RIA deve implantar sistema de gesta o e gerenciamento ambiental do 

SISTEMA, incluindo cadastro das licenças, autorizaço es e outorgas, e a descriça o das 

condicionantes e seus prazos de atendimento das licenças ambientais, com 

disponibilizaça o de mo dulo de acompanhamento para a CAGECE. 

 

8.2 LICENCIAMENTOS E AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS 

Para fins de regularidade ambiental, toda a infraestrutura e atividade sob implementaça o 

e/ou operaça o da CONCESSIONA RIA deve atender aos requisitos legais de 

licenciamentos, autorizaço es, certificaço es, registros e outorgas exigí veis nos a mbitos 

federal, estadual e municipal, de manutença o da validade desse conjunto de documentos, 

e das respectivas diretrizes (como condicionantes te cnicas e requisitos de validade). 

E  responsabilidade da CONCESSIONA RIA a obtença o, controle e monitoramento de todas 

as licenças e autorizaço es ambientais aplica veis para infraestrutura sob sua operaça o, 

abrangendo tambe m a regularizaça o das unidades existentes, quanto as ampliaço es do 

SISTEMA EXISTENTE. A CONCESSIONA RIA deve, adicionamento, cumprir a Resoluça o do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente (Coema) Nº 02/2017, que dispo e sobre os padro es 

e condiço es para lançamento de efluentes lí quidos gerados por fontes poluidoras, ou 

normativos posteriores que vier substituir. 

 

Ao te rmino do perí odo de OPERAÇA O ASSISTIDA, a CAGECE efetuara  a transfere ncia de 

todas as licenças e outorgas pertinentes ao SISTEMA para a CONCESSIONA RIA. Apo s 

conclusa o das obras a cargo da CAGECE ocorrera  a transfere ncia do ativo para operaça o 

pela CONCESSIONA RIA, cabendo a esta a obtença o da licença de operaça o. 

 

A CONCESSIONA RIA ao final de seu contrato, devera  entregar as instalaço es em completa 

regularidade ambiental, com licenças e outorgas va lidas por um perí odo mí nimo de 6 

(seis) meses, ou com requerimento de renovaça o solicitado dentro do prazo legal, 

inclusive com a comprovaça o do atendimento de todas as condicionantes ambientais 

atendidas no perí odo. 

 

8.2.1 Renovação 

No ato da transfere ncia da responsabilidade operacional, a CONCESSIONA RIA devera  

apresentar a solicitaça o de mudança de titularidade de todas as licenças, autorizaço es ou 

outorgas existentes. 

A partir deste ato, a renovaça o destas licenças e manutença o da respectiva validade e  de 

inteira responsabilidade da CONCESSIONA RIA. 
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8.2.2 Ampliação da Infraestrutura 

A regularidade ambiental da ampliaça o do SISTEMA EXISTENTE e  de inteira 

responsabilidade da CONCESSIONA RIA, cabendo ao atendimento das legislaço es 

ambientais vigentes e estudos ambientais, quando couber. 

 

8.3 PROCESSO DE OUTORGA DE USO 

A pra tica do lançamento de efluentes tratados e  regulamentada pelas legislaço es de 

outorgas de lançamento de efluentes. 

E  responsabilidade da CONCESSIONA RIA o atendimento das condicionantes em todas as 

etapas de obtença o da outorga de lançamento dos empreendimentos sob sua 

responsabilidade ambiental, devendo ser observado inclusive, o prazo de renovaça o 

deste, conforme legislaça o vigente 

 

8.4 LEGISLAÇÃO E NORMAS VIGENTES  

E  responsabilidade da CONCESSIONA RIA o pleno cumprimento de todas as normas e 

legislaço es ambientais vigentes em ní vel federal, estadual e municipal. 

A CONCESSIONA RIA devera  priorizar alternativas que minimizem os impactos 

ambientais gerados e suas devidas as compensaço es e compensato rias atreladas. Sera  de 

responsabilidade da CONCESSIONA RIA a execuça o e acompanhamento da compensaça o 

ambiental atrelada aos empreendimentos sob sua responsabilidade. 

 

8.5 BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS  

A CONCESSIONA RIA devera : 

i. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para 

a utilizaça o correta de recursos visando a  reduça o do consumo de energia ele trica, 

de a gua e produça o de resí duos so lidos. 

ii. Fazer o uso racional da a gua, capacitando seu pessoal quanto ao uso adequado da 

a gua, evitando desperdí cios. 

iii. Manter crite rios especiais e privilegiados para aquisiça o e uso de equipamentos e 

complementos que promovam a reduça o do consumo de a gua e energia, e maior 

eficie ncia energe tica. 

iv. Capacitar seu pessoal quanto ao uso racional de energia ele trica. 

v. Realizar manutenço es perio dicas nos seus aparelhos e equipamentos ele tricos. 

vi. Capacitar seu pessoal quanto ao uso racional de insumos. 

vii. Utilizar materiais e equipamentos de qualidade e vida u til longa, para reduzir a 

quantidade de resí duos so lidos gerados. 
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viii. Implantar Programa para preservaça o dos mananciais utilizados para captaça o de 

a gua e lançamento de esgotos, com foco na recuperaça o das matas ciliares. 

ix. Promover a implantaça o de Programa de Gerenciamento de Resí duos So lidos e 

descarte apropriado das obras e operaço es dos sistemas. 

x. Em um prazo ma ximo de ate  05 anos a partir da assinatura do contrato, a 

CONCESSIONA RIA devera  implantar e manter ate  o fim do CONTRATO Sistema de 

Gesta o Ambiental ISO 14001. 

 

9. OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONCESSIONÁRIA 

Para o pleno funcionamento do CONTRATO, ale m das obrigaço es de Investimento e de 

Operaça o e Manutença o dos SISTEMAS, existem outras obrigaço es na o diretamente 

relacionadas a  prestaça o dos serviços que devem ser seguidas pela CONCESSIONA RIA e 

que sa o fundamentais para a execuça o do CONTRATO. 

Sa o obrigaço es gerais da CONCESSIONA RIA, ale m das contidas no CONTRATO e neste 

ANEXO: 

I-Desenvolver, com vistas a  execuça o dos serviços, pra ticas e modelos de gesta o conforme 

as normas e padro es internacionais de forma a assegurar que as necessidades de todos 

os USUA RIOS estejam compreendidas, aceitas e atendidas, fornecendo estruturas e 

prestando serviços de forma consistente e com alto ní vel de qualidade. 

II- Vincular-se ao disposto no CONTRATO, no EDITAL e nos demais ANEXOS, na sua 

PROPOSTA COMERCIAL, na legislaça o vigente, nas regulamentaço es e demais normas 

te cnicas brasileiras vigentes, na esfera federal, estadual e municipal, quanto a  execuça o 

do Objeto deste EDITAL; 

III- Manter atualizadas a qualificaça o te cnica e as licenças junto aos o rga os responsa veis; 

IV- Consultar e obter expressa autorizaça o da CAGECE para, no decorrer da CONCESSA O 

ADMINISTRATIVA, realizar qualquer alteraça o ou inclusa o de serviços ao escopo da 

CONCESSA O ADIMNISTRATIVA ou alteraça o nos equipamentos exigidos no EDITAL e em 

seus ANEXOS, procedendo com o reequilí brio financeiro do contrato em favor da CAGECE 

ou do CONCESSIONA RIO, caso necessa rio; 

V- Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a s 

reclamaço es de seus serviços, sanando-as no menor tempo possí vel; 

VI- Comunicar, imediatamente por escrito, a  CAGECE, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provide ncias de regularizaça o 

necessa rias; 

VII -Manter em perfeitas condiço es de uso as depende ncias e equipamentos vinculados a  

execuça o do serviço; 

VIII- Reconhecer que e  a u nica e exclusiva responsa vel por danos ou prejuí zos que vier a 

causar a CAGECE, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorre ncia da execuça o 
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do objeto, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em 

serviço, correndo a s suas expensas, sem quaisquer o nus para a CAGECE, ressarcimento 

ou indenizaço es que tais danos ou prejuí zos possam causar; 

IX - Cumprir e fazer cumprir integralmente o CONTRATO, em conformidade com as 

disposiço es legais e regulamentares, e ainda com as determinaço es da CAGECE, editadas 

a qualquer tempo; 

X- Atender a s exige ncias, recomendaço es ou observaço es feitas pela CAGECE, conforme 

os prazos fixados em cada caso; 

XI- Manter, durante a execuça o do CONTRATO, todas as condiço es de habilitaça o e 

qualificaça o necessa rias para a continuidade da realizaça o dos Investimentos e da 

prestaça o dos SERVIÇOS; 

XII - Substituir, no prazo ma ximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar do recebimento 

de comunicaça o escrita da CAGECE nesse sentido, qualquer funciona rio, empregado, 

auxiliar, preposto, subcontratado ou qualquer terceiro contratado para execuça o dos 

Serviços, que esteja infringindo as normas regulamentares ou qualquer disposiça o legal 

ou disposiço es previstas no CONTRATO; 

XIII - Responder perante a CAGECE e terceiros por todos os atos e eventos de sua 

compete ncia, especialmente por eventuais desí dias e faltas quanto a obrigaço es 

decorrentes da CONCESSA O ADMINISTRATIVA; 

XIV - Manter, em bom estado de funcionamento, conservaça o e segurança, a s suas 

expensas, os bens necessa rios a  prestaça o dos SERVIÇOS que integram a CONCESSA O 

ADMINISTRATIVA, durante a vige ncia do CONTRATO; 

XV- Realizar os Investimentos e executar os SERVIÇOS, satisfazendo as condiço es de 

regularidade, continuidade, eficie ncia, atualidade, generalidade, conforto, higiene e 

cortesia; 

XVI- Cumprir os crite rios, INDICADORES DE DESEMPENHO e para metros de qualidade 

na prestaça o dos Serviços que constam do CONTRATO e seus ANEXOS; 

XVII- Ressarcir a CAGECE de todos os desembolsos decorrentes de determinaço es 

judiciais de qualquer espe cie para satisfaça o de obrigaço es originalmente imputa veis a  

CONCESSIONA RIA, inclusive reclamaço es trabalhistas propostas por empregados ou 

terceiros vinculados a  CONCESSIONA RIA, bem como a danos a clientes e o rga os de 

controle e fiscalizaça o; 

XVIII - Cumprir determinaço es legais quanto a  legislaça o trabalhista, previdencia ria, de 

segurança e medicina do trabalho, quanto aos seus empregados. 

XIX - Cumprir a legislaça o ambiental e regulamentaça o aplica vel, no a mbito federal, 

estadual e municipal; 
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XX - Promover campanhas educativas, informativas e operacionais para o adequado 

cumprimento das obrigaço es assumidas no presente CONTRATO, mediante aprovaça o 

pre via da CAGECE; 

XXI - Atualizar anualmente e apresentar a  CAGECE o inventa rio e o registro dos bens 

vinculados a  presente CONCESSA O ADMINISTRATIVA; 

XXII - A CONCESSIONA RIA, quando citada ou intimada de qualquer aça o judicial ou 

procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade da CAGECE devera  

imediatamente informar a  CAGECE, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como 

envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando todos os atos 

processuais cabí veis com esse objetivo. Fica facultado a  CAGECE valer-se de qualquer 

instrumento processual de intervença o de terceiros; 

XXIII - Elaborar, em conjunto com a CAGECE, um plano emergencial de comunicaça o para 

as hipo teses em que ocorra qualquer evento que possa prejudicar os SERVIÇOS e/ou os 

USUA RIOS. 

XXV - Disponibilizar empregados em quantidade necessa ria para a prestaça o dos 

serviços. 

XXVI - Disponibilizar ma o-de-obra previamente treinada para a funça o, promovendo, 

periodicamente e as suas expensas, treinamentos gerais e especí ficos de toda a equipe de 

trabalho. 

XXVII - Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a s 

reclamaço es de seus serviços, sanando-as no menor tempo possí vel. 

XXVIII - Manter em perfeitas condiço es de uso as depende ncias e equipamentos 

vinculados a  execuça o do serviço. 

XXIX - Promover campanhas educativas, informativas e operacionais para o adequado 

cumprimento das obrigaço es assumidas no presente CONTRATO. 

 

9.1 LEGISLATIVAS  

9.1.1 Legislação Federal e Estadual do Saneamento Básico 

A Concessiona ria devera  observar obedie ncia aos seguintes instrumentos legais: 

 

    a. Princí pios e diretrizes da lei federal 11.445/2007 e ainda dos Decretos 

Regulamentadores 7.217/2010, todos dispondo sobre a polí tica de saneamento ba sico. 

 

9.1.2 Legislação Geral  

Os sistemas devera o ser operados obedecendo a legislaça o federal trabalhista e de 

segurança do trabalho. 
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O lançamento dos efluentes das estaço es de tratamento de esgotos devera  atender a 

Resoluça o CONAMA 430/2011, COEMA 02/2017 e suas alteraço es posteriores. 

 

Devera o ser atendidas as diretrizes da Lei Complementar Estadual de nº 162/2016 que 

Instituiu a Polí tica Estadual de Abastecimento de A gua e Esgotamento Sanita rio do 

Governo do Estado e demais legislaço es estaduais correlatas. 

9.1.3 Planos Municipais e/ou Microrregionais de Saneamento 

As regras contratuais devera o estar compatí veis - para cada municí pio, ao disposto no 

respectivo Plano Municipal e/ou Microrregional de Saneamento, capí tulos relativos a 

esgotamento sanita rio. 

 

9.1.4 Normas e Resoluções do Ente Regulador 

Devera o ser atendidas as exige ncias estipuladas pelas Age ncias Reguladoras. 

 

9.2 PRÁTICAS DE GOVERNANÇA E ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL  

i. A CONCESSIONA RIA devera  obedecer a s boas pra ticas de Governança Corporativa, 

na forma das diretrizes do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC, 

com a apresentaça o de contas e demonstraço es conta beis padronizadas, conforme 

as normas e pra ticas conta beis adotadas no Brasil, bem como a  regulamentaça o da 

Comissa o de Valores Mobilia rios – CVM; 

ii. A CONCESSIONA RIA devera  garantir que as suas aço es sejam pautadas pelo 

retorno socioambiental e econo mico esperado para os serviços de esgotamento 

sanita rio, norteadores do interesse pu blico envolvido.  Para tanto, os princí pios de 

Governança Corporativa devera o estimular e contribuir para o alcance dos 

objetivos da Concessa o Administrativa.  

iii. A CONCESSIONA RIA e CAGECE podera o acordar a criaça o de outros mecanismos 

de governança ao longo da CONCESSA O;  

iv. E  vedado a  CONCESSIONA RIA adotar medidas ou emanar deciso es que contrariem 

ou alterem o disposto no Edital/Contrato ou mesmo que extrapolem a finalidade 

dos serviços objeto dessa contrataça o.  

v. A CONCESSIONA RIA devera  manter os registros conta beis de todas as operaço es 

em conformidade com as normas aplica veis a s Companhias Abertas; 

vi. A CONCESSIONA RIA devera  apresentar a  CAGECE e publicar, na forma da lei, suas 

demonstraço es conta beis e financeiras, acompanhadas do relato rio de empresa de 

auditoria independente, obedecidas a Lei nº 6.404/76 e suas alteraço es 

posteriores, as deliberaço es da CVM aplica veis, ou as normas que venham a 

suceder estes diplomas, com destaque para as seguintes informaço es relativas ao 

exercí cio encerrado em 31 de dezembro do ano anterior: 
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a) Transaço es com Partes Relacionadas; 

b) Relato rio de Administraça o; 

c) Depreciaça o e amortizaça o dos ativos da concessiona ria e dos bens reversí veis; 

d) Provisa o para continge ncias (trabalhistas, cí veis, fiscais, ambientais, 

administrativas etc.); 

e) Parecer dos auditores externos e do conselho fiscal, se houver; 

f) Declaraça o da concessiona ria do seu capital social integralizado e das alteraço es 

na sua composiça o societa ria; 

vii. A CONCESSIONA RIA esta  abrigada a divulgar transaço es com Partes Relacionadas, 

de acordo com o art. 247 da Lei 6.404/76: 

a) a divulgaça o sera  feita em notas explicativas a s demonstraço es financeiras, 

respeitada a condiça o de fornecer detalhes suficientes para identificaça o da(s) 

Partes Relacionadas e de quaisquer condiço es essenciais inerentes a s transaço es 

mencionadas; 

viii. A CONCESSIONA RIA devera  apresentar balancete analí tico que demonstre a sua 

posiça o conta bil e financeira mensal, no prazo de 10 dias u teis contados do u ltimo 

dia do me s. 

ix. A CONCESSIONA RIA devera  apresentar trimestralmente, em ate  45 dias apo s o 

encerramento de cada trimestre, as demonstraço es financeiras padronizadas, 

conforme art. 16, inciso VIII, da IN CVM 202/93.   

x. A CONCESSIONA RIA devera  manter atualizado o inventa rio e o registro dos Bens 

da Concessa o, conforme previsto na legislaça o e nas normas vigentes; 

xi. A CONCESSIONA RIA, quando citada ou intimada de qualquer aça o judicial ou 

procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade da CAGECE 

devera  imediatamente informar a  CAGECE, inclusive dos termos e prazos 

processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses 

comuns, praticando todos os atos processuais cabí veis com esse objetivo. Fica 

facultado a  CAGECE valer-se de qualquer instrumento processual de intervença o 

de terceiros; 

 

9.3 FISCALIZAÇÃO 

Para efeitos de fiscalizaça o, a CONCESSIONA RIA fica obrigada a: 

i. Prestar informaço es e esclarecimentos requisitados pela CAGECE, pela AGE NCIA 

REGULADORA ou pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, garantindo-lhes o acesso, 

a qualquer tempo, a todas as depende ncias das estruturas operacionais e sede, 

bem como documentaça o dos funciona rios e veí culos. 
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ii. Esclarecer e buscar sanar as reclamaço es, exige ncias ou observaço es feitas pela 

CAGECE, conforme os prazos fixados em cada caso. 

iii. Fornecer a  CAGECE, a  AGE NCIA REGULADORA e ao VERIFICADOR 

INDEPENDENTE todos e quaisquer documentos e informaço es pertinentes a  

CONCESSA O, facultando-os a  fiscalizaça o e a  realizaça o de auditorias. 

iv. Disponibilizar as informaço es por meio eletro nico acessí vel remotamente pela 

CAGECE e pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE.   

v. Na hipo tese de processos de auditoria ou verificaça o por o rga o de controle e 

regulaça o, ou quaisquer processos de fiscalizaça o conduzidos pela CAGECE ou 

terceiro por ele autorizado, devera  facilitar e disponibilizar acesso a s informaço es 

e documentaço es pertinentes. 

 

9.4 OBRIGAÇÕES QUANTO AOS RECURSOS HUMANOS  

As obrigaço es descritas se aplicam aos empregados da CONCESSIONA RIA. 

i. Assumir total e exclusiva responsabilidade por qualquer o nus ou encargos 

relacionados aos seus empregados, na prestaça o dos serviços objeto do 

CONTRATO, sejam eles decorrentes da legislaça o trabalhista, previdencia ria e/ou 

ambiental, incluí das as indenizaço es por acidentes, mole stias ou outras de 

natureza profissional e/ou ocupacional. 

ii. Com relaça o ao quadro pro prio de empregados, assumindo total responsabilidade 

pelo controle de jornada, disciplina e pelo cumprimento de todas as obrigaço es 

trabalhistas, fiscais e previdencia rias, inclusive as decorrentes de acidentes, 

indenizaço es, multas, seguros, normas de sau de pu blica e regulamentadoras do 

trabalho. 

iii. Elaborar e aplicar programa de capacitaça o e treinamento dos empregados 

envolvidos na operaça o do SISTEMA, em consona ncia com os requisitos 

estabelecidos neste documento. 

iv. Cumprir rigorosamente as normas de segurança e medicina do trabalho, de acordo 

com a legislaça o vigente, e sempre visando a prevença o de acidentes no trabalho. 

v. E  de responsabilidade da CONCESSIONA RIA garantir que a equipe selecionada 

para a prestaça o dos serviços objeto do CONTRATO reu na os seguintes requisitos:  

• Qualificaça o exigida para a funça o. 

• Atendimento aos requisitos legais (licenças, certificados, autorizaço es legais etc.), 

para o desempenho da funça o. 

• Conhecimentos suficientes para a correta prestaça o dos serviços objeto do 

CONTRATO. 

vi. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefí cios e 

encargos dos empregados. 

vii. Todo o pessoal envolvido na prestaça o dos serviços objeto do CONTRATO devera  

estar devidamente uniformizado, identificado, demonstrando cuidado com a 

apresentaça o pessoal, asseio e higiene. 

viii. O pessoal tambe m devera  portar, em todo momento, cracha  de identificaça o com 

foto recente. 
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ix. No caso de greve que afete a prestaça o dos serviços objeto do CONTRATO, a 

CONCESSIONA RIA devera  oferecer soluço es que garantam a continuidade dos 

serviços mí nimos imprescindí veis determinados pelo CONTRATO. 

x. Para todos os efeitos contemplados neste documento, a responsabilidade derivada 

de trabalhos subcontratados sera  da CONCESSIONA RIA, bem como os custos, 

quando a greve se referir a qualquer reivindicaça o do pessoal responsa vel pela 

prestaça o dos serviços da CONCESSIONA RIA. 

 

9.5 SEGURANÇA, SAÚDE E PREVENÇÃO DE RISCOS TRABALHISTAS  

i. A CONCESSIONA RIA contara  com te cnicos responsa veis pela segurança e medicina 

do trabalho, os quais estipulara o as pautas necessa rias ao cumprimento das 

normas vigentes nesta mate ria. Sera  de total responsabilidade da 

CONCESSIONA RIA a implantaça o de polí ticas de prevença o. 

ii. A CONCESSIONA RIA providenciara  os exames me dicos exigidos pelas normas 

vigentes, a cada 12 (doze) meses ou em perí odos menores nos casos previstos em 

legislaça o especí fica de determinada categoria. 

iii. A CONCESSIONA RIA dever manter empregados e/ou prestadores de serviços 

considerados aptos para a funça o desempenhada de acordo com o CONTRATO, 

promovendo, quando necessa rio ou solicitado, a substituiça o. 

iv. Instruir seus empregados quanto a  necessidade de cumprimento das Normas de 

Segurança e Medicina do Trabalho. 

v. Fornecer equipamentos de proteça o individual (EPI) e equipamentos de proteça o 

coletiva (EPC) a todos os empregados diretos e prestadores de serviço, inclusive: 

(a) solicitando periodicamente e arquivando os registros de entrega de EPIs, 

contendo nu meros de certificado de aprovaça o, nomes, assinaturas, descriça o do 

EPI fornecido, entre outras informaço es em suas unidades; (b) solicitando os 

comprovantes de treinamento e (c) registrando todas as aço es expostas nos itens 

(a), (b), assim como as provide ncias adotadas em caso de constataça o da 

existe ncia de irregularidades. 

vi. Sera o estabelecidos “Protocolos de funcionamento para prevença o de riscos” com 

antecede ncia suficiente para o iní cio dos serviços. Os Protocolos devera o 

incorporar instruço es para a utilizaça o dos equipamentos de proteça o adequados 

a  atividade a ser realizada. A CONCESSIONA RIA sera  responsa vel pela aquisiça o e 

utilizaça o de tais equipamentos por seus empregados e/ou prestadores de 

serviços, sendo tambe m responsa vel pelo treinamento do pessoal no que se refere 

a  utilizaça o de equipamentos de primeiros socorros, sistemas de evacuaça o, 

sistemas de proteça o contra ince ndios etc. 

vii. A CONCESSIONA RIA devera  apresentar, quando solicitada, co pia dos Programas 

de Controle Me dico de Sau de Ocupacional – P.C.M.S.O. e de Prevença o dos Riscos 

Ambientais – P.P.R.A., contendo, no mí nimo, os itens constantes das normas 

regulamentadoras nºs 7 e 9, respectivamente, da Portaria nº 3.214, de 08/06/78, 

do Ministe rio do Trabalho e Previde ncia Social, conforme determina a Lei Federal 

nº 6.514, de 22/12/77. 
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viii. A CONCESSIONA RIA devera  manter arquivo de exames admissionais, perio dicos, 

demissionais, mudanças de funça o (se necessa rio) e retorno ao trabalho em caso 

de afastamento por doença superior a 15 (quinze) dias e /ou quando se tratar de 

retorno apo s acidente, conforme preconiza a NR 7, a qual compo e a Portaria nº 

3.214 de 08/06/78 e suas alteraço es. 

ix. A CONCESSIONA RIA devera  manter registro de segurança e sau de ocupacional, 

conforme preconiza a NR 32 do Ministe rio do Trabalho e Emprego, que compo e a 

Portaria nº 3.214 de 08/06/78 e suas alteraço es. 

x. A CONCESSIONA RIA sera  responsa vel por estabelecer e implantar um “Plano de 

Emerge ncia/Continge ncia” perante possí veis na o conformidades, tais como: no 

fornecimento energe tico, ga s, vapor, quebra de equipamentos, greves e outros, 

assegurando a manutença o dos serviços. O Plano de Emerge ncia e Continge ncia 

incluira , entre outros:  

•  Plano de Evacuaça o de Ince ndios, com a realizaça o de simulaço es de evacuaça o, e 

posterior avaliaça o que devera  medir a adequaça o do grau de treinamento da 

equipe e o conhecimento das medidas a serem tomadas;  

•  Esquemas alternativos de trabalho, com vistas a assegurar a correta continuidade 

dos serviços prestados. O Plano de Emerge ncia e Continge ncia devera  ser 

atualizado anualmente, adequando-se a s obrigaço es e diretrizes impostas pelas 

normas vigentes, a s novas tecnologias, dentre outros; 

A CONCESSIONA RIA devera  consultar as autoridades dos Municí pios, Polí cia, Bombeiros, 

Defesa Civil etc. para definiça o das suas estrate gias relativas a  segurança do ambiente, em 

especial quanto a  elaboraça o do Plano de Emerge ncia e Continge ncia. 

 

9.6 REGULARIDADE FUNDIÁRIA 

Parte dos ativos da CAGECE que passara o para a gesta o da CONCESSIONA RIA na o possui 

documento de titularidade regular, sendo obrigaça o da CONCESSIONA RIA a estruturaça o 

e organizaça o da documentaça o necessa ria para a regularizaça o, cabendo a CAGECE os 

custos relacionados a precato rios, indenizaço es, desapropriaço es e despesas cartoriais. 

Para a expansa o da infraestrutura, as a reas a serem adquiridas pela CONCESSIONA RIA 

devera o ser completamente regularizadas quanto a  sua titularidade, quando de sua 

transfere ncia para o CAGECE ao final da CONCESSA O. 

 

9.7 AVANÇOS TECNOLÓGICOS E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

A CONCESSIONA RIA devera  incorporar os avanços tecnolo gicos aplica veis no segmento 

do saneamento ba sico, de forma a garantir uma contí nua melhoria na qualidade e 

eficie ncia da prestaça o de serviços sob sua responsabilidade. 

Da mesma forma, devera  implantar um programa de sustentabilidade ambiental em suas 

operaço es, incluindo, mas na o se limitando, os conceitos de eficie ncia energe tica, energia 

limpa e reduça o de impactos ambientais. 
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9.8 COMPLIANCE 

I - Todas as atividades da CONCESSIONA RIA devera o atender a s legislaço es vigentes, 

com especial destaque para o cumprimento da legislaça o ambiental e para a 

observa ncia das leis anticorrupça o: Lei Federal nº 12.846/2013, Decreto Federal nº 

8.420/2015 e Decreto Estadual nº 33.951/2021. 

II – A CONCESSIONA RIA devera  apresentar Programa de Compliance estruturado e 

aplicado em consona ncia com as diretrizes legais e regulamentares atualizadas, com 

base nas diretrizes da Controladoria Geral da Unia o – CGU, pelo Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa – IBGC e pelos para metros do Programa de Integridade da 

CAGECE. 

III – A existe ncia do Programa de Integridade da CONCESSIONA RIA devera  ser 

avaliada pela a rea de Conformidade da Companhia; 

IV - O Programa de Integridade da CONCESSIONA RIA devera  conter diretrizes 

internas, procedimentos e aço es institucionais voltadas para a prevença o, detecça o, 

puniça o e remediaça o de fraudes e atos de corrupça o, seguindo os seguintes crite rios: 

• Padro es de conduta, Co digo de E tica, Polí ticas de Integridade; 

• Indicadores de Performance que demonstrem o comprometimento da 

CONCESSIONA RIA com o Co digo de Conduta e com o Programa de Integridade 

da CAGECE; 

• Procedimentos especí ficos para prevenir fraudes e ilí citos, tal como pagamento 

de tributos ou obtença o de autorizaço es e certido es; 

• Treinamentos perio dicos sobre o Programa de Integridade; 

• Matriz de Risco de Compliance ou de Quebra de Integridade; 

• Registros conta beis que reflitam de forma completa e precisa as transaço es 

efetuadas neste contrato; 

• Controles Internos que assegurem a confiabilidade dos relato rios e 

demonstraço es financeiras exigí veis para o nego cio; 

• Canais de Denu ncia e fluxo de informaço es; 

• Medidas disciplinares em caso de violaça o do Programa de Integridade; 

V – A CONCESSIONA RIA devera  fornecer trimestralmente Relato rio de Conformidade 

que demonstre: 

• A estrutura do Programa de Integridade com a indicaça o dos para metros que 

foram implementados previstos no item III para a mitigaça o de risco de 

ocorre ncia de atos lesivos constantes do art.5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 
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• O funcionamento do Programa de Integridade com histo rico de dados e casos 

concretos; 

• Descriça o de Fatos Relevantes e Sinais de Alerta (Red Flags); 

• Matriz de Risco com os principais fatores de risco, respectivas probabilidades 

e impactos; 

• Resultado dos Indicadores de Desempenho (KPIs) do Programa de 

Integridade; 

• Declaraça o de Treinamentos perio dicos sobre Temas de Integridade; 

• Recebimento de Denu ncias no perí odo e tratamento; 

VI – As informaço es de que trata a cla usula IV devem ser claras, inteligí veis, 

consistentes e devem conter, ale m dos itens relacionados, a identificaça o do 

responsa vel pela elaboraça o do relato rio e o contato do mesmo; 

VII - A CONCESSIONA RIA devera  conhecer e implementar aço es efetivas ao pleno 

cumprimento do Co digo de E tica da CAGECE; 

VIII - A CAGECE podera  realizar reunio es e/ou visitas perio dicas nas instalaço es da 

CONCESSIONA RIA, a fim de avaliar, in loco, as aço es do programa e sua gesta o de 

riscos, incluindo, mas na o se limitando a: 

• Reunir e analisar informaço es, tais como: procedimentos, normativos, fluxos de 

trabalho, relato rios de auditorias, deciso es judiciais, reportagens etc.; 

• Entrevistas com pessoal, pesquisas, grupos de discussa o etc; 

IX - A CONCESSIONA RIA devera  manter procedimentos para apurar denu ncias, dar 

forma aos tratamentos das irregularidades identificadas e aplicar as penalidades e os 

reportes devidos; 

X – A CONCESSINONA RIA devera  reportar a  CAGECE qualquer caso de quebra de 

integridade, envolvendo qualquer parte interessada a ela relacionada, tais como: 

casos de corrupça o, nepotismo, conflitos de interesses, dilemas e ticos etc. 

 

10. ATENDIMENTO À CAGECE 

O Atendimento a  CAGECE deve zelar pela excele ncia no relacionamento, transpare ncia e 

facilidade de acesso a s demandas de rotina. 

Devera  tambe m incluir uma estrate gia de comunicaça o permanente sobre as atividades 

da CONCESSIONA RIA ao longo do CONTRATO, noticiando obras em andamento, avanços 

nos indicadores de desempenho, relato rios de controle de qualidade de esgoto tratado, 

operaço es de manutença o que afetem a rotina dos serviços e outras informaço es de 

interesse da CAGECE. 
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A partir da data da assunça o da OPERAÇA O DO SISTEMA pela CONCESSIONA RIA, devera  

ser implantado o atendimento telefo nico ininterrupto, que devera  ser disponibilizado, 24 

(vinte e quatro) horas ao dia e todos os dias do ano. Fora do hora rio comercial, sera  

admitida a transfere ncia do atendimento para outra unidade que funcione no regime de 

hora rio exigido. 

As solicitaço es e reclamaço es dos usua rios sera o registadas no Sistema Comercial da 

CAGECE. A CONCESSIONA RIA devera  atualizar o status de todos os serviços que se 

originem dessas solicitaço es no sistema de Gesta o Comercial da CAGECE,  

Devera  ser fornecido tambe m um prazo limite para a execuça o do serviço solicitado ou o 

resultado da reclamaça o, sendo os prazos para a execuça o dos serviços e soluça o das 

reclamaço es os definidos no regulamento de serviços ou o prazo acordado com CAGECE 

e/ou Age ncia Regulato ria. 

Todo e qualquer impedimento, para o atendimento da solicitaça o do cliente, devera  ser 

transmitido a CAGECE, formalmente, atrave s de corresponde ncias, via telefone, fax, 

correios ou e-mail. 

 

LISTA DE APÊNDICES 

APÊNDICE I – METAS DE COBERTURA DE ESGOTO E PRAZOS ESTABELECIDOS NOS 

CONTRATOS DE PROGRAMA E NO NOVO MARCO LEGAL* PARA OS MUNICI PIOS DA 

CONCESSA O. 

APÊNDICE II - REFORMAS E SUBSTITUIÇO ES A SEREM REALIZADAS NOS 5 PRIMEIROS 

ANOS DE CONTRATO. 

APÊNDICE III - PADRA O DE EXECUÇA O DE OBRAS DEFINIDO PELA CAGECE. 

APÊNDICE IV – INFORMAÇO ES SOBRE O I NDICE DE COBERTURA DE ESGOTO E O 

PERCENTUAL DE IMO VEIS NO PADRA O BA SICO. 
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APÊNDICE I – METAS DE COBERTURA DE ESGOTO E PRAZOS ESTABELECIDOS NOS CONTRATOS DE PROGRAMA E NO NOVO 
MARCO LEGAL* PARA OS MUNICÍPIOS DA CONCESSÃO. 

Município Distrito(s) 

Prazos 

2025 2030 2033* 2040 Vigência 

final 

Aquiraz Aquiraz/Tapera 65,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Aquiraz Camará 
  

90,00% 100,00%¹ 100,00%¹ 

Barbalha Barbalha 62,45% 
 

90,00% 90,00% 90,00% 

Barbalha Caldas 50,00% 
 

90,00% 90,00% 90,00% 

Cascavel Caponga 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Cascavel Cascavel 21,04% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Cascavel Guanacés 
  

90,00% 100,00%¹ 100,00%¹ 

Caucaia Catuana 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Caucaia Guararu (Primavera) 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Caucaia Caucaia/Mirambé/Jurema 57,45% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Caucaia Sítios Novos 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Chorozinho Chorozinho 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Chorozinho Timbaúba dos Marinheiros 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Chorozinho Triângulo 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Eusébio Eusébio 24,26% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Farias Brito Cariutaba 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Farias Brito Farias Brito 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Fortaleza Todos (Todo o Município) 70,67% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Guaiúba Água Verde 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Guaiúba Guaiúba 61,02% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Horizonte Dourados 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Horizonte Queimados 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Horizonte Horizonte 27,67% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Itaitinga Itaitinga 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Juazeiro do Norte Juazeiro do Norte/ Padre Cícero 49,24% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 
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Município Distrito(s) 
Prazos 

2025 2030 2033* 2040 Vigência final 

Maracanaú Maracanaú/Pajuçara 
  

90,00% 100,00%¹ 100,00%¹ 

Maranguape Amanari/São João do Amanari 34,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Maranguape Itapebussu 34,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Maranguape Sapupara/Ladeira Grande/Lages/Lagoa do 

Juvenal/Penedo/Umarizeiras 

34,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Maranguape Maranguape 71,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Maranguape Manoel Guedes 
  

90,00% 100,00%¹ 100,00%¹ 

Missão Velha Missão Velha 25,00% 70,00% 90,00% 100,00% 100,00% 

Nova Olinda Nova Olinda / Triunfo 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Pacajus Pacajus 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Pacatuba Monguba/Senador Carlos Jeireissate/Pavuna 72,16% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Pacatuba Pacatuba 67,19% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Paracuru Paracuru 47,05% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Paracuru Poço Doce 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Paraipaba Lagoinha 100,00% 
 

100,00% 100,00% 100,00% 

Paraipaba Paraipaba 82,64% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Santana do Cariri Santana do Cariri   90,00% 100,00%¹ 100,00%¹ 

Santana do Cariri Brejo Grande   90,00% 100,00%¹ 100,00%¹ 

São Gonçalo do Amarante Croatá 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

São Gonçalo do Amarante Pécem 82,98% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

São Gonçalo do Amarante São Gonçalo do Amarante 62,85% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

São Gonçalo do Amarante Siupé 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

São Gonçalo do Amarante Taíba 
  

90,00% 100,00%¹ 100,00%¹ 

São Gonçalo do Amarante Umarituba 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

São Luís do Curu São Luís do Curu 27,67% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Trairi Canaan 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Trairi Flecheiras 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Trairi Mundaú 25,00% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Trairi Trairi 36,64% 
 

90,00% 100,00% 100,00% 

Nota (*): A meta de universalização estabelecida no novo marco legal de 90% para 2033 deve ser atendida pela CONCESSIONÁRIA em todas as localidades; 
Nota (¹): Para as localidades com metas de universalização de cobertura não estabelecidas nos Contratos de Programa a CONCESSIONÁRIA deverá atender as metas e prazos 
indicados neste APÊNDICE. 
Nota (²): Na inclusão de novas localidades/distritos na ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS ficam definidas que a CONCESSIONÁRIA deverá atender as metas 
e prazos de universalização estabelecidos no novo marco legal (meta de 90% até 2033) e nos Contratos de Programas dos municípios. 
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APÊNDICE II – REFORMAS E SUBSTITUIÇÕES A SEREM REALIZADAS NOS 5 PRIMEIROS ANOS DE CONTRATO. 
 

Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco SD-08 

Av. Américo Barreira – bairro 
Jóquei Clube (no trecho 
compreendido entre a Av. 
Senador Fernandes Távora e a 
Rua Mário da Silveira) 

Substituição Coletor Tronco SD-08 Av. Américo 
Barreira - Jóquei Clube (no trecho 
compreendido entre a Av. Senador Fernandes 
Távora e a Rua Mário da Silveira) 

391,00m / DN 350mm 
/ CArm 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco SD-08 

Av. Américo Barreira – bairros 
Jóquei Clube e Demócrito Rocha 
(no trecho compreendido entre a 
Rua Mário da Silveira e a Rua 
Paraíba) 

Substituição Coletor Tronco SD-08 Av. Américo 
Barreira - Jóquei Clube e Demócrito Rocha (no 
trecho compreendido entre a Rua Mário da 
Silveira e a Rua Paraíba) 

771,00m / DN 400mm 
/ CArm  

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco SD-08 

Av. Américo Barreira / Rua Rio 
Branco / Travessa Acre / Rua 
Acre, 26 – bairros Demócrito 
Rocha, Panamericano e Bela Vista. 

Substituição Coletor Tronco SD-08 Av. Américo 
Barreira / Rua Rio Branco / Travessa Acre / 
Rua Acre, 26 – Demócrito Rocha, Panamericano 
e Bela Vista. 

913,00m / DN 500mm 
/ CArm 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco SD-08 
Rua Goiás / Rua dos Estados / 
Rua Minas Gerais – bairro Bela 
Vista. 

Substituição Coletor Tronco SD-08 Rua Goiás / 
Rua dos Estados / Rua Minas Gerais - Bela 
Vista. 

250,00m / DN 600mm 
/ CArm 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco SD-08 
Rua Sérgio Mota / Rua Estado do 
Rio de Janeiro / Rua Espirito 
Santo – bairro Bela Vista 

Substituição Coletor Tronco SD-08 Rua Sérgio 
Mota / Rua Estado do Rio de Janeiro / Rua 
Espirito Santo - Bela Vista 

615,00m / DN 600mm 
/ CArm 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco CT-04 

Trecho do coletor tronco 
localizado entre a Rua Mateus 
Lemos, 1112 - Granja Portugal e a 
Rua Coronel Fabriciano, 1086 - 
Granja Portugal / Rua Taubaté / 
Rua 23 de Junho – bairro Granja 
Portugal 

Substituição Coletor Tronco CT-04 Trecho do 
coletor tronco localizado entre a Rua Mateus 
Lemos, 1112 - Granja Portugal e a Rua Coronel 
Fabriciano, 1086 - Granja Portugal / Rua 
Taubaté / Rua 23 de Junho - Granja Portugal 

690,00m / DN 400mm 
/ CArm 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco CT-04 
Rua Itajaí – bairro Granja 
Portugal (entre a Rua Oliveira 
Sobrinho e a Rua Vital Brasil) 

Substituição Coletor Tronco CT-04 Rua Itajaí - 
Granja Portugal (entre a Rua Oliveira Sobrinho 
e a Rua Vital Brasil) 

150,00m / DN 500mm 
/ CArm 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco CT-04 

Rua Boa Vista / Rua Teresina / 
Travessa Cidade Rio Branco / Av. 
Porto Velho / Rua Miguel / Rua 
Inês / Rua Professor Virgílio de 
Morais – bairros Henrique Jorge e 
Autran Nunes. 

Substituição Coletor Tronco CT-04 Rua Boa 
Vista / Rua Teresina / Travessa Cidade Rio 
Branco / Av. Porto Velho / Rua Miguel / Rua 
Inês / Rua Professor Virgílio de Morais – 
Henrique Jorge e Autran Nunes. 

787m / DN 1000mm / 
CArm 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

Fortaleza UNMTO Coletor Tronco CT-04 
Rua Barão de Cotegipe / Rua 
Souza Leão / Rua Graco Cardoso – 
bairro Autran Nunes 

Substituição Coletor Tronco CT-04 Rua Barão 
de Cotegipe / Rua Souza Leão / Rua Graco 
Cardoso - Autran Nunes 

145,00m / DN 
1000mm / CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

JOSÉ BORBA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA JOSÉ 
BORBA (ENTRE AS RUA JOAQUIM 
LIMA E RUA PEREIRA DE 
MIRANDA) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA JOSÉ 
BORBA (ENTRE AS RUA JOAQUIM LIMA E RUA 
PEREIRA DE MIRANDA). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

110m Ø 500 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 
PEREIRA DE MIRANDA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA PEREIRA 
DE MIRANDA (ENTRE RUA JOSÉ 
BORBA VASCONCELOS E RUA 
CESAR FONSECA) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA PEREIRA 
DE MIRANDA (ENTRE RUA JOSÉ BORBA 
VASCONCELOS E RUA CESAR FONSECA). 
Necessidade de substituição devido vida útil 
elevada. 

318,6m Ø 500 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

LAURO NOGUEIRA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA LAURO 
NOGUEIRA(ENTRE ALMEIDA 
PRADO E JULIO AZEVEDO). 

Substituição COLETOR TRONCO RUA LAURO 
NOGUEIRA(ENTRE ALMEIDA PRADO E JULIO 
AZEVEDO). Necessidade de substituição devido 
vida útil elevada. 

720m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

JULIO AZEVEDO 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA JULIO 
AZEVEDO (ENTRE LAURO 
NOGUEIRA E ANDRE DAL'OLIO) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA JULIO 
AZEVEDO (ENTRE LAURO NOGUEIRA E ANDRE 
DAL'OLIO). Necessidade de substituição devido 
vida útil elevada. 

280m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 

COLETOR TRONCO RUA 
ANDRE 

DALL'OLIO(ENTRE JULIO 
AVEZEDO E VALDETÁRIO 

PINHEIRO MOTA) 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA ANDRE 
DALL'OLIO(ENTRE JULIO 
AVEZEDO E VALDETÁRIO 
PINHEIRO MOTA) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA ANDRE 
DALL'OLIO(ENTRE JULIO AVEZEDO E 
VALDETÁRIO PINHEIRO MOTA). Necessidade 
de substituição devido vida útil elevada. 

230m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 
VALDETÁRIO PINHEIRO 

MOTA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA 
VALDETÁRIO PINHEIRO 
MOTA(ENTRE ANDRE DALL'OLIO 
E ÁVILA GOULART) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA 
VALDETÁRIO PINHEIRO MOTA(ENTRE ANDRE 
DALL'OLIO E ÁVILA GOULART). Necessidade 
de substituição devido vida útil elevada. 

200m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

ÁVILA GOULART 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA ÁVILA 
GOULART(ENTRE VALDETÁRIO 
PINHEIRO MOTA E ENG.º 
SANTANA JUNIOR) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA ÁVILA 
GOULART(ENTRE VALDETÁRIO PINHEIRO 
MOTA E ENG.º SANTANA JUNIOR). 
Necessidade de substituição devido vida útil 
elevada. 

220m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

ALÍSIO MAMEDE 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA ALÍSIO 
MAMEDE(ENTRE TAVARES 
COUTINHO E JAIME 
VASCONCELOS) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA ALÍSIO 
MAMEDE(ENTRE TAVARES COUTINHO E 
JAIME VASCONCELOS). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

550m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

JAIME VASCONCELOS 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA JAIME 
VASCONCELOS (ENTRE ALÍSIO 
MAMEDE E MANOEL JESUINO) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA JAIME 
VASCONCELOS (ENTRE ALÍSIO MAMEDE E 
MANOEL JESUINO). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

120m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

MANOEL JESUINO  

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA MANOEL 
JESUINO (ENTRE JAIME 
VASCONCELOS E ABOLIÇAO) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA MANOEL 
JESUINO (ENTRE JAIME VASCONCELOS E 
ABOLIÇAO). Necessidade de substituição 
devido vida útil elevada. 

385m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

TEREZA HYNKO 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA TEREZA 
HYNKO (ENTRE ABOLIÇÃO E 
SENADOR MACHADO) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA TEREZA 
HYNKO (ENTRE ABOLIÇÃO E SENADOR 
MACHADO). Necessidade de substituição 
devido vida útil elevada. 

90m Ø 1000 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

FREI MANSUETO 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA FREI 
MANSUETO (ENTRE MARIA 
TOMÁZIA E JULIO ABREU) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA FREI 
MANSUETO (ENTRE MARIA TOMÁZIA E JULIO 
ABREU). Necessidade de substituição devido 
vida útil elevada. 

240m Ø 700 ( mm ), 
CArm 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

JULIO ABREU 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA JULIO 
ABREU(ENTRE FREI MANSUETO 
E 8 DE SETEMBRO) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA JULIO 
ABREU(ENTRE FREI MANSUETO E 8 DE 
SETEMBRO). Necessidade de substituição 
devido vida útil elevada. 

180m Ø 700 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 8 

DE SETEMBRO 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA 8 DE 
SETEMBRO(ENTRE JULIO ABREU 
E ANA BILHAR). 

Substituição COLETOR TRONCO RUA 8 DE 
SETEMBRO(ENTRE JULIO ABREU E ANA 
BILHAR). Necessidade de substituição devido 
vida útil elevada. 

570m Ø 800 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

FREI MANSUETO 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA FREI 
MANSUETO (ENTRE ANA BILHAR 
E ABOLIÇÃO) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA FREI 
MANSUETO (ENTRE ANA BILHAR E 
ABOLIÇÃO). Necessidade de substituição 
devido vida útil elevada. 

427m Ø 800 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

PADRE IBIAPINA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA PADRE 
IBIAPINA(ENTRE BEZERRA DE 
MENEZES E DUQUE DE CAXIAS) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA PADRE 
IBIAPINA(ENTRE BEZERRA DE MENEZES E 
DUQUE DE CAXIAS). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

245m Ø 700 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

PADRE IBIAPINA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA PADRE 
IBIAPINA (ENTRE DUQUE DE 
CAXIAS E CARNEIRO DA CUNHA) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA PADRE 
IBIAPINA (ENTRE DUQUE DE CAXIAS E 
CARNEIRO DA CUNHA). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

400m Ø 800 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 
CARNEIRO DA CUNHA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA 
CARNEIRO DA CUNHA(ENTRE 
PADRE IBIAPINA E FILOMENO 
GOMES) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA 
CARNEIRO DA CUNHA(ENTRE PADRE 
IBIAPINA E FILOMENO GOMES). Necessidade 
de substituição devido vida útil elevada. 

120m Ø 800 (mm), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

FILOMENO GOMES 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA 
FILOMENO GOMES(ENTRE 
CARNEIRO DA CUNHA E LESTE 
OESTE) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA 
FILOMENO GOMES(ENTRE CARNEIRO DA 
CUNHA E LESTE OESTE). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

843m Ø 800 ( mm ), 
CArm 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

RUA CÓRREGO DAS 
FLORES 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA RUA 
CÓRREGO DAS FLORES(ENTRE 
OLGA BARROSO E VIA 
EXPRESSA) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA RUA 
CÓRREGO DAS FLORES(ENTRE OLGA 
BARROSO E VIA EXPRESSA). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

250m Ø 500 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

JUVÊNCIO VASCONCELOS 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA 
JUVÊNCIO VASCONCELOS(ENTRE 
VIA EXPRESSA E ABOLIÇÃO) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA 
JUVÊNCIO VASCONCELOS(ENTRE VIA 
EXPRESSA E ABOLIÇÃO). Necessidade de 
substituição devido vida útil elevada. 

180m Ø 500 ( mm ), 
CArm 

Fortaleza UNMTL 
COLETOR TRONCO RUA 

BAUXITA 

Bacia Vertente Marítima - 
COLETOR TRONCO RUA 
BAUXITA(ENTRE AV. ABOLIÇÃO 
E AV. BEIRA MAR) 

Substituição COLETOR TRONCO RUA 
BAUXITA(ENTRE AV. ABOLIÇÃO E AV. BEIRA 
MAR). Necessidade de substituição devido vida 
útil elevada. 

50m Ø 500 ( mm ), 
CArm 

Maracanaú UNMTS 
Coletor Tronco Rua Oeste 

2 
Rua Oeste 2 

Substituição Coletor Tronco DN 200 mm 
manilha de concreto - Rua Oeste 2 

560,00m, DN 200 mm 
manilha de concreto 

Maracanaú UNMTS 
Coletores Av. Oeste, Rua 

Jutay Magalhães, Av. A, Tr. 
Três, Tr. Dois, Rua 05 

Av. Oeste, Rua Jutay Magalhães, 
Av. A, Tr. Três, Tr. Dois, Rua 05 

Substituição Coletores DN variados 150 mm a 
200 mm manilha de concreto - Av. Oeste, Rua 
Jutay Magalhães, Av. A, Tr. Três, Tr. Dois, Rua 
05 

1500,00m, DN variados 
150 mm a 200 mm 

manilha de concreto 

Maracanaú UNMTS 
Coletor Rua do Trilho com 

Av de Contorno 
Rua do Trilho com Av de 
Contorno 

Substituição Coletor DN 200 mm manilha de 
concreto - Rua do Trilho com Av de Contorno 

300,00m, DN 200 mm 
manilha de concreto 

Fortaleza UNMTS 
Coletor Entre Rua 102 e 
Rua 132, Cj. Tupamirim 

Entre Rua 102 e Rua 132, Cj. 
Tupamirim 

Substituição por rede de maior diâmetro 
300mm o Coletor DN 150 mm - Entre Rua 102 
e Rua 132, Cj. Tupamirim 

750,00 m, DN 150 mm 

Fortaleza UNMTN CT Vila Velha 
Trecho que vai até a SD1, margeia 
o Parque Rachel de Queiroz  

Substituição do CT Vila Velha - Trecho que vai 
para a SD1, que margeia o Parque Rachel de 
Queiroz  

1000m DN1750mm 

Fortaleza UNMTN CT SD1 Trecho SD1 Substituição de trecho do CT SD1 3000m DN 1.200mm 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

MARACANAÚ UNMTE 
ETE S.I.D.I (LAN + LFC + 

LMT) 
Rua Taguarí, 15 - Novo 
Maracanaú 

Desassoreamento das lagoas; Remoção da 
vegetação sobrenadante; Recuperação 
estrutural das comportas de ligação entre as 
lagoas; Construção do muro para delimitação 
da área da ETE 

- 

CAUCAIA UNMTE 
LINHA DE RECALQUE DA 

EEE CAUCAIA V 
Rua Joacir Sampaio, s/n - Alto do 
Urubu 

Substituição em DEFoFo DN 500mm de 3.128 
m de linha de recalque da EE Caucaia V 

3128m, DN 500mm 

MARACANAÚ UNMTE 
LINHA DE RECALQUE DA 

EEE CONJUNTO 
INDUSTRIAL 

Av. Contorno Sul, s/n - Conjunto 
Industrial 

Substituição de 1.603m de linha de recalque da 
EEE - Conjunto Industrial em FoFo DN 200mm 
por DEFoFo DN 250mm 

1603m, DN 200mm 

FORTALEZA UNMTE EEE JOSÉ WALTER I Av. K - Conjunto José Walter 

Recuperação estrutural da estrutura física da 
EE e de seus componentes eletromecânicos. 
Execução de um abrigo para o gerador. 
Instalação da segunda bomba, substituição do 
quadro de comando. 

- 

FORTALEZA UNMTE EEE JOSÉ WALTER 2 Av. I, s/n - Conjunto José Walter 
Instalação de gerador; substituição das 
bombas; reforma no leito de secagem. 

- 

FORTALEZA UNMTE EEE JOSÉ WALTER 3 Av. I, 1997 - Conjunto José Walter 

Substituição da bomba. Em relação a estrutura 
física é necessário uma reforma no leito de 
secagem que foi subdimensionado e na 
pavimentação que apresenta pontos de 
abatimento 

- 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

FORTALEZA UNMTE EEE VENEZA TROPICAL 
Rua 02, s/n – Conj. Veneza 
Tropical 

Substituição do conjunto motor bomba, 
execução de caixa de areia. Melhoria na 
pavimentação atual da estação.  

- 

FORTALEZA UNMTE EEE VARGINHA 
Rua Manauel Raventos, s/n 
Esquina com Artur Juncosa 

Execução de extravasor e recuperação do 
isolamento acústico da casa do gerador. 

- 

MARACANAÚ UNMTE 
ETE PAJUÇARA (UASB + 

FSA + CL) 
Rua Argemiro de Carvalho s/n 
(esq. Rua Alan Kardec) – Pajuçara 

A ETE encontra-se com um módulo em 
atividade e um paralisado. Há a necessidade de 
reparos estruturais, troca de guarda-corpos, 
escadas de marinheiro e tampas de fibra. O 
módulo paralisado precisa de uma reforma 
geral pois boa parte dos componentes de fibra 
do tratamento, registros, vertedores, lamelas, 
tubulações e conexões precisam ser trocados 
e/ou reparados.  

- 

CAUCAIA UNMTE ETE JUNCO (LFC + LMT) CE 085, KM7,5 - Caucaia 

Recuperação estrutural nos taludes das lagoas, 
substituição do emissário existente, 
desassoreamento das lagoas de estabilização, 
implantação de segurança eletrônica. 

- 

CAUCAIA UNMTE EEE PARQUE ALBANO 
Rua Olavo Bilac, s/n- Parque 
Albano 

Reforma ou reconstrução civil da casa de apoio 
operacional; Estudo e implantação de projeto 
para nova concepção do barrilete de sucção e 
automação da estação; Adequação dos quadros 
de comando existente para nova concepção; 
Segurança e integridade física: instalação de 
cerca elétrica e/ou segurança orgânica; 

- 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

CAUCAIA UNMTE EEE PARQUE POTIRA I 
Rua Jurupari c/ Araquém, s/n- 
Parque Potira 

Estudo e implantação de projeto para nova 
concepção do barrilete de sucção e automação 
da estação; realização de automação do 
sistema; Delimitação da área da estação: 
realizar execução do muro do entorno para 
h=2,50 m, com portão de acesso 4,00 m x 2,50 
m em chapa metálica; Adequação dos quadros 
de comando existente para nova concepção; 
Reforma civil da casa de apoio operacional; 
Segurança e integridade física: instalação de 
cerca elétrica e/ou segurança orgânica; 
Realizar acesso, através de pavimentação, as 
áreas mais afastadas da Estação; 

- 

FORTALEZA UNMTE 
EPC – ESTAÇÃO DE PRÉ 
CONDICIONAMENTO DE 

ESGOTO 

Avenida Presidente Castelo 
Branco, 1200 - Moura Brasil - 
Fortaleza 

- Contratação de serviço de recomposição da 
cerca de delimitação da EPC; 
- Tratamento de odores EPC; 
- Recuperação do enrocamento da EPC 

 

FORTALEZA UNMTE 
EPC – ESTAÇÃO DE PRÉ 
CONDICIONAMENTO DE 

ESGOTO 

Avenida Presidente Castelo 
Branco, 1200 - Moura Brasil - 
Fortaleza 

- Construção de Nova EPC para o 
Macrossistema de Esgotamento Sanitário de 

Fortaleza¹  

(Ver Nota (1) logo abaixo desta tabela) 

 

FORTALEZA UNMTE EEE1 – EPC 
Avenida Presidente Castelo 
Branco, 1200 - Moura Brasil - 
Fortaleza 

- Refrigeração da sala de comando da EEE 01; 
- Substituição de 4 linhas de recalque em aço, 
cada uma com 14,00 m e DN 900mm, 
totalizando 56,00m de tubulação da elevatória 
01 da EPC. 

4 LR em aço, cada uma 
com 14,00 m e DN 

900mm, totalizando 
56,00m 

FORTALEZA UNMTE EEE 2 – EPC 
Avenida Presidente Castelo 
Branco, 1200 - Moura Brasil - 
Fortaleza 

- Refrigeração da sala de comando da EEE 02; 
- Substituição de 4 linhas de recalque em aço, 
cada uma com 55,00m DN 900mm, totalizando 
220,00 m de tubulação da elevatória 02 da EPC. 

4 LR em aço, cada uma 
com 55,00m DN 

900mm, totalizando 
220,00 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

FORTALEZA UNMTE INTERCEPTOR OESTE 
Av. Presidente Castelo Branco até 
EPC 

Revitalização de 1.196 m de trecho crítico do 
Interceptor Oeste (I.O) utilizando método não 
destrutivo CIPP com cura UV: i) Coletor auxiliar 
do Interceptor Oeste - Barracas 450,00m DN 
1500mm. (CIPP – MND); ii) trecho: Av. Pasteur 
até Av. Álvaro de Alencar - Av. Leste Oeste 
216,00m DN 1750mm (CIPP – MND); iii) 
trechos Barracas até Caixa de União - EPC 
530,00m DN 1750mm (CIPP – MND) 

450,00m DN 1500mm; 
216,00m DN 1750mm; 
530,00m DN 1750mm 

FORTALEZA UNMTE INTERCEPTOR LESTE Av. Vicente de Castro até EPC 

- Revitalização tubo 900mm Caixa de Transição 
Iate até Mercado dos Peixes-Av. Beira Mar 
631,55m (CIPP – MND); 
- Revitalização tubo1000mm Mercado dos 
Peixes até R. Tereza Hinko-Av. Beira Mar 
587,42m (CIPP – MND); 
- Revitalização tubo 1500mm R. Tereza Hinko 
até R. Idelfonso Albano-Av. Beira Mar 
2.967,50m (CIPP – MND); 
- Revitalização tubo 1750mm R. Idelfonso 
Albano até Emil-Av. Beira Mar 1.890,67m (CIPP 
– MND); - recuperação de 74 PVs utilizando 
método não destrutivo CIPP com cura UV 

Revitalização 
6077,14m do IL: I) 

631,55m DN900mm; 
ii) 587,42m 

DN1000mm; iii) 
2967,50m DN 
1500mm; iv) 

1890,67m DN1750mm; 
- recuperação de 74 

PVs 

FORTALEZA UNMTE EEE PAJEÚ Av. Dom Manuel, s/n - Centro 
Recuperação estrutural do poço de sucção, 
tratamento preliminar (gradeamento) da EEE 
Pajeú 

 

FORTALEZA UNMTE 
EMISSÁRIO TERRESTRE 

EPC 

650,00m DN 1500mm em aço 
revestido com concreto, partindo 
da torre de equilíbrio na EPC até 
torre de equilíbrio 2 (espigão do 
Pirambu) 

Execução de 650,00 m de uma nova linha do 
emissário terrestre com DN 1500 mm em aço 
revestido com concreto (localizada entre a 
torre de equilíbrio da EPC e a torre de 
equilíbrio do emissário submarino) 

650m Emissário 
terrestre DN1500mm 
em aço revestido com 

concreto 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

FORTALEZA UNMTE 
ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS 

SD1 E SD2 
Bairros: Antônio Bezerra / Barra 
do Ceará 

Renovação das estações e substituição das 
linhas de recalque (Bombeado + gravitário )  
- SD1: Tubulação de recalque em FoFo extensão 
3.447m DN 1000mm; Tubulação gravitária em 
PRFV, extensão 3.246m DN 1500mm e 
714,80m DN 1000mm (projeto SD1) 
- SD2: Tubulação de recalque com 2.693,00m 
em FoFo DN 1000mm 

- SD1: LR FoFo 3447m 
DN 1000mm; 

Tubulação gravitária 
em PRFV, extensão 

3246m DN 1500mm e 
714,80m DN 1000mm 

(projeto SD1) 
- SD2: Tubulação de 

recalque com 
2693,00m em FoFo DN 

1000mm 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA 
Coletor Tronco Vila 

Fátima 

Trecho: Rua Pedro Guilherme, 
Rua Roseira de Lemos, Rua 
Emídio de Lira, Av. Carlos Cruz, 
Rua Ministro Colombo, Rua 
Machado de Assis, Rua Dr. Floro 
Bartolomeu; 

Substituição do Coletor Tronco Vila Fátima 
DN: 500mm, Material: 

Concreto, Extensão: 
1.168m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA 
Coletor Tronco AV. Jose 

Bezerra 

Trecho: Av. José Bezerra, Rua 
Nossa Senhora do Carmo, até a 
elevatória da Vila Fátima 

Substituição do Coletor Tronco AV. Jose 
Bezerra 

DN 500mm Concreto, 
Extensão: 1.196m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA 
Coletor Tronco da Rua Dr. 

Floro Bartolomeu 

Trecho: Av. Dr Floro Bartolomeu 
com Rua São Pedro, Travessa 
Solidade Soares, Rua Pedro Cruz 
Sampaio 

Substituição do Coletor Tronco Rua Dr. Floro 
Bartolomeu 

DN 400mm Fofo, 
Extensão: 649m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA Emissário do PV-Especial 

Trecho: Av. José Bezerra com Rua 
Otávio Aires, até Av. José Bezerra 
com Rua Epitácio Pessoa 

Substituição do Emissário do PV-Especial 
DN 150mm PVC Ocre. 

Extensão: 310m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA Emissário do PV-Especial Substituição do Emissário do PV-Especial 
DN 150mm PVC Ocre. 

Extensão: 310m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA Emissário do PV-Especial Substituição do Emissário do PV-Especial 
DN 150mm PVC Ocre. 

Extensão: 310m 
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Município UN 

Unidade (Coletor 
tronco, linha de 

recalque, interceptor, 
emissário, elevatória e 

Ete) 

Localização (Geográfica ou 
endereço ou trecho) 

Descrição Reformas/Substituições 
Especificação Trecho 

ou Unidade 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA Emissário da ETP Paraná 

Trecho: Av. Paraná, Rua do 
Limoeiro, Rua Belo Horizonte, 
Rua Primeiro de Maio, Av. Castelo 
Branco, Rua 22 de Julho, Rua 
Francisca Paula, Rua Ernestina 
Sobreira, Rua Epitácio Pessoa, Av. 
José Bezerra 

Substituição do Emissário da ETP Paraná 

DN 200mm, Extensão: 
2700m; DN 250mm. 

Extensão: 1758m; DN 
300mm. Extensão: 

280m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA 
Linhas de Recalque da 

EEE Malvas 
Linhas de recalque da EEE Malvas 

Substituição das 2 Linhas DN 400 de Ferro da 
EEE Malvas 

DN 400 mm, Extensão 
1400m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA 
Linha de Recalque da EEE 

Manoel Santana 
Linha de Recalque da EEE Manoel 
Santana 

Substituição - LR EEE Manoel Santana - DN 150 
DN 150mm, Extensão 

2260m 

JUAZEIRO DO 
NORTE 

UNBSA 
Linha de Recalque da EEE 

Almin Loiola 
Linha de Recalque da EEE Almin 
Loiola 

Substituição - LR EEE Almino Loiola - DN 200 
DN 200mm, Extensão 

1525m 

Nota (¹): A implantação da Nova Estação de Pré-Condicionamento do Macrossistema de Esgotamento Sanitário de Fortaleza deverá ser iniciada dentro dos primeiros 05 anos e 
concluída até o 6º ano de Contrato.
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APÊNDICE III – PADRÃO DE EXECUÇÃO DE OBRAS DEFINIDO PELA CAGECE. 
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APÊNDICE IV – INFORMAÇÕES SOBRE O ÍNDICE DE COBERTURA DE ESGOTO E O 

PERCENTUAL DE IMÓVEIS CLASSIFICADOS NO PADRÃO BÁSICO. 

 

Segue na Tabela abaixo os resultados dos í ndices de cobertura de esgotamento 

sanita rio nas a reas de atuaça o da CAGECE assim como os percentuais de imo veis 

classificados no padra o ba sico no Cadastro Comercial da CAGECE para os Blocos 

integrantes da CONCESSA O para a compete ncia de dezembro de 2020. 

 
Tabela – Resultados dos I ndices de Cobertura de Esgoto (%) e do Percentual de Imo veis classificados no 
Padra o Ba sico do Cadastro Comercial da CAGECE nos Blocos integrantes da CONCESSA O em 
dezembro/2020. 

DESCRIÇÃO DA INFORMAÇÃO 

RESULTADO (%) 

BLOCO I – RMF SUL E RMC BLOCO II – RMF NORTE 

PERCENTUAL DE IMÓVEIS NO 
PADRÃO BÁSICO 

26,18% 39,20% 

ÍNDICE DE COBERTURA DE 
ESGOTO 

30,18% 63,62% 

 
  

 


